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APRESENTAÇÃO

Esta breve apresentação tem a prerrogativa de dialogar sobre a 
importância da pesquisa no nordeste do país, que em suma, não apen-
sa pode, mas deve ser exaltada a cada momento, pois devemos estar 
em um tempo de exaltação da beleza da ciência que passa por um 
cenário de desmonte das universidades, das coisas e de opressão em 
relação às pessoas. Esse cenário se aprofunda principalmente em rela-
ção àqueles que fazem pesquisa e trabalham com educação neste país. 

O exercício social de pensar a realidade é exatamente para que 
pensamos as nuances de suas problemáticas, que nos vemos como 
possível o encontro com o inédito viável que o percurso em prol de 
uma educação crítica é capaz de nos proporcionar. É nesse sentido 
que a educação na região nordeste deve ser fator de reflexão e a pes-
quisa pode ser o reflexo de sua melhoria a nível qualitativo através 
de processos sociais complexos, como por exemplo, em relação ao 
crescente número de pessoas que atualmente evadem a escola, aban-
donam as universidades e veem a pesquisa como apenas um artefato 
de exposição e não de participação e trabalho coletivo. 

Em vias da não precarização, essa obra aqui escrita tende a 
tecer fios de importantes trabalhos na área da educação, experiências 
que podem fazer com que realidades sociais sejam repensadas à da 
ciência como mote dialógico entre a educação e a realidade social 
em seu espaço e tempo histórico. É nesse sentido que as tessituras 
aqui escritas entram como mais uma ferramenta para que se valorize 
a ciência, a educação e a vida social das pessoas que precisam ser 
refletidas para criamos ações concretas de mudanças positivas em 
relação àqueles que dela verdadeiramente fazem parte. 



Capítulo 1

A MODERNIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA NO SERTÃO PIAUIENSE: 

A IMPLANTAÇÃO DO GRUPO 
ESCOLAR AGRÔNOMO PARENTES 

EM FLORIANO (1928-1939)

Jéssica Oliveira da Costa

Marilde Chaves dos Santos

1
Jéssica Oliveira da Costa

Marilde Chaves dos Santos

DOI: 10.31560/pimentacultural/2022.95897.1
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INTRODUÇÃO

Este texto reporta-se a uma pesquisa que se insere na área da 
História da Educação e que versa sobre a criação de grupos escolares 
na cidade de Floriano-PI. O foco de interesse da pesquisa foi o Grupo 
Escolar Agrônomo Parentes, um marco da educação primária pública 
na cidade supracitada. Tem-se este recorte temporal em decorrência de 
que em 1928 foi criada a escola e o ano de 1939 corresponde ao ano do 
término da construção do prédio definitivo da referida instituição. 

Ressalta-se a importância deste estudo pelo fato de se referen-
ciar estudos de História local, o que pode contribuir tanto para fortale-
cer os laços de identidade e ao mesmo tempo explorar novos objetos 
de estudos na área. E acima de tudo, o estudo tematiza o processo 
educacional de Floriano, uma cidade que tem o epíteto de “Princesinha 
do Sertão Piauiense”, remetendo a um espaço geográfico brasileiro 
sobre o qual se constroem diversas narrativas estereotipadas. Alia-se 
a isso o recorte temporal, que remete ao início do Século XX, quando a 
educação, mesmo a elementar ainda não era universalizada. 

É preciso destacar também que a cidade de Floriano, cuja his-
tória se inicia em 1873 atualmente se consolida como um polo educa-
cional do Sul do Piauí e problematizando sobre esse processo, espe-
cificou-se para este texto o seguinte objetivo: investigar o processo de 
institucionalização do Grupo Escolar Agrônomo Parentes, situando-o 
no percurso de formação da cidade e relacionando-o ao contexto edu-
cacional brasileiro da época. 

Para atingir o objetivo proposto optou-se pelo aporte teórico da 
Nova História Cultural, Le Goff (2003), dada a possibilidade de usar fon-
tes diversas, como por exemplo, o documento (Leis, Decretos, Fotos, 
Jornais). Trata-se de uma pesquisa de caráter historiográfico, de nature-
za qualitativa do tipo bibliográfica e documental, cujos dados coletados 
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foram analisados de acordo com o referencial adotado, tendo Bardin 
(1977), como suporte a técnica da Análise de Conteúdo.

Ao propor reconstruir a história dessa instituição, considera-se a 
escola como um dos “lugares da memória da sociedade” 1 destaca-se 
também que por meio do patrimônio cultural brasileiro (obras, objetos, 
documentos, edificações) pode-se rememorar a História local. Nesse 
processo, será abordado, de forma breve, o contexto da Educação 
Primária no Piauí Republicano, o surgimento dos grupos escolares no 
Piauí, a História Educacional Florianense e a constituição do Grupo Es-
colar Agrônomo Parentes, afim de se apresentar considerações finais 
sobre o objeto de estudo.

O PERÍODO REPUBLICANO  
E A MODERNIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
PRIMÁRIA NO PIAUÍ

O recorte temporal escolhido para o estudo (1928 a 1938) e que 
se refere ao período em que a escola em questão foi instituída corres-
ponde ao início do período republicano, ao qual precisa-se remeter para 
que se entenda em que contexto surgiram os grupos escolares no Piauí.

A Primeira República no Piauí, como regime político, não es-
tava dissociada do que estava ocorrendo no restante do País, o que 
significa dizer que ocorria a disseminação de ideais modernas em es-
pecial sobre a educação. Assim, compreende-se que do final do Sé-
culo XIX às primeiras décadas do Século XX aconteceram avanços e 
recuos alavancados pelas inúmeras reformas educacionais no Brasil. 

1	 Lugar de memória- Expressão utilizada pelo historiador Pierre Nova como um lugar para 
renovação ou ritualização da memória, que torna possível buscar o significado daquele 
lugar para alguém, definindo a relação do que é lembrado no concreto, ou seja, “a memória 
se enraíza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto” (1993).
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Segundo Ferro (1986, p. 87), “se a Primeira República a nível nacional 
teve a educação caracterizada por reformas, no Piauí também elas se 
apresentavam, de forma consecutiva e desconexa”.

O Piauí, assim como a maioria dos estados brasileiros na década 
de vinte, apresentava altos índices de analfabetismo, pois segundo o 
recenseamento do IBGE de 1920, de uma população total de 609.003 
habitantes, 536.061 pessoas eram analfabetas, o que equivale a 86% da 
população piauiense (BRASIL, 1920). A esse respeito, Queiroz (2008) ao 
discutir a situação educacional piauiense do período, relaciona a preca-
riedade material e docente com a interferência política na área. Assim, 
com o pouco investimento na educação era comum faltar instituições 
que atendessem toda a população, tanto na capital como no interior do 
estado, mas nesse último a situação era mais delicada.

Somente em 1910 com base na Lei n°548 de 30 de março, foram 
criados, no Piauí, a Escola Normal Oficial e os Grupos Escolares. Foi a 
partir dessa iniciativa que a educação piauiense começou a dar sinais 
de melhoras. Por essa lei regulamentada pelo Decreto n°434, de 19 de 
abril do mesmo ano, ficou determinado entre outros aspectos, que o 
ensino ministrado pelo Estado seria livre, laico e gratuito, dividindo-se 
nas modalidades primário, normal e profissional (PIAUÍ, 1910). Nesse 
contexto, os grupos escolares surgiram como elementos modernos 
no ensino público, no qual eram tidos como uma “escola de verdade”, 
além de representar um grande feito.

GRUPOS ESCOLARES NO PIAUÍ

Sublinha-se que os grupos escolares surgiram no início do Perío-
do Republicano tornando-se ao longo do século XX um tipo predomi-
nante de escola primária no Brasil (SOUSA, 2016). Em consonância com 
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as diretrizes nacionais, o regulamento que criou legalmente os grupos 
escolares no Piauí em 1910 pretendia modernizar a educação. Segundo 
Lopes (2002) a regulamentação foi importante, mas não implicou em 
uma instituição imediata desse tipo de escola, uma vez que o primeiro 
grupo escolar no Estado do Piauí só foi implantado em 1922, na cidade 
de Parnaíba, denominado Grupo Escolar Miranda Osório. A escolha da 
cidade para a implantação dessa escolar esteve relacionada à fatores 
de cunho político e econômico, uma vez que por ser uma cidade portuá-
ria, o que lhe favorecia o comércio, possuía uma representação política 
forte. O mesmo não aconteceu com as demais cidades do interior.

Nessa mesma linha de raciocínio Brito (1996, p. 46) afirma que:

A reforma de 1910 insere-se em um contexto histórico, social, 
econômico e político que reclamava por mudanças. Historica-
mente, a reforma situava-se no primeiro período da República, 
sendo estabelecida na 2° década do Regime Republicano, 
quando o país ainda procurava adaptar-se ao novo regime.  
Os intelectuais brasileiros, que orientavam o processo, viam na 
educação a solução para os problemas sociais do país. 

Assim, as mudanças na educação são propostas a partir dos 
ideários republicanos como uma resposta às questões como o anal-
fabetismo e ao legado de precariedade deixado ao longo do Período 
Imperial, tendo assim forte apelo político e colocando-se como demar-
cadoras de novos tempos. 

Conforme Brito (1960) os grupos escolares se caracterizavam 
como um estabelecimento de ensino formado com quatro classes, 
com no mínimo 180 crianças em idade escolar. No ponto de vista da 
estrutura física isso se constituía num avanço visto que no período 
histórico anterior não havia escolas com essas características, sen-
do comum a existência das chamadas de “escolas de improviso” 
(FARIA FILHO; VIDAL, 2000).
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Além do espaço físico, os grupos escolares trariam também 
uma nova forma de organizar os currículos. No Piauí, de acordo com o 
Regulamento de 1910 (PIAUÍ 1910), o currículo da escola primária se-
ria composto pelas seguintes disciplinas: Leitura, Gramática, Escrita, 
Caligrafia, Aritmética, Geometria, Geografia Geral, Geografia do Brasil 
e Cosmografia, História do Brasil, Noções de Ciências Físicas e Na-
turais, Desenho, Ginástica, Exercícios militares e Trabalhos manuais. 
Segundo Reis (2006) todas essas disciplinas eram permeadas pela 
educação cívica e moral, a fim de despertar os sentimentos cívicos e 
patrióticos do cidadão republicano. 

Compreende-se então que por meio dos Grupos Escolares, os 
republicanos buscavam dar a ver a própria República e o seu projeto 
educativo (FARIA FILHO; VIDAL, 2000). Nesse sentido, as edificações 
escolares que eram construídas mesmo em meio a dificuldades finan-
ceiras do Estado, visavam a monumentalidade, mesmo no Estado do 
Piauí, como mostra a imagem a seguir: 

Imagem 1 – Grupo Escolar Domingo Jorge Velho (1935)

Fonte: Coluna do Zózimo (Cidade Verde) – Reprodução Teresina Meu Amor, 1395.
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A imagem acima traz a fachada do prédio escolar chamado 
Grupo Escolar Domingos Jorge Velho (hoje atual Memorial Esperança 
Garcia). O referido grupo foi construído na Capital (Teresina) e o padrão 
do prédio escolar começou a ser expandido para diversos prédios es-
colares nos principais municípios do estado do Piauí.  

No quadro a seguir, Reis (2006, p. 184) apresenta os grupos 
escolares criados no Piauí entre os anos de 1922 e 1930:

Quadro 1 – Relação dos Grupos Escolares criados entre 1922 até 1930

ANO LOCAL NOME DO GRUPO ESCOLAR

1922 Parnaíba Grupo Escolar Miranda Osório

1926 Teresina Grupo Escolar Demóstenes Avelino

1928 Teresina Grupo Escolar José Lopes

Grupo Escolar Antonino Freire

Grupo Escolar Teodoro Pacheco

Grupo Escolar Matias Olímpio

União Grupo Escolar Fenelon Castelo Branco

Parnaíba Grupo Escolar José Narciso

José de Freitas Grupo Escolar Pe. Sampaio Castelo Branco

Barras Grupo Escolar Matias Olímpio

Campo Maior Grupo Escolar Valdivino Tito

Picos Grupo Escolar Coelho Rodrigues

Floriano Grupo Escolar Agrônomo Parentes

1928/1929 Oeiras Grupo Escolar Costa Alvarenga

1930 Pedro II Grupo Escolar Marechal Pires Ferreira

Cocal Grupo Escolar José Basson

Teresina Grupo Escolar Barão de Gurguéia

Piripiri Grupo Escolar Pe. Freitas

Fonte: Reis (2006, p. 184).

Como se pode perceber através do Quadro 01, o Grupo Esco-
lar Miranda Osório na cidade de Parnaíba foi o pioneiro em relação a  
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instalação desse modelo de escola, dentre os demais. Como comenta-
do anteriormente, mesmo com a regulamentação legal criando grupos 
escolares no Piauí, a lei não surtiu efeito de forma imediata, uma vez que 
ela foi sancionada em 1910, mas o primeiro grupo escolar no estado 
surgiu em 1922, ou seja, 12 anos depois. Nos anos seguintes se deu 
a criação de grupos escolares na capital Teresina, e nos municípios de 
União, Parnaíba, José de Freitas, Barras, Campo Maior, Picos e Floriano.

O mesmo quadro revela que o ano de 1928 foi o ano no qual 
mais ocorreu a criação de grupos escolares no Estado do Piauí, sen-
do o ano em a cidade de Floriano também foi contemplado com esse 
tipo de instituição.

FLORIANO: DOS ANTECEDENTES HISTÓRICOS 
À HISTÓRIA EDUCACIONAL DO MUNICÍPIO

Para contextualizar o surgimento da cidade de Floriano, torna-se 
necessário realizar um recuo na história de colonização do Piauí no sé-
culo de XVII. O desbravamento do Estado do Piauí está atrelado à figu-
ra do bandeirante Domingos Afonso Mafrense. Antes da colonização, 
tribos indígenas habitavam a região. A forma que se deu a ocupação 
do território que hoje é o estado divide opiniões dos historiadores (se 
foi do interior para o litoral ou do litoral para o interior), mas a versão 
tradicional diz que foi do interior para o litoral porque o povoamento do 
estado está atrelado à criação de gado, sendo o português Domingos 
Afonso Mafrense um dos principais colonizadores 2. A região onde se 
localiza a região de Floriano situava-se as sesmarias que, em 1676, a 

2	 Alguns registros históricos apontam que quase no mesmo período da chegada de Mafren-
se ao Piauí, já havia penetrado naquelas terras um grupo liderado pelo bandeirante paulis-
ta, Domingos Jorge Velho, cujo destino era o Quilombo dos Palmares. Tal bandeirante e seu 
grupo também requereram sesmarias em território piauiense. In: NUNES, Odilon. Estudos 
de História do Piauí. 2ª ed., Teresina: COMEPI, 1983. p. 16.
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Coroa Portuguesa concedeu a Domingos Afonso Mafrense e a outros 
baianos que seguiram para o Piauí.

Por ocasião da sua morte em 1711 o sertanista Mafrense dei-
xou em seu testamento o seu legado para Companhia de Jesus. 
Com a expulsão dos jesuítas autorizada pelo Primeiro Ministro de 
Portugal, Marquês de Pombal, as riquezas deixadas por Mafrense 
foram anexadas ao patrimônio real. Dessa maneira, as terras no 
período colonial formaram as chamadas Fazendas Nacionais e par-
te desse território comporia, anos mais tarde, o Estado do Piauí 3. 
João Pereira Caldas, primeiro interventor do Estado (governador), 
após a expulsão dos jesuítas do Brasil, dividiu essas terras em três 
inspeções para melhor administrá-las: Nazaré, Canindé e do Piauí.  
A cidade de Floriano em sua origem fez parte da inspeção de Na-
zaré, que em 1873 que era composta de 12 fazendas, sendo des-
membradas cinco dessas fazendas (Guaribas, Matos, Olho D’água, 
Serrinha e Algodões) para constituírem o patrimônio do Estabeleci-
mento Rural São Pedro de Alcântara (NUNES FILHO, 2005).

O mesmo autor explica que por meio do decreto 5.6392 de 10 de 
setembro de 1873 foi autorizada a construção do Estabelecimento Rural 
São Pedro de Alcântara, sendo esse idealizado pelo agrônomo recém-
-chegado da França Engenheiro Agrônomo Francisco Parentes. Atrela-
do a isso, fatores como o ciclo de gado, a construção da escola agrícola 
e o transporte fluvial proporcionado pela proximidade com a localização 
do Estabelecimento com o Rio Parnaíba foram determinantes para o sur-
gimento e desenvolvimento da cidade de Floriano. Nessa mesma pers-
pectiva, Demes (2002) defende que a formação da cidade em questão 
está intimamente ligada à educação, pois o Estabelecimento Rural São 
Pedro de Alcântara acabou atraindo habitantes para a região. 

3	 NUNES, Odilon. Pesquisas para a história do Piauí. 2. ed. Rio de Janeiro: Artenova, 1975. 
p. 74-75. v. 1
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Dessa forma, os pontos destacados culminaram no destaque 
do comércio na região e acabaram influenciando na ocupação da ci-
dade Floriano. O povoado, sede do Estabelecimento, foi elevado à vila 
em 1887, ocasião em que a sede da vila de Manga foi transferida para 
a povoação da Colônia de São Pedro de Alcântara.  Esta foi elevada à 
condição cidade, através da lei144 de 8 de julho de 1897 recebendo 
a denominação de cidade Floriano em homenagem ao “Marechal de 
Ferro” Floriano Peixoto (NUNES FILHO, 2005). 

O primeiro prédio de Floriano, conforme idealizou Francisco 
Parentes, tinha o intuito de funcionar uma escola para os filhos dos 
escravos (ambos os sexos), órfãos e libertos pela lei n° 2040, de 28 de 
setembro de 1871. A escola promovia o recolhimento de menores li-
bertos para oferecer-lhes instruções primárias, industriais, zootécnicas 
além de estudo religioso, musical e física e química. 

Assim, contata-se que Floriano teve sua gênese relacionada 
ao setor educacional, tendência que se manteve nas décadas subse-
quentes com a instalação de outras instituições escolares, entre elas, 
a que oficialmente corresponderia ao modelo de escola proposto pela 
nova forma de governo que se vivenciava no Brasil, a República.

A INSTITUIÇÃO DO GRUPO ESCOLAR 
AGRÔNOMO PARENTES NO 
ÂMBITO DA MODERNIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO NO SUL DO PIAUÍ 

A modernização da educação no Sul do Piauí no começo do 
Século XX chega por meio da criação de escolas primárias, no caso 
da cidade de Floriano, o Grupo Escolar Agrônomo Parentes, no final do 
período da República Velha.  
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Segundo Sousa (1998, p. 13) era atribuída à escola primária 
nesse período histórico “a missão de formar o cidadão republica-
no, missão exercida pelos apóstolos da civilização, que no seu fazer 
cotidiano semeavam o pão do espírito, num templo de civilização”.  
A autora citada anteriormente explica que o uso dessas metáforas 
indica o poder mágico que se atribuía a educação para uma transfor-
mação social, sendo a escola um espaço de manifestação do sagra-
do e principal divulgadora dos valores republicanos.

No contexto piauiense, tal preocupação faz eco no poder legislati-
vo. Assim, na Mensagem lida em 1º de junho de 1927, perante a Câmara 
Legislativa do Estado do Piauhy, pelo governador Exm. Snr. Dr. Mathias 
Olympio de Mello (1924 -1928), no tópico que se refere a “Instrucção 
Primária4” ele informa que reconhece os esforços realizados para me-
lhoramento da instrução primária no estado do Piauí, mas salienta que 
esta se restringe somente a capital e a poucos municípios, necessitando 
ainda se expandir para boa parte dos municípios, pois, até 1927 só tinha 
funcionando no interior do estado um grupo escolar, o Miranda Osório, 
em Parnaíba. Outros lugares tais como, Miguel Alves e Barras, estavam 
com construção. Logo, no interior, o déficit de escolas configurava-se 
como um problema, fato relatado pelo próprio governador:

Deficiente demais, o número de escolas do interior não cor-
responde, de fórma alguma, às suas necessidades, cada 
vez maiores. Precisamos fundar grupos escolares, ou crear 
escolas reunidas, nas principaes cidades piauhyenses, nota-
damente em Floriano, Amarante, União, Oeiras, Piracuruca, 
Pedro Segundo e Campo Maior, de populações já bastantes 
densas”. Além do mais, informa que essa exigência deve ser 
atendida porque está intimamente relacionada aos interesses 
de cada município, já que a ausência de um estabelecimento 
de ensino primário determina atrasos.

No ano de 1928 por meio do Decreto Estadual 1006, de 03 de no-
vembro de 1928, deu-se a criação do Grupo Escolar Agrônomo Parentes, 

4	 Foi mantida a redação original do trecho da mensagem.
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cuja regulamentação da sua criação foi dada juntamente com o Grupo 
Escolar Coelho Rodrigues, o que justifica o fato das duas escolas terem a 
mesma data de criação, como pode ser observado, no quadro a seguir: 

Quadro 02 – Expansão dos grupos escolares  
no Piauí de acordo com a data de criação

Nome do Grupo Escolar Localidade Data de criação Modo de constituição

G. E. Miranda Osório Parnaíba 17 de março de 1922 Junção de duas escolas 
isoladas estaduais e 
duas municipais 

G. E. Demóstenes 
Avelino

Teresina 23 de fevereiro de 1926 Junção das Escolas 
Isoladas Frei Serafim 
e Casusa Avelino 

G. E. José Lopes Teresina 23 de janeiro de 1928 Junção das Escolas 
Reunidas José Lopes e 
Escola Complementar 
Antonino Freire 

G. E. Antonino Freire Teresina 23 de janeiro de 1928 Antigas Escolas Reunidas 

G. E. Teodoro Pacheco Teresina 23 de janeiro de 1928 Antigas Escolas Reunidas 

G. E. Fenelon 
Castelo Branco

União 23 de janeiro de 1928 Antigas Escolas Reunidas 
com a fusão das escolas 
isoladas estaduais e 
municipal existen-
tes na localidade. 

G. E. Matias Olímpio Teresina 13 de fevereiro de 1928 Criado como tal

G.E. José Narcísio Parnaíba 19 de abril de 1928 Fusão de Escolas Isoladas 
do bairro Tucuns

G. E. Pe. Sampaio 
Castelo Branco

José de Feitas 19 de abril de 1928 Antigas Escolas Reunidas

G. E. Matias Olímpio Barras 19 de abril de 1928 Antigas Escolas Reunidas

G. E. Valdino Tito Campo Maior 12 de setem-
bro de 1928

G. E. Barão do Gurguéia Picos 3 de novembro de 1928 Criado como tal

G. E. Agrônomo Parentes Floriano 3 de novembro de 1928 Criado como tal

Fonte: Lopes (2001, p. 149).
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Pelo quadro 02, se pode ver que o grupo escolar de Floriano foi 
autorizado a ser criado em 3 de novembro de 1928 (mesma data do 
grupo escolar de Picos). Na época era comum que o mesmo decreto 
determinasse de uma única vez a abertura de escolas pelo interior do 
Estado. Assim, o Grupo Escolar Agrônomo Parentes começou a fun-
cionar em fevereiro de 1929, conforme destaca o jornal “O Popular”, 
apresentado a seguir:

Imagem 2 – Jornal O Popular (1929)

Fonte: Acervo particular do arquiteto Nilson Coelho, 1929.

A publicação acima traz a estatística dos colégios no município 
de Floriano, Estado do Piauí e o número de alunos presentes nas festas 
escolares promovidas pelo intendente municipal Dr. Fernando de Oli-
veira Marques no dia 19 de novembro de 1929. Conforme o referido jor-
nal no município de Floriano no ano de 192 encontravam-se o total de 
21 colégios, sendo esses de natureza estadual, municipal e particular. 

	 Ressalta-se que o Jornal Popular apresenta traz como data de 
fundação do Grupo Escolar Agrônomo Parentes fevereiro de 1929 (o 
mesmo não era a escola mais antiga da relação), sua primeira diretora 
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como Maria Mattos e a natureza do colégio era estadual, possuindo 
matriculados 205 alunos.

	 Dada a proximidade do decreto de criação do Grupo Escolar 
Agrônomo Parentes que foi em 3 de novembro de 1928 (rever Quadro 
1) e da data de Fundação do mesmo que se deu em fevereiro de 1929 
(rever Imagem 2), isso leva à inferência que o poder público chegou a 
alugar um prédio na cidade de Floriano para dar início ao funcionamen-
to imediato desse grupo escolar, o que pode ser atestado pela relação 
de bens móveis do Estado do Piauí em 1929, na imagem a seguir: 

Imagem 3 – Lista de bens móveis do Estado do Piauí em 1929.

Fonte: BNDigital, Imprensa Oficial-1930, disponível no site: memoria.bn. 

A imagem 3, contida no Relatório apresentado ao Exmo. Snr. 
Governador, Dr. João de Deus Pires Leal, pelo Secretario de Estado 
da Fazenda, Dr. Antonio Chrysippo de Aguiar, informa que o aluguel 
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do prédio onde funcionava o Grupo Escolar Agrônomo Parentes re-
presentava nas contas do Estado 4:405$000 conto de Réis (moeda da 
época no país). Valor esse que era menor se comparado ao utilizado 
em outros Grupos Escolares do interior do Estado. É provável o primei-
ro prédio que serviu para funcionamento provisório do Grupo teria sido 
no casarão do velho Marinho Queiroz, local que abrigara anteriormente 
o colégio “24 de Fevereiro” (DEMES, 2002). 

	 Sobre a abertura dessa escola em Floriano, Demes (2002, p. 
509) afirma que:

O ano de 1929 contemplou Floriano com uma excelente safra 
de bons estabelecimentos de ensino, sendo o primeiro desta 
série o Grupo Escolar Agrônomo Parentes, cuja implantação era 
cogitada desde o governo do Dr. João Luiz Ferreira, entre os 
anos de 1920 e 1924. 

A autora supracitada informa também que o Dr. João Luiz Ferrei-
ra era considerado grande amigo de Floriano. Chefe das obras estrada 
de rodagem de Floriano-Oeiras, sua candidatura ao governo do Estado 
teve o apoio do Coronel Raimundo Borges da Silva, um líder político da 
região, daí o empenho do governador de então em viabilizar a abertura 
do grupo escolar em Floriano. Esses detalhes da criação da escola re-
forçam o interesse político e econômico relacionados à expansão dos 
grupos escolares no Piauí, assim como ocorreu no restante do país.

A mesma autora destaca ainda um aspecto interessante: a refe-
rência às professoras normalistas. Como não havia pessoas qualifica-
das na cidade, vieram normalistas da cidade de Teresina, cujos nomes 
se registram como: Zuleide Ferro Gomes, Maria Amália Benvindo, Ara-
cy de Freitas Dutra, Júlia Gomes Ferreira, Dulce Paz, Camélia Pereira 
Fonseca e Maria Barbosa Matos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A maneira com o estudo em tela foi conduzido, relacionando 
aspectos educacionais nacionais elementos locais no que diz res-
peito à história da ocupação de um território, seus personagens e 
os documentos e monumentos produzidos, possibilitou vislumbrar 
um panorama mais de como a educação de uma parte do interior do 
Piauí foi se moldando.

Assim, compreende-se a importância que teve para o Brasil a 
criação dos grupos escolares advindos das reformas educacionais 
do início do Século XX. Eles representavam não só uma melhoria dos 
espaços e do currículo escolares da época, mas sobretudo tinham a 
função simbólica de representar a imagem da República que como 
forma de governo que se contrapunha ao Império. Dessa forma, os 
grupos escolares apresentavam-se como “templos do saber”, por isso 
sua arquitetura se apresentava de forma monumental. 

Possuir um grupo escolar em seu território era sinônimo da mo-
dernização e da presença física da República para as cidades onde 
eles se instalariam. Daí a importância simbólica que esses equipamen-
tos educacionais tiveram para o interior do Piauí, a ponto de haver 
interferências políticas e econômicas para instalação deles. 

A cidade de Floriano, que se destacou no processo de ocupa-
ção do Sul do Piauí por ter florescido em torno de um estabelecimento 
educacional, tem como elemento demarcador de sua modernização 
educativa a criação em 1928 do Grupo Escolar Agrônomo Parentes 
que surgiu como um protótipo do que se esperava da escola no pe-
ríodo e que se diferenciava dos modelos anteriores de educação por 
possuir um prédio adequado, corpo docente qualificado, currículo de-
finido e organização administrativa, colaborando para que a cidade 
despontasse como um polo educacional do sertão.
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INTRODUÇÃO

A relação estabelecida entre o ser humano e a natureza vem 
sofrendo alterações ao longo dos anos, as mudanças nos índices de 
urbanização no Brasil, que desde a década de 1970 mostram-se supe-
riores à população rural, tem refletido no estilo de vida que as pessoas 
estão levando (BAVARESCO, 2018). 

Na modernidade, o contato físico com a natureza passa a ser 
cada vez mais indireto e limitado, em consequência disso, valores natu-
rais e universais foram substituídos por valores individuais e pessoais, 
sendo atravessados por um viés mercadológico (LOOS-SANT’ANA; 
LIMA, 2014). Na cultura ocidental, é defendida é propagada uma ideia 
de objetificação dos seres, uma relação de senso prático como se 
eles não fossem vivos, dessa forma, não é percebida a importância à 
vida que flui neles (MENDONÇA, 2017). Dentro da lógica capitalista, é 
construída uma falsa ideia de separação radical entre seres humanos 
e natureza, alimentando a ilusão antropocêntrica de que o meio natural 
precisa ser dominado pelo ser humano (TIRIBA, 2010).

As concepções de natureza perpassam aspectos históricos, 
culturais e sociais. Existe uma pluralidade de definições de natureza 
que foram construídas historicamente, aqui serão apresentadas duas 
perspectivas: a primeira é advinda dos homens primitivos e povos 
indígenas, na qual não existia uma distinção entre homem e natureza, 
pois o homem vivia em completa interação com tudo que estava à 
sua volta e se via pertencente ao meio natural. Em contrapartida, a se-
gunda concepção, é quando a natureza passa a ser percebida como 
algo distinto do ser humano (CISOTTO, 2009). Essa visão de natureza 
separada concretiza-se com a Revolução Industrial e o capitalismo 
(OLIVEIRA, 2002). No sistema capitalista, que atravessa diretamente 
as relações sociais e as formas de produção, a natureza passa a ser 
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mais utilizada como fornecedora de recursos para o desenvolvimento 
urbano e tecnológico enquanto os espaços naturais e ao ar livre estão 
deixando de fazer parte do cotidiano das crianças (LOUV, 2016; PRO-
FICE, 2016; BARROS, 2018; TIRIBA, 2018). No ocidente, natureza 
e sociedade são termos que se excluem (GONÇALVES, 1989), isso 
significa dizer que a natureza é vista como algo à parte e não como 
um elemento indissociável à sobrevivência humana.

Inúmeros fatores contribuem para esse afastamento entre ho-
mem e natureza, dessa forma, a qualidade dessa relação é cada vez 
mais prejudicada e esquecida. Percebe-se que a criança está perden-
do o contato com a natureza, esse distanciamento configura-se como 
uma crise em que o mundo natural vem deixando de ser elemento 
essencial na infância (BARROS, 2018). Frente a isso, perdem-se as 
oportunidades de possibilitar às crianças experimentarem as varieda-
des de aprendizados adquiridos por meio da relação com a natureza.

Nos dias atuais, por exemplo, as crianças não saem, brincam 
ou andam de bicicleta com a mesma frequência quando comparado 
há alguns poucos anos, elas se interessam mais por jogos eletrôni-
cos (LOUV, 2016; PROFICE, 2016), assim, o brincar, que antes acon-
tecia nas ruas, nos parques, nos quintais, pulando e correndo, está 
sendo substituído por aparelhos eletrônicos e jogos virtuais, em que 
as crianças ficam em ambientes fechados, sentadas ou deitadas. As 
brincadeiras de correr livremente em espaços abertos estão se tor-
nando limitadas ou até mesmo inexistentes, e isso pode acarretar 
uma limitação do desenvolvimento motor, dos sentidos e da autono-
mia da criança (DOCA; BILIBIO, 2018). 

As crianças necessitam da natureza para um desenvolvimen-
to saudável de seus sentidos, assim como para o aprendizado e a 
criatividade (LOUV, 2016). Ambientes em que a natureza esteja pre-
sente, como parques, praças, espaços abertos propícios para o brin-
car, escolas com pátios e áreas verdes, contribuem na promoção 
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de saúde física e mental e no desenvolvimento de habilidades cog-
nitivas, sociais, motoras e emocionais da criança (BARROS, 2018).  
As oportunidades de interação que a criança estabelece com a natu-
reza, por meio das brincadeiras, trazem importantes benefícios para 
o seu aprendizado (MACHADO, 2016). 

Sob a perspectiva de Vygotsky, o brincar é um importante meio 
de aprendizagem e desenvolvimento, pois permite à criança imaginar, 
criar e se relacionar com o seu ambiente, ao mesmo passo em que a 
criança transforma o meio em que está envolvida, ela é transformada 
por esse meio, assim, ao brincar na natureza, a criança transforma a 
natureza e a natureza a transforma. Nesse sentido compreende-se que 
o aprendizado ocorre por meio das interações que a criança estabe-
lece no seu meio social, assim, ao se relacionar com o outro e com o 
mundo que a cerca, processos são internalizados e modificados de 
acordo com a experiência de cada um, nesse sentido, o aprendizado é 
uma construção social (REGO, 2017; ROLIM, 2008; VYGOTSKY, 1998).

Rego (2017) destaca que para Vygotsky a brincadeira represen-
ta a possibilidade de solução do impasse causado pelas necessida-
des da criança de ação paralelamente às impossibilidades de executar 
as operações exigidas por tais ações, assim, por meio do brincar, a 
criança tem a possibilidade de criar uma situação imaginária. A brinca-
deira possibilita que a criança aprenda a atuar em uma esfera cognitiva 
que depende de motivações internas, a autora traz ainda que a criança 
pode utilizar a imaginação, abstraindo características de objetos reais, 
para representar uma realidade ausente, por exemplo, representar 
uma espada em uma vareta de madeira.

Os brinquedos da natureza construídos pela própria criança 
possibilitam soluções elaboradas no que se refere à descoberta e ao 
olhar da profundidade (PIORSKI, 2016). Além disso, as crianças po-
dem ser surpreendidas pelas possibilidades que o espaço natural ofe-
rece: estimulando os sentidos (olfato, tato, paladar, visão e audição), 
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estreitando o contato com os quatro elementos (terra, fogo, água e ar), 
desenvolvendo habilidades motoras (subir em árvores, cavando, esca-
lando, correndo), realizando exercícios que favorecem a autonomia e 
socialização (COCITO, 2016).

No que tange ao espaço escolar, que é um dos principais ele-
mentos do ambiente social da criança e que contribui de maneira re-
levante na formação infantil (ELALI, 2003), a natureza, muitas vezes, 
é colocada para as crianças de maneira abstrata, ou seja, ela está 
presente nas falas de educação ambiental, contudo, é colocada fora 
de alcance (PIRES, 2011), de maneira distante e não palpável. 

Frente a isso, faz-se necessário direcionar o olhar para a na-
tureza e identificar nela possibilidades de ação educativa, haja vista 
que fazer isso é uma forma de ressignificar percepções e, sobretudo, 
oferecer às crianças oportunidades de se viver a infância além dos 
muros e das paredes das escolas, ampliando sua relação com o mun-
do (COCITO, 2016). Portanto, é necessário desmistificar a ideia que 
apenas a sala de aula propícia aprendizado, embasado em Barbieri 
(2012), todos os lugares são lugares de aprender, tais como, cidades, 
florestas, quintais, árvores, rios, praças, praias, a natureza é, portanto, 
uma mina de possibilidades de aprendizado.

É relevante destacar que a presença e o acompanhamento dos 
pais em atividades realizadas em espaços abertos são facilitadores 
importantes para que a criança explore esses espaços, promovendo 
e possibilitando a experiência do brincar em meio à natureza (PERES, 
2018), assim, é importante que os pais ofereçam aos seus filhos mais 
tempo ao ar livre, mais tempo na natureza (LOUV, 2016).

Nesse sentido, em virtude do atual contexto de emparedamento 
da vida (TIRIBA, 2018; BARROS, 2018; PROFICE, 2016), o ser humano 
está perdendo o contato com a natureza, paralelo a esse distanciamento 
perdem-se também as oportunidades de experimentar as possibilidades 
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de aprendizados adquiridos em à natureza. Frente a isso, justifica-se a 
relevância social e acadêmica deste estudo no que tange às possibilida-
des de novos olhares a respeito do leque de benefícios proporcionados 
pelo contato entre a criança e a natureza. Assim, este estudo objetiva 
apreender as percepções de pais e mães acerca da aprendizagem a 
partir de atividades educativas realizadas com/na natureza.

MÉTODO

Delineamento

Este estudo é de abordagem qualitativa, do tipo ex post facto uti-
lizando dados transversais. Quanto aos objetivos, enquadra-se como 
pesquisa exploratória, pois busca proporcionar maior familiaridade 
com o problema, com vistas a tomá-lo mais explícito ou a constituir hi-
póteses acerca da percepção de pais e mães diante da aprendizagem 
de seus filhos em contato com a natureza (GIL, 2002). 

Participantes

A pesquisa contou com a participação de cinco famílias. No mo-
mento da coleta, as mãe e os pais de cada criança foram entrevista-
dos juntamente, com exceção de uma família, que era monoparental, 
sendo composta por mãe e filha. As crianças das familias tinham ida-
des entre 2 e 4 anos, quatro (4) crianças do sexo feminino e uma (1) 
criança do sexo masculino. Vale ressaltar que maior parte das famílias 
era composta por pais de origens estrangeiras, como argentina, vene-
zuelana, colombiana, belga.



sumário 35

Local da pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida em um espaço de aprendizagem, 
que fomenta o processo de aprendizagem por meio do brincar livre com/
na natureza, localizado em Barra Grande, povoado do município de Ca-
jueiro da Praia, na região litorânea piauiense. Algumas particularidades 
dessa região é a atividade pesqueira, prática de kite surf (esporte realiza-
do no mar) e a presença de natureza. Barra Grande faz parte da Área de 
Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba, nesse sentido, na localidade 
são promovidas ações que incentivem a sua conservação, além de fo-
mentar uma consciência ambiental, a fim de promover qualidade de vida 
e preservação da natureza (MACEDO; RAMOS, 2013), essas caracterís-
ticas revelam um olhar de cuidado e de estreitamento de vínculos, por 
parte da comunidade local, lançado para o meio natural. É importante 
destacar que os pais participam das atividades com as crianças, há uma 
dinâmica de partipação em que as famílias se organizam e durante a se-
mana todas tem a oportunidade de participar das propostas educativas. 
Assim, os pais e as educadoras realizam as mediações das atividades, 
visando a construção do aprendizado e desenvolvimento das crianças.

Instrumentos e procedimentos

Foi utilizado um questionário sociodemográfico, visando ca-
racterizar aspectos relacionados à criança como: idade, sexo, quan-
tidade de pessoas com quem reside. Além disso, foi realizada uma 
entrevista semiestruturada com os pais da criança, contendo a se-
guinte pergunta geradora: “Em meio à convivência com/na natureza, 
como percebe a aprendizagem do/da seu/sua filho/filha?” A referida 
pergunta de partida emergiu inspirada em estudos prévios de Louv 
(2016); Tiriba (2018) e Barros (2018). 
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A priori, foi realizado o primeiro contato com a coordenadora do 
espaço de aprendizagem, para que fossem esclarecidos os aspectos 
da pesquisa e a autorização para a participação dos pais. Posterior-
mente, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
com seres humanos, que analisou a relevância e aspectos éticos da 
pesquisa, conforme as resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Na-
cional de Saúde. Após o parecer favorável (3.054.052) iniciou-se a co-
leta de dados com os participantes do estudo. Cada entrevista durou 
entre 15 a 20 minutos para ser realizada. 

Análise de dados

Para a análise dos dados utilizou-se o software IramuteQ, que 
permite fazer análises estatísticas sobre dados textuais e sobre ta-
belas de palavras. O programa realiza, por exemplo, cálculo de pa-
lavras, pela frequência utilizada, além de classificação hierárquica 
e categorização de palavras. A análise por meio da Classificação 
Hierárquica Descendente possibilita organização dos segmentos 
de texto, sinalizando a frequência das palavras, bem como as pa-
lavras mais significativas, agrupando-as em categorias que permite 
interpretar os dados. O software realiza a análise de similitude, que 
permite identificar a relação entre as palavras, facilitando, assim, o 
processo de interpretação (CAMARGO; JUSTO, 2013).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados serão discorridos com base na análise da per-
gunta norteadora do estudo, posteriomente, a fim de possibilitar uma 
melhor visualização dos resultados e discussão, serão organizados 
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eixos analíticos correspondentes às categorias de palavras. Essas ca-
tegorias de palavras foram originadas a partir das análises do softwa-
re Iramuteq, por meio da Classificação Hierárquica Descendente, das 
respostas dos participantes, conforme será apresentado adiante no 
dendograma, em que estão dispostas as classes sobre a percepção 
dos pais acerca do aprendizado dos filhos em contato com a natureza.

A partir da pergunta norteadora do estudo foram verificadas 
5 respostas que compreenderam o corpus inicial. Destas respostas 
foram analisados 85 segmentos de textos com 3021 ocorrências.  
A retençao foi 70,59% do corpus, sendo assim, relevante conforme 
os critérios estabelecidos pela bibliografia (CAMARGO; JUSTO, 2013).

A figura 1 apresenta o dendograma ilustrativo onde é possível 
observar as ramificações do corpus. Primeiramente, houve uma divi-
são em duas partes, originando a classe 6 e classe 5, em seguida, 
houve a separação entre a classe 5 e a classe 2. Dando continuidade, 
a classe 2 subdividiu-se em classe 4 e, posteriormente, emergiram 
as classes 1 e 3. As classes originadas foram nomeadas, respectiva-
mente conforme a representatividade do corpus, Formação integral 
do ser humano (21,6%); Curiosidade científica (20%); Aprendizado 
sequencial (16,7%); Amplia a socialização (15%); Maior consciência 
e autonomia (13,3%) e Abertura de sentido e senso crítico (13,3%), 
conforme a figura adiante:
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Figura 1 – Dendograma com disposição das classes sobre a percepção 
dos pais acerca do aprendizado dos filhos em contato com a natureza

Fonte: Núcleo de Pesquisa e Estudos em Psicologia 
Educacional e Queixa Escolar/PSIQUED/UFPI (2019).

O dendograma ilustrado apresenta seis classes que são com-
postas pelas cinco palavras mais significativas de acordo com a relação 
com a pergunta da pesquisa, bem como pela frequência encontrada 
no corpus e pelas associações feitas com a classe X² (chi-quadrado).

Classe 5 – Formação integral do ser humano 

A classe 5, intitulada “Formação integral do ser humano”, 
compreende 21,6% do corpus total analisado, sendo a mais repre-
sentativa, ou seja, os resultados dessa classe são os que mais se 
aproximam da pergunta da pesquisa. As palavras mais relevantes 
desta categoria foram praia (X² = 19,1%) e perceber (X² = 14,9%), 



sumário 39

as respostas provenientes desta classe sugerem que as experiências 
que a criança estabelece diretamente com a natureza refletem na sua 
formação integral enquanto ser humano, isso é evidenciado pelos 
pais ao perceberem e avaliarem o desenvolvimento de seus filhos 
em meio à natureza, como pode ser observado no relato da família 4:

Ela acorda e já fala banana e praia, só para você ter uma ideia, 
a gente percebe que desde pequenininha ajudou em tudo, ela 
andou bem rápido, ela é forte na musculatura, ela tem resistên-
cia. A gente agradece o dia todo esse contato com o mar, com 
o vento, com o sol (...) ela sabe o significado da chuva, sabe 
quando pode ir à praia (FAMÍLIA 4).

Nessa fala os pais relatam como o contato com a natureza con-
tribui no desenvolvimento da filha. No segmento de texto é evidenciado 
o desenvolvimento motor e, também, o cognitivo, além da sensibilidade 
da criança ao compreender o fenômeno da chuva, corroborando com 
Mendonça (2017) que destaca que “o ambiente ao ar livre estimula o ser 
integral, com o corpo, sentidos, sentimentos em equilíbrio com o plano 
mental”. Espaços educativos mais verdes e com mais elementos natu-
rais podem contribuir para o bem-estar e o desenvolvimento de habili-
dades socioemocionais da criança por meio de experiências sensíveis e 
restauradora, a observação e a convivência revelam que a natureza se 
desenvolve e evolui, possibilitando à criança significados de conceitos 
vitais como renovação, ritmo e transformação (Barros, 2018; Louv, 2016).

Alguns pais também apontaram a natureza como um ambiente 
de educação, dialogando com Cocito (2016) que destaca a importân-
cia de considerar a natureza como um espaço educacional repleto de 
possibilidades e oportunidades para as crianças vivenciarem a infân-
cia. O trecho de uma fala da família que segue adiante vai ao encontro 
com o que a autora traz:

A gente mora perto da praia, então só o fato dele (criança) sair 
e encontrar aquela imensidão e saber que a aula pode ser ali, 
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onde pode desenhar a letra do tamanho que ele quiser é um 
privilégio, as ferramentas da natureza são inúmeras (FAMÍLIA 5).

Por meio dessa fala, os pais discorrem sobre a potencialidade 
que o meio natural possui como um espaço educador, nesse sentido, 
explorar o espaço desperta conhecimento. Todo lugar é um território 
educativo (Barbieri, 2012; Barros, 2018), não são apenas as salas de 
aula, mas todos os lugares são propícios às aprendizagens, tendo em 
vista que o aprendizado acontece diante da interação que a criança 
estabelece com o seu meio (Tiriba, 2018; Rego, 2017). Diante disso, 
urge a necessidade de ampliar a concepção de que as crianças só 
aprendem dentro da sala de aula, é necessário valorizar e perceber 
que os espaços externos à escola, ambientes naturais, parques, pra-
ças, também promovem aprendizado (Barros, 2018). 

Classe 2 – Curiosidade científica

A classe 2, intitulada “Curiosidade científica”, compreende 20% 
do corpus total analisado, sendo também uma das mais representati-
vas. As duas palavras mais relevantes desta categoria foram mamãe 
(X² = 21,82%) e conhecer (X² = 17,14%). A palavra mamãe faz menção 
a situações que a criança chama a sua mãe quando quer fazer alguma 
pergunta acerca de algo, que até então é desconhecido, com o intuito 
de conhecer, entender e aprender. De acordo com Barros (2018), os 
espaços naturais favorecem a curiosidade, concentração, o interesse e 
a disposição para aprender. Nesse sentido, essa classe aponta que a 
natureza desperta a curiosidade da criança ao mesmo passo que pro-
move conhecimento por meio das interações que a criança estabelece 
com o seu meio. Pode-se observar isso na fala dos pais da família 4:

Ela (criança) entende que tem todo um mundo que ela pode 
tocar, que ela pode cheirar, quando tem alguma coisa que ela 
não conhece ela chama e pergunta: Mamãe, o que é isso? 
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Machuca? Morde? Ela conhece nomes, então quando esta-
mos na rua ela fala: mãe, olha o eucalipto, olha a moringa, o 
manjericão, a hortelã. E eu acho isso muito importante para o 
desenvolvimento (FAMÍLIA 4).

A literatura aponta que a partir do contato com a natureza, a crian-
ça aprende e compõe novos conhecimentos sobre o mundo à sua volta, 
com suas cores e texturas, nesse sentido, a natureza interage com ela 
e ela interage com a natureza, mutuamente (Rego; 2017, Profice, 2016).

 Em algumas situações, a criança necessita dos pais para faci-
litar esse contato, assim, os pais assumem os papeis de mediadores. 
Sob a perspectiva histórico-cultural, um mediador não é aquele que é 
agente exclusivo da informação e formação das crianças, mas aquele 
que possibilita interações entre a criança e os objetos de conhecimen-
to e que favorece diálogos e trocas (Rego, 2017), assim a presente 
classe aponta que essas trocas despertam a curiosidade da criança, o 
desejo de conhecimento, e a procura do outro para mediar.

Vale destacar que a classe 2 se aproxima da classe 5, indican-
do relações entre o aprendizado sequencial e a curiosidade cientifica 
da criança, que por sua vez se aproxima da classe 4, amplia a socia-
lização, fazendo emergir a maior consciência e autonomia e abertura 
de sentidos e senso crítico, respectivamente, classes 1 e 3, que serão 
discorridas adiante.

Classe 1 – Maior consciência e autonomia

A classe 1, intitulada “Maior consciência e autonomia”, com-
preende 13,3% do corpus total analisado, sendo as palavras estar (X² 
= 13,67%), criança (X² = 7,98%), conectar (X² = 7,67%) as mais signi-
ficativas dessa categoria, apontando que o estar na natureza, ao mes-
mo tempo que possibilita à criança conexão com a natureza, promove 
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consciência do mundo que a cerca. Sob uma ótica vygotskyana, a 
consciência é dialeticamente formada na relação do sujeito com o ou-
tro e com o mundo, assim, ela é construída por meio do contato social 
(MARQUES; MARQUES, 2006; COSTA; MARTINS, 2019). De acordo 
com Barros (2018), o convívio com a natureza durante a infância privile-
gia a dimensão da experiência e favorece na construção das relações 
da criança com o mundo. Ao se manter vinculada à natureza e ampliar 
sua intimidade com a terra, com as águas, com os vegetais, com as 
pedras, com os animais, a criança tem maiores condições de se per-
ceber, se manter vinculada e presente em si, e, assim, experimentar o 
sentimento de unidade com os demais seres (LIMA, 2015). Tal afirma-
ção é expressa adiante na fala das Famílias 1 e 4:

Ela tem mais atenção na natureza, eu acho que ela vai se preo-
cupar mais com a natureza porque ela está dentro (FAMÍLIA 1).

Ela tem uma consciência de que todos os seres vivos estão 
conectados e que eles merecem respeito (FAMÍLIA 4).

Os relatos dos pais sugerem que ao conviver e experienciar a 
natureza, os seus filhos passam a ter uma maior consciência ambiental 
que permite concebê-la de maneira íntegra, contribuindo na promoção 
de cuidado e respeito. Nessa perspectiva, ver e compreender a natu-
reza pode contribuir para uma reconexão, uma valorização do todo e, 
sobretudo, para a compreensão de que cada ser humano faz parte 
deste todo (TELLES; SILVA, 2012). Para transformar a conexão entre o 
ser humano e a natureza e possibilitar uma relação mais harmoniosa é 
necessário viver essa natureza, estar imerso nela e sentir a experiência 
acontecer (PIRES, 2011; BRITO, 2018). 

Além de uma maior consciência, a classe 1 também apontou 
que o convívio em ambientes envoltos por natureza promove autono-
mia das crianças, conforme apresentado no depoimento da Família 1: 

Eu acho que ela (criança) tem uma liberdade também, e eu 
gosto disso porque a criança pode correr e ir atrás das coisas. 
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Eu acho que a natureza permite ela (criança) ser mais indepen-
dente (FAMÍLIA 1).	

A Família 1 sugere que ao explorar os espaços naturais, a crian-
ça estimula sua autonomia, corroborando com Barros (2018) que traz 
que a presença da natureza aliada ao brincar livre, contribuem para os 
processos de aprendizagem que contemplam a autoria, a criatividade 
e autonomia da criança, nesse sentido, as crianças inspiram em suas 
próprias ideias escolhem seus caminhos e possuem liberdade para 
explorar e experimentar aquilo que as motiva. Muitas vezes, as crian-
ças não têm a oportunidade de brincar livremente em espaços abertos, 
sua mobilidade física é restringida, acarretando uma limitação do seu 
desenvolvimento motor, da sua autonomia e independência (DOCA E 
BILIBIO, 2018). A presença da natureza em espaços abertos proporcio-
na uma variedade de brincadeiras às crianças (MACHADO, 2016), nes-
sa perspectiva, a natureza deve ser pensada pelos educadores como 
uma constante e não como uma excepcionalidade (COCITO, 2016). 

Pontua-se a necessidade de se ter um olhar crítico sobre o brin-
car, visando construir outras perspectivas e visualizar as potencialida-
des da brincadeira no que tange ao desenvolvimento infantil, para isso, 
é importante permitir a criança ser criança, respeitar o seu tempo e 
suas singularidades (BARROS, 2018; COCITO, 2016; DOCA E BILIBIO, 
2018; MACHADO, 2016). 

Classe 3 – Abertura de sentidos e senso crítico

A classe 3, intitulada “Abertura de sentidos e senso crítico”, 
compreende 13,3% do corpus total analisado. A palavra mais signifi-
cativa desta classe foi contato (X² = 14,1%). As respostas provenien-
tes desta categoria apontaram que por meio dos sentidos a criança 
desperta o seu senso crítico sobre o mundo que a cerca, corroboran-
do com a literatura que aponta que a dialética, a interação recíproca 
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que a estabelece com o seu meio, possibilita pensamento e atuação 
críticos acerca da realidade (Marques e Marques, 2006), conforme 
expressam as famílias 2 e 5:

Tem vezes que ela gosta de regar as plantas, ela reconhece as 
plantas que a gente tem em casa (FAMÍLIA 2).

O relato da família sugere que ao estabelecer contato direto com 
a natureza, os sentidos da criança são aguçados, contribuindo para 
uma análise crítica do mundo à sua volta, como apresentado na fala 
em que a sua filha reconhece as plantas. Da mesma forma, a família 5 
também evidencia isso, conforme o trecho adiante: 

A gente pensa que na primeira infância é importante que ele 
(criança) tenha esse contato com a natureza, pois nessa fase é 
tudo experimentação, o nosso filho é tipo um cientista, ele gosta 
de perguntar. (FAMÍLIA 5)

Entende-se que o processo de construção do conhecimento 
ocorre através da interação do sujeito historicamente situado com o 
ambiente sociocultural onde vive, assim, a educação deve, nessa pers-
pectiva, tomar como referência toda a experiência de vida própria do 
sujeito (MARQUES & MARQUES, 2006; MARQUES & MARANDINO, 
2018). Quando a criança está inserida em um contexto ela se relaciona 
com os objetos sociais a sua volta, e nessa relação é construído um 
olhar crítico sobre o seu meio, esse olhar crítico possibilita à criança o 
conhecimento e aprendizado.

Nesse sentido faz-se importante destacar, mais uma vez, os ga-
nhos que as experiências fora da sala podem propiciar. De acordo 
com Louv (2016) essas experiências para além das paredes tem seu 
aspecto geográfico, artístico, literário, científico e histórico, a educação 
experiencial ensina por meio dos sentidos. Por isso a necessidade de 
uma ressignificação do processo educativo e de uma reflexão crítica e 
ampla, a fim de considerar a experiências sensíveis, ricas em sentidos, 
vínculos e descobertas que a criança pode ter por meio da interação 
com a natureza (BARROS, 2018).
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Sob essa ótica, acredita-se em uma aprendizagem de forma 
integral, por meio de uma educação que enfatize os processos vivos 
e que seja aberta às interações e cuidados com outros seres, nesse 
sentido, aprendizado pela experiência é fundamental para embasar o 
conhecimento (MENDONÇA, 2017) e para promover criticidade.

Classe 4 – Amplia a socialização

	 A classe 4, intitulada “Amplia a socialização”, compreende 
15% do corpus total analisado. As palavras mais significativas desta 
classe foram proporcionar (X² = 24,2%), começar (X² = 18%), pessoa 
(X² = 17,8%). As respostas dadas pelos pais apontam que as ativida-
des propostas pelo espaço de aprendizagem da instituição pesquisa-
da, em que um dos objetivos é possibilitar a aprendizagem por meio do 
brincar livre na natureza, proporcionam o contato com outras crianças, 
ampliando a socialização, conforme a fala da Família 3:

Eu acho que isso faltava um pouco na nossa rotina, e ela gos-
ta de brincar com outras crianças (...) proporcionou isso, e ela 
começou a se relacionar brincar juntas com outras crianças 
(FAMÍLIA 3).

O brincar ao ar livre favorece a articulação exclusiva entre pares, 
levando ao encontro e ao contato com o outro, possibilitando oportu-
nidades para o desenvolvimento de empatia, escuta, colaboração e 
resolução de conflitos (BARROS, 2018). Ao interagir com outras crian-
ças, a brincadeira aparece como meio de aprendizagem, pois possi-
bilita aprender sobre o mundo e suas relações, além de propiciar-lhes 
espaços de construção de conhecimento e de cultura com seus pares 
(OLIVEIRA, 2012; ROLIM, 2008).

A aprendizagem pressupõe uma natureza social e um processo 
através do qual as crianças penetram na vida intelectual daquelas que 
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as cercam. Por meio das brincadeiras a criança se desenvolve como 
um ser sensível e social (VYGOTSKY, 1998). Tendo em vista que ativida-
de humana é eminentemente social e que a interação é uma condição 
básica no processo de aprendizagem e desenvolvimento das crianças, 
os espaços devem favorecer esses encontros (LIMA, 2015). Pode-se 
observar na fala adiante da família 5:

Ele ficava só com a gente, foi a primeira vez que ele começou 
a ficar com outras pessoas, é desafiador, mas ele cresceu e 
se desenvolveu, foi a oportunidade de conviver com outras 
pessoas (FAMÍLIA 5).

Nesse relato os pais trazem a importância das atividades do es-
paço de aprendizagem como uma oportunidade de seu filho estreitar 
laços com outras crianças. A literatura aponta que a interação social 
é condição necessária para a aprendizagem, a heterogeneidade do 
grupo enriquece o diálogo, a cooperação e a informação, amplian-
do as capacidades individuais, nesse sentido, as relações sociais 
se transformam em funções mentais, levando ao desenvolvimento. 
(MARQUES; MARQUES, 2006). 

Classe 6 – Aprendizado sequencial

A classe 6 compreende 16,7% do corpus total analisado, é a ter-
ceira classe mais representativa do dendograma, sendo as palavras 
mais significativas aprender (X² = 21,33%), troca (X² = 15,79%), obser-
var (X² = 15,79%). As respostas dadas pelos pais apontam que a troca 
que a criança estabelece com o meio natural possibilita o aprendizado. 
Nesse sentido, o nome dessa classe “Aprendizado sequencial” corrobo-
ra com Mendonça (2017) que traz que o aprendizado sequencial ocorre 
por meio das vivências com a natureza, conforme relata a família 4: 
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Eles têm a oportunidade de brincar de inúmeras maneiras e 
aprender brincando e a natureza dá muitas oportunidades de in-
ventar, de criar, de brincar de modo individual e junto (FAMÍLIA 4).

A interação que o indivíduo estabelece com o meio em que se 
encontra inserido está intimamente atrelada à sua aprendizagem, des-
sa maneira, o aprendizado é compreendido por meio desse movimen-
to de trocas e transformações recíprocas, que se estabelecem durante 
toda a vida, entre indivíduo e meio, cada um influindo sobre o outro 
(Rego, 2017). Tal afirmação também é corroborada na fala da Família 5: 

Aqui tem infinitas perguntas e respostas, eles aprendem dese-
nhar na areia, aprendem a nadar no mar, aprendem as caminha-
das sobre o silêncio, os pássaros, a fauna e a flora (FAMÍLIA 5).

Os extratos das entrevistas das famílias 4 e 5 apresentam a 
importância da criança estabelecer contato com a natureza, tendo 
em vista que ela aprende em interação com o meio, com seus pares, 
com os adultos e os elementos que ali estão presentes, a natureza, 
além de oferecer uma ampla possibilidade de interações diversas, é 
um campo fértil para realização de experiências de investigação do 
mundo natural (LIMA, 2015; SALLES, 2017). Assim, espaços educa-
cionais ricos em elementos naturais contribuem na construção de co-
nhecimentos por meio de experiências diretas e sensíveis, que geram 
aprendizados. (BARROS, 2018) 

É importante ressaltar que a classe 5 encontra-se separada 
das outras classes, contudo pode-se observar que por meio dela 
emergem as outras subclasses, levando à compreensão que o 
aprendizado é construído diante da interação que a criança com a 
natureza, possibilitando a curiosidade cientifica, ampliando a sociali-
zação, a consciência e a autonomia, contribuindo para o senso critico 
e a formação integral. Nesse sentido, Tiriba (2010) defende que as 
crianças são seres da natureza e da cultura, são corpos biológicos 
que se desenvolvem a partir das interações que contribuem no seu 
desenvolvimento pleno e bem estar social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo investigou as percepções dos pais sobre a 
aprendizagem dos filhos em meio à convivência na natureza. Os resul-
tados apontaram que o contato com o meio natural possibilita à crian-
ça a sua formação integral enquanto ser humano; estimula a curiosi-
dade científica; promove aprendizado sequencial além de ampliar a 
socialização; favorecer uma maior consciência e autonomia e fomentar 
abertura de sentido e senso crítico. Assim, constatou-se que a natureza 
é um campo educacional com uma gama de possibilidades de intera-
ções que promovem aprendizado, bem como desperta a sensibilidade 
e a consciência ambiental da criança.

Diante disso, por meio deste estudo, espera-se provocar refle-
xões acerca de uma aprendizagem mais humanizada, em que a nature-
za seja percebida como um espaço potente de ensino e aprendizado. 
Dessa forma, é importante ampliar as percepções de que não é somente 
na sala de aula que ocorre o processo educativo, mas para além das 
paredes também. Portanto, faz-se necessário repensar as práticas edu-
cacionais que são mediadas nas instituições de ensino, assim como 
fomentar políticas educacionais e promover articulações com atores so-
ciais que favoreçam a aproximação entre a criança e natureza. Além dis-
so, ressalta-se, também, a importância de oportunizar aos educadores 
propostas de formação para atuar nesses novos espaços. 

Para mais, ressalta-se que o contexto pesquisado apresenta sin-
gularidades de cunho social e cultural, de modo que os resultados do 
presente estudo não são passíveis de generalização. Ademais, o estudo 
possui algumas limitações, sobretudo, por se tratar de uma pesquisa ex-
ploratória no contexto em que foi pesquisada, não subsidiando possibi-
lidades de comparações entre dados inquiridos de outras experiências.
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Portanto, destaca-se a necessidade de outros estudos acerca 
desta temática, levando em consideração que os benefícios que o 
contato com o meio natural propicia às crianças ainda são poucos 
explorados no contexto brasileiro e de outros países da América Latina. 
Assim, podem ser realizados estudos longitudinais, que acompanhem 
o processo formativo das crianças em contato direto com a natureza; 
estudos comparativos em contextos diferentes; ou etnografias das prá-
ticas cotidianas nesses ambientes.
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INTRODUÇÃO

O presente texto tem por objetivo demarcar, a partir de dados 
estatísticos de diversas fontes, o estrito relacionamento entra a desigual-
dade social e a dualidade educacional. A partir do entendimento que a 
educação é conformada pelas estruturas que a sociabilidade do modo 
de produção capitalista necessita para se reproduzir. Com isso, a fla-
grante desigualdade social que marca o Brasil é razão primeira para o 
fracasso da escola pública em atender a totalidade de sua demanda.

Para atingir o objetivo supracitado, utilizou-se dados estatísticos 
de entidades governamentais e de organizações não-governamentais 
que versam sobre desigualdade social, privação de direitos, composi-
ção socioeconômica, trabalho infantil, entre outros. Destaca-se que os 
dados aqui utilizados foram interpretados e contextualizados de forma 
qualitativa e servem de contexto para a análise do conceito de duali-
dade educacional. 

Dessa forma, o prisma de análise utilizado neste texto é funda-
mentado em elementos do materialismo histórico-dialético, por consi-
derar que a sociedade atual passa por processos de conformação de-
vido ao modo de produção capitalista, sendo a dualidade educacional 
um elemento estruturante para a reprodução desse tipo de sociabili-
dade. Destaca-se a delimitação do conceito de dualidade educacional 
está situada nos trabalhos de Acácia Kuenzer (2017), José Libâneo 
(2012), Ronaldo Araújo (2019), entre outros.

Com isso posto, o presente texto está divido em mais três se-
ções além dessa introdução, seguida a essa tem-se “O produtor/pro-
duto da desigualdade social: a dualidade educacional” que fará a de-
limitação do conceito de dualidade educacional e suas repercussões 
na educação brasileira. Sendo a seção intitulada de “A desigualdade 
social do Brasil” que tratará do quadro social brasileiro. Por fim, serão 
apresentadas as conclusões dos aspectos levantados. 
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O PRODUTOR/PRODUTO DA DESIGUALDADE 
SOCIAL: A DUALIDADE EDUCACIONAL

A dualidade educacional é entendida a partir da dualidade estru-
tural, sendo ela própria de uma sociedade dividida em classes e ten-
do duas classes fundamentais: a burguesia e o proletariado devido a 
suas bases capitalistas. “É essa divisão social do trabalho que produz 
essencialmente dois tipos de educação, uma de caráter instrumental 
e rudimentar, destinada aos indivíduos que tendem a desenvolver ativi-
dades laborais simples, e outra de bases científicas mais sólidas e cul-
turais amplas, destinada aos indivíduos que tendem a exercer papéis 
de liderança na sociedade” (ARAÚJO, 2019, p. 13).

É com a separação entre propriedade dos meios de produção 
e força de trabalho que se assevera a dualidade educacional, uma vez 
que a distinção entre teoria e prática é posta nas relações sociais. Des-
se modo, não são as formas de organização e gestão do trabalho, que 
respondem a diferentes regimes de acumulação ou são responsáveis 
pela dualidade estrutural, sendo a própria natureza do capitalismo que 
necessita dessa estrutura para sua reprodução (KUENZER, 2017).

A dualidade é uma qualidade do que é duplo em natureza, 
substância ou princípio, sendo essa, dois lados da mesma moeda. 
Quando falamos em dualidade educacional é evocado implicitamen-
te uma mesma educação (em conceito) possui duas naturezas, dois 
princípios que consequentemente produzem dois resultados distintos 
e muitas vezes conflitantes. Entende-se que a concentração de renda 
e outras mazelas sociais são fatores catalisadores para a ratificação da 
Dualidade Estrutural da Educação. Libâneo (2012) traz essa dualidade 
como uma “distorção” dos objetivos da escola, resumindo assim que a 
função de socialização dessa instituição passa a ter apenas o sentido 
de convivência, de compartilhamento cultural, de práticas de valores 
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sociais, em detrimento do acesso à cultura e à ciência acumuladas 
pela humanidade. Esses objetivos pecam quando muitas vezes subs-
tituem erroneamente o termo “equidade” por “igualdade’’ já que “não 
por acaso, o termo igualdade se entende por direitos iguais para todos 
e equidade por direitos subordinados à diferença.

Elba Siqueira de Sá Barretto e Eleny Mitrulis (2001) mencionam 
que as iniciativas de adoção dos ciclos escolares por volta dos 
anos 1980, inspiradas no sistema de avanços progressivos ado-
tado nas escolas básicas dos Estados Unidos e da Inglaterra, 
tinham propósitos explícitos de promoção social de todos os indi-
víduos. Nesses países a progressão escolar nos grupos de idade 
homogênea foi historicamente considerada, antes de tudo, como 
uma progressão social a que todos os indivíduos, indiscrimina-
damente, tinham direito mediante a frequência às aulas, indepen-
dentemente das diferenças de aproveitamento que apresentas-
sem. Nessa concepção a função social da escola sobreleva a sua 
função escolar propriamente dita. (p. 30) As autoras observam 
que, por ocasião da reforma educativa na Inglaterra, nos anos 
1990, a alunos com dificuldades escolares, geralmente de origem 
popular, eram oferecidas tarefas escolares menos desafiadoras, 
subestimando-se sua capacidade de progredir intelectualmente” 
(BARRETTO E MITRULIS 2001 apud LIBÂNEO, 2012, p. 22).

O autor ainda destaca que a origem e os sentidos dos usos 
da ideia de dualidade são colocados como principais referências nos 
trabalhos de Karl Marx, Antonio Gramsci, Georges Snyders e Demerval 
Saviani e em outros que são apontados como constituidores da área 
são Gaudêncio Frigotto, Acácia Kuenzer e Machado. Por fim Araújo 
(2019) ressalta que: 

No contexto educacional brasileiro o dualismo é tratado por 
vários estudiosos da área, trabalho e educação, como Frigotto 
(2005) esclarece:  A literatura sobre o dualismo na educação 
brasileira é vasta e concordante quanto ao fato de ser o Ensi-
no Médio sua maior expressão. É neste nível de ensino que se 
revela com mais evidência a contradição fundamental entre o 
capital e o trabalho, expressa no falso dilema de sua identidade: 
destina-se à formação propedêutica ou à preparação para o 
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trabalho? A história nos permite maior clareza sobre a questão, 
porque vai revelar a ordenação da sociedade em classes que 
se distinguem pela apropriação da terra, da riqueza que advém 
da produção social e da distribuição dos saberes (FRIGOTTO, 
2005, p. 31 apud ARAÚJO,2019, p. 13).

Continuando nessa mesma linha Marília Gouvea de Miranda 
(2005 apud LIBÂNEO, 2012) assinala a principal mudança na educa-
ção de massas em decorrência das reformas educativas neoliberais 
iniciadas por volta de 1980. Segundo ela, “[...] a escola constituída sob 
o princípio do conhecimento estaria dando lugar a uma escola orienta-
da pelo princípio da socialidade.” Libâneo Também associou o sistema 
de ciclos a uma escola identificada mais como “lugar de encontro e 
compartilhamento entre as pessoas em que [...] sejam acolhidos seus 
ritmos, suas diferenças” do que como espaço propiciador de condi-
ções para o desenvolvimento cognitivo, afetivo e moral dos alunos. 
Isso conversa com o que Kuenzer (2017) quando a autora afirma que:

[...] os discursos sobre a educação e as práticas de exclusão 
não deixavam pairar dúvidas sobre o fato de que a continui-
dade dos estudos, de modo a promover o acesso à ciência, à 
tecnologia, à sócio-história e às artes e ao aprendizado do tra-
balho intelectual, era para poucos; tratava-se, portanto, de uma 
dualidade claramente assumida (p. 1157-1158, grifo da autora).

Ao marcar a dualidade assumida como elemento constituinte 
do modo de produção capitalista de meados do século XX, Keunzer 
(2017) demarca também o processo de divisão social do trabalho. Co-
locando-se em destaque que mesmo havendo uma certa valorização 
do trabalho científico, o mesmo foi assimilado no processo de reestru-
turação produtiva do contexto do pós- segunda guerra. Porém, essa 
valorização e acesso por uma parcela maior da classe trabalhadora 
não se estendeu por muito tempo e no contexto do capitalismo flexível, 
outra forma de divisão social do trabalho foi colocada em prática, ten-
do como plano de fundo a reforma do Estado. 
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Como essa proposta global, está associada a uma reforma edu-
cacional que implique uma mudança social e cultural, uma mu-
dança que deve ser assumida como problema político no con-
texto da reconfiguração do Estado. Todo ele exige uma mudança 
substancial no estilo e procedimentos de governo, trabalho e na 
avaliação de instituições sociais (neste caso as educacionais) 
para abordar abertamente questões como o grau real de dis-
tribuição de poder, eficiência, implantação e gestão eficaz dos 
recursos disponíveis e abertura para culturas de aprendizagem 
(BOOM, 2003, p 44).

A partir daí surge uma necessidade constante de criar uma 
escola que proporcione apenas os conhecimentos mínimos e mais 
aligeirados para a absorção mais cedo do indivíduo pelo mercado 
de trabalho que tome como eixo o desenvolvimento humano. “Nes-
sa perspectiva, a escola se caracterizará como lugar de ações so-
cioeducativas mais amplas, visando ao atendimento das diferenças 
individuais e sociais e à integração social.” (LIBÂNEO, 2012, p. 17). 
Baseado em premissas pedagógicas humanitárias, em uma escola 
que considera as diferenças psicológicas de ritmo de aprendizagem 
e das diferenças sociais e culturais, possibilitando a flexibilização das 
práticas de avaliação escolar e promovendo a convivência social, foi 
assim foi criado uma educação intitulada inclusiva.

Tendo em mente esse modelo de escola, Libâneo (2012) lem-
bra da política do Banco Mundial para as escolas de países pobres, 
onde esta assume duas características pedagógicas: atendimento a 
necessidades mínimas de aprendizagem e espaço de convivência e 
acolhimento social. Nóvoa (2009, apud LIBÂNEO, 2012) chamou esse 
processo de transbordamento de objetivos, onde os objetivos assisten-
ciais são mais importantes que os objetivos de aprendizagem. O autor 
fala que a escola passa, agora, a assumir as seguintes características: 
a) conteúdos de aprendizagem entendidos como competências e ha-
bilidades mínimas para a sobrevivência e o trabalho (como um kit de 
habilidades para a vida); b) avaliação do rendimento escolar por meio 
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de indicadores de caráter quantitativo, ou seja, independentemente 
de processos de aprendizagem e formas de aprender; c) aprendiza-
gem de valores e atitudes requeridos pela nova cidadania (ênfase na 
sociabilidade pela vivência de ideais de solidariedade e participação 
no cotidiano escolar). Devido a essa mudança no modo de aprender, 
o professor também recebe um novo papel, assim como os alunos, 
oferece-se um kit de sobrevivência docente (treinamento em métodos 
e técnicas, uso de livro didático, formação pela EaD). A posição do 
Banco Mundial é pela formação aligeirada de um professor tarefeiro, 
visando baixar os custos do pacote formação/ capacitação/salário.

Todo esse movimento educacional atende a necessidade de ter 
disponível para consumo, nas cadeias produtivas, força de trabalho 
com qualificações desiguais e diferenciadas que, combinadas em cé-
lulas, equipes, ou mesmo linhas, atendem a diferentes formas de con-
tratação, subcontratação e outros acordos precários, assegurando os 
níveis desejados de produtividade, por meio de processos de extração 
de mais-valia que combinam as dimensões relativa e absoluta (KUEN-
ZER, 2017, p. 1168). Em resumo, este modelo favorece a criação de 
variedades de indivíduos preparados para assumir papéis de diferen-
tes tipos de trabalhadores, sendo que a diferença desses papéis é o 
ligeiro contato com as bases intelectuais mais aprofundadas através 
de capacitações e cursos técnicos. Este indivíduo que este modelo 
educacional ajudará a forma, Kuenzer (2017, p. 1169) chama de ser 
multitarefa, onde ele é capaz de exercer trabalhos simplificados, repe-
titivos, fragmentados, para os quais seja suficiente um rápido treina-
mento, de natureza psicofísica ou intelectual a partir de algum domínio 
de educação geral. Ela lembra ainda que este indivíduo não precisa 
necessariamente ter acesso à educação básica completa.

É importante ainda sabermos que “a dualidade só será superada 
se superada for a contradição entre a propriedade dos meios de pro-
dução e da força de trabalho” (KUENZER, 2017, p. 1162). Sendo que 
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os meios de produção são polarizados entre os empregados e empre-
gadores, assim também separamos o trabalho intelectual e a atividade 
prática de trabalho, não havendo assim razão para a integração entre 
educação geral e educação profissional, portanto a distinção da oferta 
de trabalho a partir da dualidade estrutural no modo de produção ca-
pitalista é justificada. “A superação da dualidade viabiliza a progressiva 
democratização do acesso ao conhecimento” (Idem, Ibidem, p. 1160).

	 Por fim destacamos uma afirmação de Boom:

A velha promessa de que a própria educação aumenta e ace-
lera o desenvolvimento econômico não era nada mais do que 
um slogan do passado cujas consequências estavam à vista: 
embora seja verdade que tenha havido aumento das taxas de 
escolaridade da população, altos níveis de investimento eram 
desproporcionais ao desempenho. Nem houve uma mobili-
dade social tão pesada que os teóricos da educação haviam 
previsto (2003, p. 6).

Portanto, mesmo com o incremento na escolarização, as so-
ciedades, que ainda eram caracterizadas por uma forte divisão técni-
ca do trabalho, não apresentaram um crescimento sustentado. Uma 
vez que os meios de produção ainda permaneciam concentrados, 
criando um distanciamento entre a posse do saber técnico e a possi-
bilidade de real ascensão social. Desta feita, nota-se que em socie-
dades que permanecem desiguais, as barreiras para o crescimento 
econômico fundamentado apenas na oferta universal de educação 
ainda são difíceis de transpor. 

A DESIGUALDADE SOCIAL DO BRASIL

A partir do entendimento que a estrutura social é conformada de 
acordo com os interesses da classe que detêm os meios de produção. 
Assim, uma estrutura social só é desigual porque atende ao processo 
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de reprodução do capitalismo. Marx e Engels (2007) afirmam que o 
processo de divisão do trabalho cria diversos tipos de propriedade 
dentro de um país. Agindo em diferentes subdivisões que determinam 
em formas distintas de relação entre os indivíduos, reforçando as raí-
zes da dualidade educacional demonstrada acima. Por isso, entende-
-se que a produção da desigualdade social no Brasil é um processo 
de conformação social que age no relacionamento entre os indivíduos 
e suas condições objetivas de vida e trabalho. 

Portanto, ao se colocar o público-alvo da educação pública 
em um quadro de análise baseado nos dados sobre a desigualdade 
social, essa ação remonta o panorama divisão social do trabalho e 
representa que não é apenas uma escola com melhor estrutura que 
falta para a melhoria do quadro educacional, mas sim uma profunda 
reestruturação social.

Para destacar a enorme desigualdade social, no Brasil, segun-
do Instituto Nacional de Geografia e Estatística (IBGE, 2015) existem 
cerca de 27 milhões de crianças e adolescentes (49,7%) têm um ou 
mais direitos negados. Da população total de crianças e adolescentes, 
39% não possuem privações, enquanto 11,2% possuem pobreza mo-
netária, outros 23,1% apresentam pobreza monetária somada a outras 
privações. Contudo 26,6% apresentam privações múltiplas, somando 
assim 61% do índice de pessoas com algum tipo de privação. Já se 
tratando de ao menos uma privação extrema, o número sobe para 27% 
sendo o nacional de 19%.

No gráfico abaixo, Unicef (2017), divide os principais direitos em 
6 áreas em relação aos índices de privação de direitos retirados no 
total nacional. Saneamento, educação e água são as áreas que apa-
recem com maior índice.



sumário 62

Figura 1 – Total de crianças e adolescentes com 
direitos privados por dimensão

Fonte: UNICEF, 2017.

Quando um ou mais direitos são privados ao mesmo tempo 
ocorrem as privações múltiplas, neste gráfico 25,7% dos participantes 
da pesquisa apresentavam esse problema, sendo a média nacional 
de 20,3%, e ao menos uma de 63,5%, sendo o nacional de 49,7%. No 
total nacional, 87,5% estão na área rural contra os 41,6% que estão na 
área urbana. A região norte está em primeiro lugar com 75,1% seguido 
pelo nordeste com 63,4%, o centro-oeste com 50,5%, o sul e o sudeste 
com 38,7% e 35%, respectivamente. Acerca da cor, temos os índices 
de que a população negra tem 58,3% dentro do total contra 38% da 
população branca. Já segundo a faixa etária em indicies nacionais, 
temos 39,7% na faixa etária de até 5 anos, 39,7% na faixa etária de 6 a 
10 anos, 58% e 59,9% nas faixas etárias de 11 a 13 anos e 14 e 17 anos, 
respectivamente. 20,3% da população tem o direito à educação viola-
do, 13,8% estão na escola, mas são analfabetos ou estão em atraso 
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escolar, estando em privação intermediária. 6,5% estão fora da escola 
em privação extrema. A população negra tem 58,3% dentro desse total 
contra 38% da população branca. Já segundo a faixa etária em índices 
nacionais, temos 39,7% na faixa etária de até 5 anos, 39,7% na faixa 
etária de 6 a 10 anos, 58% e 59,9% nas faixas etárias de 11 a 13 anos 
e 14 e 17 anos, respectivamente (UNICEF, 2018).

Acerca do trabalho infantil o Nordeste está em segundo lugar com 
o indicie de 7,3%. Atrás apenas da região Norte com 7,7%. Sendo que 
6,2% desse número são crianças e adolescente de 5 a 17 anos que 
exercem trabalho infantil doméstico ou remunerado. Desse mesmo nú-
mero 3% (425 mil) trabalham entre 5 e 9 anos, 7,4% dos 10 à 13 anos, 
somados a 8,4% que estão na faixa etária de 14 à 17 anos e trabalham 
mais que 20 horas semanais, acima do que determina a lei sendo que as 
meninas têm uma carga de trabalho maior que os meninos.

Segundo a Unicef em um relatório de 2018, a pobreza na infância 
e na adolescência tem múltiplas dimensões, que vão além do dinheiro. 
Ela é o resultado da inter-relação entre privações, exclusões e as dife-
rentes vulnerabilidades a que meninas e meninos estão expostos e que 
impactam seu bem-estar. São 18 milhões de meninas e meninos (34,3%) 
afetados pela pobreza monetária – com menos de R$346,00 per capita 
por mês na zona urbana e R$269,00 na zona rural. Desses, 6 milhões 
(11,2%) têm privação apenas de renda. Ou seja: mesmo vivendo na po-
breza monetária, têm os seus direitos analisados garantidos. Já os ou-
tros 12 milhões (23,1%), além de viverem com renda insuficiente, têm um 
ou mais direitos negados – estando em privação múltipla. Nos últimos 
cinco anos, houve aumento da proporção da população em condição 
de pobreza, do nível de desigualdade de renda do trabalho e dos índi-
ces de mortalidade infantil. O coeficiente de Gini de renda domiciliar per 
capita, índice que mede a desigualdade de renda no país e que vinha 
caindo desde 2002, estagnou entre 2016 e 2017 (OXFAM, 2017).
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Em 2015, havia 2.802.258 crianças e adolescentes de 4 a 17 
anos fora da escola, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios (Pnad). Do total fora da escola, 53% vivem em domicílios com 
renda per capita de até ½ salário-mínimo. A exclusão escolar afeta, em 
especial, as camadas mais pobres da população, já privadas de outros 
direitos constitucionais. Em 2005, 62% das crianças e dos adolescen-
tes fora da escola no Brasil viviam em famílias com renda domiciliar 
per capita de até ½ salário-mínimo. Passados 10 anos, o perfil dos 
excluídos ainda é muito preocupante: a maior parcela deles (53%) está 
em domicílios com menos de ½ salário-mínimo per capita. Os maiores 
percentuais de exclusão se concentram na zona rural (8,3%). Disper-
sos pelo Brasil, 661.110 meninos e meninas estão longe das salas de 
aula fora das cidades, vilas e áreas urbanas isoladas, seja por falta 
de vagas em escolas próximas, problemas no transporte escolar ou 
outros fatores que impedem o acesso e a permanência escolar. Muitas 
dessas crianças e desses adolescentes vivem na Região Amazônica e 
no Semiárido brasileiro, espalhados por mais de 2 mil municípios. Além 
de olhar o aspecto geográfico, é necessário entender como a exclusão 
afeta cada faixa etária. Dos 2,8 milhões de meninos e meninas fora 
escola no país, 821.595 têm entre 4 e 5 anos, 387.512 estão na faixa 
dos 6 aos 14 anos e 1.593.151 têm de 15 a 17 anos (UNICEF, 2017).

As privações de direito também afetam de forma diferente cada 
grupo de meninas e meninos brasileiros. Moradores da zona rural têm 
mais direitos negados do que aqueles da zona urbana. Crianças e 
adolescentes negros sofrem mais violações do que meninas e meni-
nos brancos. Moradores das regiões norte e nordeste enfrentam mais 
privações do que os do sul e do sudeste. Conforme crescem, crianças 
e adolescentes vão experimentando um número maior de privações. 
Os resultados mostram que, dos 61% de crianças e adolescentes bra-
sileiros que vivem na pobreza, 49,7% têm privações múltiplas. Muitas 
dessas meninas e desses meninos estão expostos a mais de uma 
privação simultaneamente. Em média, todos tiveram 1,7 privação.  
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Há 14,7 milhões de meninas e meninos com apenas uma, 7,3 milhões 
com duas e 4,5 milhões com três ou mais. Neste grupo, existem 13,9 
mil crianças e adolescentes que não têm acesso a nenhum dos seus 
direitos analisados pelo estudo, estão completamente à margem de 
políticas públicas. Um dos aspectos mais destacados é a raça: me-
ninas e meninos negros registram uma taxa de privação de direitos 
de 58%, contra 38% dos brancos. É preciso trabalhar mais e com 
maior precisão no desenho de políticas públicas e programas para 
crianças e adolescentes negros, com alocação suficiente de recursos 
orçamentários para que tenham acesso a todos os serviços, especial-
mente nas Regiões Norte e Nordeste, prestando atenção especial aos 
serviços de água e saneamento (UNICEF, 2018).

Uma pesquisa de opinião organizada pela Oxfam em 2019 diz 
que ao menos 8 em cada 10 brasileiros acreditam que não é possível 
progresso sem redução de desigualdades. Além disso, a confiança 
da população na responsabilidade do Estado para enfrentar as de-
sigualdades é maioria. A pesquisa dá centralidade para redução de 
desigualdades como condição para o progresso, e ressalta que essa 
percepção captada nesta pesquisa reforça anseios de desenvolvimen-
to social presentes em outras tantas pesquisas de opinião. Os núme-
ros apontam para uma sociedade que enxerga um pouco melhor a 
distribuição de renda do que há 18 meses, mas que ainda está distante 
de compreender quão desigual é este país. Segundo este relatório, “as 
pessoas não enxergam onde estão os ricos, ainda que, para algumas, 
basta olhar para o espelho para encontrá-los” (OXFAM, 2019).

Este mesmo relatório ainda ressalta que 64% concordam que 
o fato de ser mulher impacta a renda, ante 57% em 2017, 52% con-
cordam que negros ganham menos por serem negros, ante 46% em 
2017. 84% concordam que é obrigação dos governos diminuir a dife-
rença entre muito ricos e muito pobres, ante 79% em 2017. A maioria 
dos pesquisados querem a redução de desigualdades. No contexto da 
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Constituinte de 1988, várias camadas da população e dos movimentos 
sociais lutaram para inserir na Constituição Federal de 1988 “a erradi-
cação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades 
sociais e regionais como um dos objetivos fundamentais da Repúbli-
ca”. Passados mais de 30 anos da promulgação da Carta Magna, tal 
objetivo continua tendo amplo suporte popular” (OXFAM, 2019).

A percepção pública de pobreza no Brasil é dissonante quan-
do comparada aos critérios hoje utilizados mundialmente. A pobreza 
no país afetava cerca de 15 milhões de pessoas em 2017, segundo 
o critério-base do Banco Mundial, que traça a linha a um rendimen-
to de US$1.90 por pessoa/dia (algo em torno de R$300,00 domiciliar 
per capita/mês ). Para apenas 11% dos brasileiros, um indivíduo pode 
ser considerado pobre com rendimentos de até R $210, e para 16% 
a pobreza é definida por rendimentos individuais não maiores do que  
R $400. Dois em cada três entrevistados acham que a linha da pobreza 
começa nos R $701 mensais, sendo que 53% acham que ela está en-
tre R$701 e R$1.000 – este último próximo ao valor do salário-mínimo 
atual. Sob uma linha de pobreza de um salário-mínimo, o Brasil teria, 
em 2017, cerca de 83 milhões de pobres, cerca de 40% da população 
abaixo da linha da pobreza percebida. 

Dentro da faixa mais citada (R$701 a R$1000 –) há pouca variação 
de respostas entre indivíduos em diferentes faixas de renda. Conforme 
as faixas sobem, pessoas com rendimentos maiores tendem a “arrastar” 
a linha da pobreza para cima. 19% dos entrevistados cujos rendimentos 
individuais são superiores a 5 salários-mínimos acreditam que são po-
bres brasileiros com rendimentos mensais de até R$ 2.000, e 11% deste 
mesmo grupo acreditam que este teto é de R$ 5.000 (OXFAM, 2019).

Para 1 em cada 4 brasileiros entendem que subiram de classe 
social desde 2014. Dentro dos ascendentes, as explicações para tal mo-
bilidade estão nas oportunidades de trabalho (para 52%), na melhoria 
das condições financeiras da família (para 32%), nas oportunidades de 
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estudo (para 27%) e no local de moradia (para 22%). Corroborando a 
importância relativamente alta desse quesito, obtivemos em outra per-
gunta uma concordância total e parcial de 74% para a afirmação de 
que “um jovem de periferia tem menos chances de conseguir um traba-
lho por morar na periferia”, chegando a 77% no caso de entrevistados 
com rendimentos individuais de até um salário-mínimo – boa parte deles 
moradores de periferia. Em relação à educação como caminho para a 
equalização de oportunidades, há empate técnico. São 51% dos entre-
vistados não creem que “uma criança de família pobre que consegue 
estudar tem a mesma chance de ter uma vida bem-sucedida que uma 
criança nascida em uma família rica”, contra 49% que acreditam nisso. 
Em 2017, tais valores eram 55% e 43%, respectivamente (OXFAM, 2019).

Portanto, nota-se que os números demarcam bem que a dua-
lidade educacional e a desigualdade social produzem um exército de 
pessoas que não conseguem uma mobilidade social que se sustente, 
pois tanto a concentração de renda quanto a dificuldade de usufruir 
o direito de permanecer na escola são faces do mesmo processo de 
reprodução da sociabilidade capitalista no Brasil. Face que a concen-
tração e centralização do capital é bem marcada, sendo claro que as 
regiões norte e nordeste estão nas bordas do capitalismo nacional. 

CONCLUSÃO

Portanto, o presente texto teve por objetivo demarcar, a partir de 
dados estatísticos de diversas fontes, o estrito relacionamento entra a 
desigualdade social e a dualidade educacional. Como resultado des-
se relacionamento, nota-se que grande parte da população tem seus 
direitos negados, impactando no processo de inclusão social e no pro-
cesso de escolarização. Fazendo com que a maior parte das famílias 
brasileiras não consigam ter a mobilidade social adequada. 
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Destaca-se que a conservação do quadro social é fruto da re-
produção da sociabilidade capitalista. Sendo que tal processo é mar-
cado por exclusão flagrante de regiões, grupos de indivíduos por sexo, 
raça e idade ou mesmo por lugar onde residem. A divisão social do 
trabalho no Brasil é marcada pelo preconceito de cor e de classe. 

Com isso, percebe-se que a dualidade educacional e a desigual-
dade social operam no sentido de conservação do quadro de exploração 
do capitalismo brasileiro e que ainda justifica a inserção na economia 
internacional como produtor de produtos agrícolas ou com produtos de 
baixa tecnologia. Por essa razão, não é possível pensar que esse cenário 
se altere apenas por uma bondade do capitalista nacional que já é cos-
tumeiro em ofertar baixa remuneração e em dificultar o acesso do jovem 
trabalhador a um processo sólido de educação inicial e continuada. 

Conclui-se que após a análise desse processo que inicia na di-
visão social do trabalho, perpassa pela solidificação da dualidade edu-
cacional e que apresenta a desigualdade social como seu produtor/
produto, não se pode crer que o quadro social no Brasil se altere sem 
rupturas no modo de produção capitalista. Porém, como István Més-
záros (2008) afirma a solução não pode ser apenas formal, deve ser 
essencial. Ou seja, não é apenas a reforma do capitalismo que se faz 
necessária, é preciso uma verdadeira reestruturação da divisão social 
do trabalho e uma sólida redivisão de renda. Processos que atentam 
contra o processo de reprodução vigente.
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INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo analisar a relação entre a 
política educacional e as reformas empresarial da educação. Consi-
dera-se neste que nos últimos anos os setores da educação privada 
agiram sobre os conceitos fundantes, a estrutura de ensino e sobre o 
currículo da educação básica brasileira. Agindo no empobrecimento, 
até restrição, da oferta do ensino nas redes públicas. Destaca-se que 
o avanço dos setores empresariais sobre a educação nacional, trouxe 
consigo a inclusão de termos que, embora já usados no cotidiano es-
colar, vieram com ressignificações que aproximaram os saberes esco-
lares dos jargões empresariais. 

A partir desse contexto, a construção desse texto é baseada na 
análise de documentos legais que alteraram o significado e o sentido 
de elementos estruturantes dos sistemas de ensino no Brasil. Des-
taca-se a Medida Provisória nº 746, de 22 de setembro de 2016 que 
em um ato autocrático alterou os rumos do ensino médio brasileiro. 
Fragmentando os saberes escolares, criando percursos distintos e 
excludentes entre si. 

Portanto, para atingir o objetivo supracitado, esse texto se di-
vide, além dessa introdução, em três partes. A primeira intitulada de  
“O ‘refundamento’ legal para a reforma empresarial” trata dos pro-
cessos de redefinição das políticas públicas para atender às exigên-
cias dos setores empresariais sobre a educação brasileira. A segun-
da parte, com o título “Os Impactos das medidas antidemocráticas 
sobre a educação: A redução da escola pública”, mostra o avanço 
de medidas que colaboram com a fragmentação da escola pública.  
Por fim, será apresentada a conclusão desse trabalho. Com isso pos-
to, segue-se para a primeira seção. 
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O “REFUNDAMENTO” LEGAL PARA 
A REFORMA EMPRESARIAL

Em decorrência de determinadas demandas educacionais, pro-
cessos de transformação da sociedade, e/ou em resposta a uma política 
pública, se faz necessário a existência, criação e execução de iniciativas 
legais que resguardem e garantam a efetivação dos tramites pertinentes 
a esfera educacional. Um dos principais exemplos que se tem desse 
aparato legislativo em território nacional, é a Lei nº 9.394, de 20 de de-
zembro de 1996, a chamada Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), que delimita e regulamenta a educação brasileira. 

Nessa perspectiva, qualquer intencionalidade advinda do po-
der público que propunha ou vislumbre reconfigurar ou modificar 
alguma premissa legal da educação nacional, precisa irremediavel-
mente ser sancionada e legitimada a partir do incremento, seja por 
acréscimos ou extinção do redigido na LDB, modificando seu texto, e 
consequentemente, a Lei. 

Porém, o governo do presidente Michel Temer, usou um meca-
nismo que tem a finalidade de atender demandas urgentes para al-
terar o funcionamento do Ensino Médio brasileiro. Através da Medida 
Provisória nº 746, de 22 de setembro de 2016, que como o próprio 
nome sugere, tem validade, funcionando mais como um mecanismo 
que pode ser tanto um arcabouço que resguarda e atende a uma 
demanda de um período e contexto específico, como também, mais 
provavelmente, a transição e incorporação para uma lei. Assim diz o 
texto inicial da Medida Provisória:

Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de 
Ensino Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, e a Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que 
regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
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Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção, e dá outras providências (BRASIL, 2016, p.1).

Essa Medida Provisória (MPV) como descrito, não modificou so-
mente Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, mas também a 
Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que: 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção – FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; altera a Lei n o 10.195, de 14 de fe-
vereiro de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e 10.845, de 
5 de março de 2004; e dá outras providências (BRASIL, 2007).

Assim, mais do que uma MPV de caráter reformatório, significou 
uma regulamentação de viés financeiro, delimitando o funcionamento e 
aplicabilidade de um dos, se não o mais importante, fundo de financia-
mento educacional. Dentro desse contexto, passado um ano de sua pu-
blicação, em um processo acelerado, a MPV em sua essência foi apro-
vada como lei, ratificando definitivamente a reforma do ensino médio.  
É então criada e instituída a Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 que:

Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, 
de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, a Consolidação das Leis do Traba-
lho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 
1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967; revo-
ga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a Política 
de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 
Tempo Integral (BRASIL, 2017).

Seguindo a proposta, além das reformulações na LDB e no en-
sino médio, como já preconizado na Medida Provisória, essa Lei afetou 
também a legislação trabalhista, no que se refere ao profissional da 
educação. Nesse sentido, é minimamente curioso, o fato de um apara-
to legal que redefine o ensino médio e tem tantos impactos legislativos, 
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ser aprovado e implementado, em período relativamente tão curto e 
sem um debate amplo com a sociedade civil. 

Visto que, como se sabe, qualquer projeto de esfera pública 
de respaldo nacional, necessita, pelo menos em tese, de uma ampla 
discussão e debate, o que exigiria um período maior a fim de garantir 
o levantamento do maior número possível de realidades educacionais 
e contrapontos ao texto base. Assim, resguardando o fundamento de-
mocrático característico da educação pública. 

Dessa forma, não se trata somente de um recorte cronológico 
maximizado, mas de uma investida eminentemente restritiva, visto que 
impossibilitou dar voz a um maior número de indivíduos/intelectuais que 
poderiam contribuir, questionar, refletir sobre os diferentes aspectos e 
impactos dessa MPV, antes da mesma se consolidar como uma lei. As-
sim, considerando o contingente restrito de participantes nesse proces-
so, visto o aligeiramento do mesmo, se trata de uma decisão de poucos 
para muitos, em outras palavras, uma iniciativa antidemocrática.

OS IMPACTOS DAS MEDIDAS 
ANTIDEMOCRÁTICAS SOBRE A EDUCAÇÃO: 
A REDUÇÃO DA ESCOLA PÚBLICA

Além dessas distintas possíveis explicações, pode-se consi-
derar também, uma terceira elucidação, que seria um híbrido dessas 
duas perspectivas, isto é, tanto por uma demanda estritamente neces-
sária, como por interferências externas, que se beneficiariam, direta e/
ou indiretamente, com efetivação dessa Lei. Outro aspecto a se consi-
derar são as próprias reformas impetradas pela lei, modificando, como 
já citado, a LDB. No tocante, o primeiro ponto a se analisar se refere a 
carga horária, onde em seu primeiro artigo é posto:
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Art. 1º O art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas para o 
ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o 
tempo reservado aos exames finais, quando houver;

§ 1º A carga horária mínima anual de que trata o inciso I do 
caput deverá ser ampliada de forma progressiva, no ensino mé-
dio, para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de en-
sino oferecer, no prazo máximo de cinco anos, pelo menos mil 
horas anuais de carga horária, a partir de 2 de março de 2017 
(BRASIL, 2017).

De forma prática, como se percebe, com o acréscimo, nos 
três anos de ensino médio, o que antes correspondiam a duas mil e 
quatrocentas horas, tomando como base a carga mínima de oitocen-
tas horas anuais, em duzentos dias letivos, agora, até o ano de dois 
mil e vinte e dois, resultarão em mil e quatrocentas horas anuais, isto 
é, quatro mil e duzentas horas divididas nos três anos dessa última 
etapa da educação básica, ao menos é o que se pretende. Seguin-
do essa lógica, o aluno do ensino médio deve passar sete horas na 
instituição educacional, configurando então, a educação em tempo 
integral, que não significa educação integral, ou formação integrada, 
pois segundo Ciavatta (2012), essa última: 

[...] sugere superar o ser humano dividido historicamente pela di-
visão social do trabalho entre ação de executar e ação de pensar, 
dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redução da preparação 
para o trabalho ao seu aspecto operacional, simplificado, es-
coimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-
-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como forma-
ção humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem 
e ao adulto trabalhador o direito a uma formação completa para 
a leitura de mundo e para atuação como cidadão pertencente a 
um país, integrado dignamente à sociedade política. Formação 
que, neste sentido, supõe a compreensão das relações sociais 
subjacentes a todos os fenômenos (CIAVATTA, 2012, p.85).
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Partindo desse princípio, onde o caráter integral, se resume mais 
o fator humano, o ser cidadão e menos ao simples acréscimo tem-
poral, já preconizando a inserção da educação profissionalizante no 
currículo nacional, a autora ainda alerta que:

A formação integral entre o ensino geral e a educação profis-
sional ou técnica (educação politécnica ou, talvez, tecnológica) 
exige que se busquem os alicerces do pensamento e da produ-
ção da vida além das práticas de educação profissional e das 
teorias da educação propedêutica que treinam para o vestibular. 
Ambas são práticas operacionais e mecanicistas, e não de for-
mação humana no seu sentido pleno (CIAVATTA, 2012, p. 94).

Em conformidade com o descrito, há de se refletir a respeito 
da forma como esse ensino se manifesta, ao optar por um currículo 
integral, como algo obrigatório, se cria condições para a existência e 
manutenção de aspectos característicos do ensino puramente técnico, 
onde não se ensina, mas se molda os jovens para que se condicionem 
ao mercado de trabalho, destoando o real papel educacional e, con-
sequentemente, transformando o processo de ensino e aprendizagem 
de nível médio em um mecanismo meramente de profissionalização 
especifica, situação que será debatida no decorrer desse texto.   

Tomando como base o exposto, mais adiante em seu texto a 
Lei, dentre outras mudanças na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, implementa que em seu artigo terceiro:

Art. 3º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar acrescida do seguinte art. 35-A:

Art. 35-A. A Base Nacional Comum Curricular definirá direitos e 
objetivos de aprendizagem do ensino médio, conforme diretri-
zes do Conselho Nacional de Educação, nas seguintes áreas 
do conhecimento:

I - linguagens e suas tecnologias;

II - matemática e suas tecnologias;
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III - ciências da natureza e suas tecnologias;

IV - ciências humanas e sociais aplicadas.

§ 1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do 
art. 26, definida em cada sistema de ensino, deverá estar harmo-
nizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir 
do contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural.

§ 2º A Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino mé-
dio incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação 
física, arte, sociologia e filosofia.

§ 3º O ensino da língua portuguesa e da matemática será obri-
gatório nos três anos do ensino médio, assegurada às comuni-
dades indígenas, também, a utilização das respectivas línguas 
maternas (BRASIL, 2017).

Como se percebe, Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
não só foi incorporada ao ensino médio, como também passou a ser 
uma matriz diretiva, ou seja, uma política pública educacional, norma-
tizando e delimitando o currículo nacional, o que coloca em evidência 
outra questão, todo o planejamento didático-metodológico-curricular 
foi condensado em um único documento, que privilegia quais conteú-
dos e conhecimentos devem ser contemplados no currículo brasileiro. 
Não se trata de uma orientação opcional, como os PCNs (Parâmetros 
Curriculares Nacionais), mas de uma obrigatoriedade ratificada legal-
mente. Dessa forma, ao de refletir sobre a BNCC, se percebe se optou 
pela obrigatoriedade e normatização, em contraponto ao consenso 
dialogado e a autonomia pedagógica. 

Tomando como base essa perspectiva, se pode inferir ainda, 
que a base, mesmo que tenha preservado as quatro áreas funda-
mentais de conhecimento, o que é o mínimo esperado, dá forma 
como é redigida, privilegia determinas áreas em detrimento de ou-
tras, como é o caso da língua portuguesa e matemática, visto sua 
eminente obrigatoriedade, sendo atribuídos as demais áreas, caráter 
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obrigatório secundário, quando se explicita que, diante dessas, serão 
feitos “estudos e práticas”, subalternizando-as, e as colocando como 
de menor importância, gerando então, uma hierarquização entre as 
disciplinas, e consequentemente, prejudicando o acesso a uma edu-
cação integral aos jovens em formação.

Dessa forma, essa hierarquia, afeta não só o currículo como um 
todo, mas também os profissionais licenciados formados nas áreas, 
que a depender da sua formação, ganham certo protagonismo, ou 
perdem espaço e motivação, uma vez que, o mérito de seu trabalho 
se tornou muito mais ligado ao que ele leciona, do que como o faz e/
ou ao seu nível de instrução. Esse processo afeta, não só quem já é 
formado em nível superior, mas também interfere na decisão de muitos 
estudantes que passam a preferir cursar os cursos privilegiados pela 
BNCC, remetendo, em médio e longo prazo, a uma propensa escassez 
de profissionais formados nas áreas secundarizadas por essa base.

A partir dessa situação em cascata, há de se considerar se es-
sas questões foram levantadas na tramitação da lei, e incorporação na 
BNCC, ou, se são simplesmente situações perversas, não cogitadas e 
inesperadas. Porém, é certeza que consequências adversas são ine-
rentes a toda implementação de uma política pública de cunho educa-
cional, mas é intrigante, o fato de que adversidades como as apresen-
tadas, não tenham sido, ao que parece, cogitadas como possíveis, ou 
mesmo, consideradas no processo de avaliação e planejamento, visto 
que não se trata mais, simplesmente de uma MPV, mas de uma lei em 
vigor, que redefiniu a abrangência do ensino médio. 

Outro ponto a se discutir é a forma como o texto da Lei está redi-
gido ainda em seu artigo terceiro, onde coloca no sétimo parágrafo que:

§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a forma-
ção integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado 
para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos 
aspectos físicos, cognitivos e sócio emocionais (BRASIL, 2017).
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Nesse parágrafo se contempla o termo “projeto de vida”, o atri-
buindo como objetivo do processo educacional através da propos-
ta curricular. Em outras palavras, o ensino médio, nessa perspectiva, 
serviria, como um instrumento para que o aluno alcance o pretendido. 
Mas, está o aluno responsabilizado diretamente, independentemente 
de suas condições socioeconômicas, de ser o provedor de seu suces-
so ou fracasso. Sacando a escola de sua função de inserção social. 

Em síntese, ao ratificar que ter “um projeto de vida” ou o po-
pular “ser alguém na vida” como uma premissa do projeto curricular 
nacional do ensino médio, mesmo que não seja intencional, pelo peso 
semântico do termo, induz que o sistema educacional executa suas 
atribuições e cabe, quase que unicamente, ao aluno fazer com que a 
sua formação seja proveitosa e significativa, ou de forma mais simples, 
se abre espaço para uma transferência de responsabilidade e, em certa 
medida, isenção de incumbência do Estado. Nessa lógica, o uso desse 
termo “projeto de vida”, reforça o discurso que “o sucesso ou fracasso 
escolar do estudante só depende dele mesmo”, o que uma percepção 
estritamente equivocada e desconexa da realidade educacional.

Além, desse aspecto, uma das principais mudanças, se apre-
senta no artigo quarto da Lei, onde é alterado o artigo trigésimo sexto 
da LDB, instaurando que:

Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base 
Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que de-
verão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos 
curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 
possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:

I - linguagens e suas tecnologias;

II - matemática e suas tecnologias;

III - ciências da natureza e suas tecnologias;

IV - ciências humanas e sociais aplicadas;

V - formação técnica e profissional. (BRASIL, 2017) 
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Agora o ensino médio está organizado, ou pelos menos se 
suponha que esteja seguindo o que a lei define como “itinerários for-
mativos”, ou seja, as áreas de conhecimento foram literalmente sub-
divididas em cinco demandas especificas, as quais os alunos devem 
cursar de forma isolada. Diferentemente da forma como era condu-
zida a dinâmica desse nível de ensino, que embora tivesse gargalos, 
possibilitava ao aluno vivenciar a oferta e contado com todas essas 
áreas, com exceção da última, de maneira obrigatória, permitindo 
a ele, acesso ao conhecimento de forma completa e abrangente; o 
que se implementa atualmente, é que ele “opte” por um ou, com 
acréscimo de tempo, dois desses “itinerários formativos”, no desen-
volvimento do seu processo de ensino, gerando uma fragmentação 
do conhecimento, privilegiando determinadas áreas em relação as 
demais. Ainda sobre esses itinerários garantidos em Lei, é resguar-
dado no artigo quarto, no primeiro, terceiro e quinto parágrafo que 

§1ºA organização das áreas de que trata o caput e das res-
pectivas competências e habilidades será feita de acordo com 
critérios estabelecidos em cada sistema de ensino.   

[...] §3  A critério dos sistemas de ensino, poderá ser composto 
itinerário formativo integrado, que se traduz na composição 
de componentes curriculares da Base Nacional Comum Cur-
ricular – BNCC e dos itinerários formativos, considerando os 
incisos I a V do caput.

[...] §5  Os sistemas de ensino, mediante disponibilidade de 
vagas na rede, possibilitarão ao aluno concluinte do ensino 
médio cursar mais um itinerário formativo de que trata o caput 
(BRASIL, 2017). 

Nesse trecho, é atribuído que essa organização de distribuição 
e oferta desses itinerários, dependeram das disposições das institui-
ções educacionais de nível médio, sendo assim, a responsabilidade 
em determinar o oferecimento deles fica a cargo exclusivo das secretá-
rias de educação, considerando a realidade das escolas dos estados 
ou do município. Nesse sentido, ao mesmo tempo em que se torna a 
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instituição autônoma para adesão aos itinerários, também, transfere-
-se a responsabilidade, atribuindo às mesmas escolas a missão de 
“escolher quais conhecimentos os jovens terão acesso” e quais serão 
subalternizados, ou, em último caso, descartados. 

Essa lógica se explica, à medida que caso, uma escola deci-
da não ofertar um dos “itinerários formativos”, seja por escassez de 
profissionais formados na área especifica no corpo docente; pela difi-
culdade de atrelar a subdivisão e coexistência de todos os itinerários 
ao mesmo tempo, visto a estrutura física e/ou demanda imposta; ou 
mesmo por nutrir uma filosofia educacional interna, equivocada e ul-
trapassada, de favoritismo por um ou outro itinerário, que inclusive é 
reforçada pela própria BNCC.

Todos esses fatores fazem com que o jovem possa se condicio-
nar a seguir estritamente, não todas as possibilidades que a instituição 
de ensino poderia oferecer, mas, o que for mais “cômodo e convenien-
te”. Dessa forma, o caráter que em tese deveria ser opcional, se mostra 
mais como restritivo, não só em relação aos alunos, mas também, no 
que tange as instituições de nível médio, visto que, na prática, nem to-
das tem condições de ofertar todos os “Itinerários Formativos”, e caso, 
algumas, apesar das adversidades, contemplem a oferta dos mesmos, 
acaba por reforça uma situação perversa, que seria a manutenção, 
mesmo que de forma despretensiosa, da já grande discrepância entre 
as escolas em território nacional. Além, dessas questões, vale ressaltar 
o atributo do quinto itinerário que trata da formação técnica e profissio-
nal, sendo então que o jovem, a partir do momento em que a Lei entrou 
em vigor, pode optar por cursar uma formação profissionalizante, que 
assim, como os demais, fica a critério da oferta da instituição.

Nesse sentido, a inserção desse caráter técnico em uma dire-
triz nacional, resguardada legalmente, mesmo se tratando só de uma 
das cinco opções formativas, subsidia uma via de mão dupla, pois a 
medida que se abre espaço para a oferta da profissionalização ainda 
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em nível médio, do ponto de vista estatal, influencia drasticamente no 
aumento significativo de profissionais técnicos habilitados para supri-
rem as demandas inerentes a sociedade, porém em contrapartida, no 
que tange a formação continuada, muitos jovens podem findar sua 
instrução apenas nessa formação técnica, não ingressando então em 
nível superior. Essa lógica, reforçada em Lei, potencializa a dualidade 
educacional, segundo Araújo (2019): 

[...] é entendida a partir da dualidade estrutural, sendo ela 
própria de uma sociedade dividida em classes e tendo duas 
classes fundamentais: a burguesia e o proletariado devido a 
suas bases capitalistas. “É essa divisão social do trabalho que 
produz essencialmente dois tipos de educação, uma de caráter 
instrumental e rudimentar, destinada aos indivíduos que tendem 
a desenvolver atividades laborais simples, e outra de bases 
científicas mais sólidas e culturais amplas, destinada aos indiví-
duos que tendem a exercer papéis de liderança na sociedade” 
(ARAÚJO, 2019, p. 13).

Assim, a escola pública, nesse contexto de situação perversa, 
oferta o ensino médio intermediado pela Base Nacional Comum Curri-
cular e pela reforma empresarial, de uma educação dúbia, que privile-
gia e elege como pertinente a essa etapa de ensino a dimensão técni-
ca, com ênfase em uma inserção precarizada ao mercado de trabalho. 
Essa dimensão técnica e/ou profissionalização do Ensino Médio, em 
certa medida, acaba por criar: 

Uma linha de exclusão que vai do Ensino Médio para as em-
presas (profissionalização precoce dos mais pobres) em de-
trimento de uma linha de inclusão que vá do Ensino Médio o 
Ensino superior (reservado a elite do Ensino Médio). Sem essa 
profissionalização, uma parcela da juventude fica algum tem-
po dentro do sistema de Ensino Médio e sai, denunciando sua 
má formação através da evasão; com a profissionalização pre-
coce, essa mesma parcela é desviada para o trabalho, saindo 
oficialmente das estatísticas de abandono escolar, sem que se 
tenha que alterar a qualidade de ensino para atender a todos 
(FREITAS, 2018, p.84). 
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Sendo assim, ao mesmo tempo, que se definem dois modelos 
educacionais, em alguns casos de forma mais velada e em outros de 
forma mais flagrante, um que prepara o jovem precocemente para o 
trabalho, muitas vezes precarizado, um executor, e outro pra formar 
intelectuais, que ocuparão cargos e trabalhos de “prestigio” e “reco-
nhecimento”. afinal, na visão desse grupo, “eles pagaram pra isso”. 
Dessa forma, a educação acaba por se tornar um instrumento de ma-
nutenção e reforço da segregação social, onde os eleitos, garantidos 
pela “meritocracia”, se mantém privilegiados, enquanto os demais se 
submetem a opções formativas, que ao mesmo tempo, segundo a 
proposta, diversificam as oportunidades de ensino, em contrapartida, 
também abrem margem para a efetivação da dualidade educacional. 
Essa última, é uma consequência não só possível, como segue uma 
linearidade apaziguada por mecanismos que seguem uma dinâmica, 
como Freitas (2018) bem explica: 

Bases nacionais curriculares (tanto relativas ao que devem 
ser ensinadas aos estudantes nas escolas quanto relativas 
à formação dos profissionais da educação) fornecem as 
competências e habilidades para “padronizar” o ensino e a 
aprendizagem; os testes (usualmente censitários) cobram a 
aprendizagem especifica pela base e fornecem, por sua vez, 
elementos para inserir as escolas em um sistema meritocrá-
tico de prestação de contas (accountability) de seu trabalho 
alimentando a competição entre escolas e professores .Nesse 
processo, as escolas que “falham” nas metas ficam vulnerá-
veis à privatização. O número de escolas que falham pode ser 
aumentado com o manejo do rigor das bases curriculares e/
ou dos testes. Órgãos de controle fustigam gestores e redes 
públicas. A mídia cria um senso comum favorável às reformas, 
recorrendo a avaliações internacionais da educação brasileira 
para exaltar o caos educacional existente, ou contrasta esco-
las públicas com escolas privadas de bom desempenho e da 
publicidade a casos de sucesso (p. ex. Sobral, no estado do 
Ceará) que passam a ser elevados à condição de modelo, 
sugerindo a viabilidade destas políticas (FREITAS, 2018, p.80).
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Baseado no descrito pelo autor, a implementação da BNCC age 
em um processo que reforça a disparidade educacional inerente, co-
locando os estudantes de nível médio em um cenário educacional de 
testagem e parametrização de “competências e habilidades” do mo-
delo empresarial. Implantando padrões de comportamento que devem 
ser repetidos por jovens em busca da inclusão no mercado de trabalho 
ou nas instituições de ensino superior. 

Outro processo correlato é a criação de quadros comparativos 
que enfatizam a ‘ineficiência da gestão pública”. Pois os resultados 
distintos nos exames estandardizados são usados para exaltar a su-
posta qualidade superior da educação privada em relação às redes 
públicas. Sendo a mídia um dos principais mecanismos de propaga-
ção dessas concepções que não abordam fatores mais relevantes 
para aferir tal diferença. Essas análises potencializam as discrepân-
cias educacionais, pois não focam no processo e seus atores, ape-
nas no resultado dos exames.

CONCLUSÃO

O presente texto teve como objetivo analisar a relação entre a 
política educacional e as reformas empresariais da educação. Che-
ga-se o entendimento que as reformas educacionais e medidas an-
tidemocráticas tomadas desde 2016 atendem às demandas daquilo 
que se convencionou chamar de reforma empresarial da educação, 
um vezes que os jargões, fluxos e exigências empresariais pautaram 
os rumos da reforma do ensino médio e da implementação da BNCC. 

Pode-se inferir que estes atos trarão prejuízos e um sensível 
processo de fragmentação à oferta do ensino nas redes públicas, prin-
cipalmente, àquelas que já apresentam problemas estruturais. Visto 
que houve alterações no significado e sentido dos saberes escolares, 
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criando-se itinerários formativos que dependem do incremento do in-
vestimento financeiro do setor público em educação para uma rees-
truturação das escolas e formação continuada de professores para 
atender os fundamentos da reforma, especialmente, do ensino médio. 

Com isso, acredita-se que por ter fundamento antidemocrático, 
tais reformas colaboram para a precarização da escola pública brasi-
leira, pois desconsideram a realidade da maior parte das instituições 
de ensino, desconhecem seus saberes locais e marginalizam parcela 
significativa dos alunos atendidos. 

Portanto, tais reformas abrem as portas para a privatização da 
oferta e do espaço escolar, uma vez que os exames estandardizados 
seguiram sendo referência de comparação entre realidades e contex-
tos incomparáveis. Restando aos professores, alunos e pais da esco-
la pública a defesa intransigente dos fundamentos democráticos da 
Educação enquanto um dever do Estado e da família e um direito das 
crianças e adolescentes.
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INTRODUÇÃO

A invenção do primeiro microscópio é creditada a Zacharias 
Janssen em 1590, que de forma amadora e com a possível ajuda de 
seu pai (fabricante de lentes) desenvolveu as primeiras lentes. O uso 
científico desse equipamento só veio acontecer no século XVII pelo 
também holandês Anton van Leuwenhoek que aperfeiçoou lentes e pu-
blicou os primeiros livros de micrografias, com desenhos de pequenos 
animais, plantas e outros seres vivos observados por seu microscópio 
(PRESTES, 1997). No entanto algumas pessoas até hoje têm dificulda-
des ao falar sobre o mundo não visível a olho nu. 

Isso nos mostra a dificuldade que algumas pessoas têm em 
compreender o conhecimento científico e o quanto é desafiador inserir 
as pessoas em uma cultura científica, processo identificado por Chas-
sot (2003) como alfabetização científica (AC). Desse modo, os estu-
dantes precisam fazer uma leitura de mundo baseada na Ciência. Esse 
autor aponta que dessa forma podemos falar em uma inclusão social:

Propiciar aos homens e mulheres uma alfabetização científica 
na perspectiva da inclusão social. Há uma continuada necessi-
dade de fazermos com que a ciência possa ser não apenas me-
dianamente entendida por todos, mas, e principalmente, facilita-
dora do estar fazendo parte do mundo (CHASSOT, 2003; p. 93). 

A AC deve ser estimulada desde as séries inicias do Ensino Fun-
damental (LORENZETTI; DELIZOICOV,2001). A própria Base Nacional 
Comum Curricular faz mediações sobre a importância da inserção do 
aluno em uma cultura científica para promover o letramento e ativida-
des investigativas no espaço escolar (BRASIL, 2018). 

Diante desses aspectos e dos desafios de ensinar ciências em 
uma escola pública de Fortaleza, Ceará, nos questionamos: quais ex-
periências e recursos pedagógicos podem ser produzidos com a fi-
nalidade de incluir o aluno em uma cultura científica de modo criativo 
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e investigativo? Outras pesquisas vêm mostrando possibilidades em 
atividades investigativas (RODRIGUES, LEITE, GALLÃO, 2014), ou com 
a produção de diferentes gêneros textuais como propostas de ensi-
no (RODRIGUES, LEITE; GALLÃO, 2016; RODRIGUES; LEITE, 2017; 
RODRIGUES, GALLÃO, LEITE, 2018). Em nosso contexto, queríamos 
aproximar a comunidade escolar a um mundo encantador e curioso, o 
mundo não visível a olho nu. A proposta descrita neste capitulo envolve 
considerar noções do conhecimento escolar para além das fronteiras 
de cada disciplina escolar em busca de uma prática interdisciplinar.  

Conforme Fazenda (2008, p.17), a interdisciplinaridade deve 
ser vista como “atitude de ousadia e busca frente ao conhecimen-
to”, essa autora vem destacando alguns períodos históricos nos 
quais a ideia de interdisciplinaridade vem ganhando força no Brasil. 
Embora as primeiras discussões tenham sido produzidas em mea-
dos da década de 1970, a busca por aspectos metodológicos e de 
profundidade teórica só vieram a acontecer nas décadas seguintes.  
Um dos seus principais pressupostos é o enfrentamento de dicoto-
mias criadas por uma racionalidade positivista como oposição entre 
teoria e prática, verdade e erro, ciência e arte. 

Desse modo, este projeto de intervenção busca aproximar os 
estudantes a cultura científica, através de oficinas e produção de expe-
riências pedagógicas que envolveram uma escola pública, com foco 
na produção de imagens em microscópios improvisados no celular 
dos alunos, buscando relações entre os conhecimentos da disciplina 
de ciências e artes.   

Assim, o objetivo este trabalho é relatar uma experiência escolar 
vivida numa escola pública da rede municipal de ensino do município 
de Fortaleza – CE, voltada a elaboração de imagens microscópicas de 
modo colaborativo e investigativo.   
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DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 

A abordagem desse trabalho envolveu três etapas importantes, 
como a construção de microscópicos alternativos com materiais des-
cartáveis; o estímulo aos estudantes a produzirem microfotografias e, 
em seguida, a exposição de imagens em uma mostra de divulgação da 
ciência dentro da escola. Participaram da produção das imagens alunos 
matriculados na 8ª série do ensino fundamental, em especial dois alunos 
que orientaram, organizaram e guiaram a exposição das microfotogra-
fias no ano de 2019. As três etapas das atividades são descritas a seguir.

a.	 Oficinas de construção e exposição de microscópios alternativos 

Em um primeiro momento, foram realizadas reuniões com alunos 
interessados em diferentes projetos de ciências. Formamos duplas e, a 
partir dessas duplas, uma delas ficou responsável pelo desenvolvimento 
da atividade. Com a orientação do professor, foram selecionados drives 
de DVD antigos descartados pelas famílias ou pela própria escola. 

Figura 1 – Base do microscópio feito de caixa de papelão e esponjas

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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Desses materiais, foram retiradas as lentes dos drives do DVD, 
que foram fixadas em uma borracha de EVA com fita adesiva na 
câmera de um celular dos alunos. Os microscópios caseiros foram 
adaptados com um suporte de caixa de papelão e esponja, e nossa 
equipe teve a oportunidade de desenvolver os seus próprios suportes 
a partir de materiais de baixo custo. Essa vivência inicial oportunizou 
o desenvolvimento de atividades investigativas, por exemplo: os alu-
nos tiveram que selecionar, testar e validar qual a melhor estrutura 
para os microscópios caseiros, a figura 1 mostra o protótipo de mi-
croscópio caseiro que melhor se adaptou as experiências realizadas. 
Essa abordagem é uma adaptação de estratégias amplamente divul-
gadas tal como descrito em Rossin (2014).

b.	 Oficinas de produção de imagens e uso de novas linguagens 

O segundo passo da experiência vivida em sala de aula foi a 
obtenção das imagens pelo microscópio desenvolvido e construído 
pelos alunos. Depois do desenvolvimento dos microscópios, os alunos 
puderam selecionar amostras do ambiente escolar para a observação, 
por exemplo, folhas de árvore, flores, formigas, lodo, até mesmo partes 
do corpo humano, como amostras de cabelo e de pele.  A Figura 2 
representa o momento em que um dos alunos observa uma amostra, 
utilizando o microscópio caseiro, e faz o registro das imagens.

As cores das fotos obtidas foram realçadas através de aplicativo 
de celular, pois um dos focos da atividade desenvolvida é a construção 
colaborativa das imagens, valorizando-as artisticamente.  O objetivo 
pedagógico foi levar os alunos a pensarem o que cada imagem repre-
senta em suas diversas possibilidades de interpretações.



sumário 92

Figura 2 – Produção das microfotografias

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

A produção do material e sua exposição foi importante tanto para 
os alunos que as produziram, quanto para o público que o interpretou. 
Foram produzidas mais de cem imagens fotográficas, com destaque 
para a imagem que mostrou a estrutura celular de uma folha, a micro-
fotografia que revelou a anatomia de flores e os detalhes ampliados de 
pequenos animais, por exemplo, os detalhes na cabeça de uma formi-
ga que dificilmente poderiam ser observados a olho nu. Isso reforça o 
caráter interdisciplinar e inovador da proposta em que uma experiência 
investigativa relaciona componentes curriculares distintos (BNCC, 2018). 

O processo de criação das imagens envolveu também a par-
ticipação de outros alunos da mesma turma e outros professores na 
escolha dos nomes artísticos das imagens. Tivemos a colaboração da 
professora da disciplina de Artes, que também nos ajudou na organi-
zação da mostra. Como o foco não é um estudo científico das imagens 
produzidas, mas a sua interpretação e divulgação, cada aluno partici-
pante do projeto pôde atribuir um nome artístico a essas imagens, que 
foram expostas no laboratório da escola. 
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Esses aspectos nos fazem considerar que o trabalho interdis-
ciplinar envolve elementos característicos ligados a reconstrução cur-
ricular com o intuito de ultrapassar as fronteiras disciplinares, estudar 
temas comuns, estabelecer diálogos, promover a integração, a con-
textualização, a participação e o trabalho coletivo (MORAES, 2005).   
O diálogo estabelecido na interação com outros professores (nesse 
caso de ciências e artes), nos remetem a definição propelida pelas 
diretrizes curriculares nacionais para a educação básica, que define a 
interdisciplinaridade como “abordagem teórico-metodológica em que 
a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas 
do conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao 
diálogo e ao planejamento” (BRASIL, 2010, p.28).

A Figura 3 representa uma das imagens produzidas pelos alu-
nos durante a utilização do microscópio caseiro. Originalmente essa 
imagem foi produzida a partir da observação do estame de uma flor 
e foi nomeado pelos alunos, conforme suas experiências ao verem 
a foto, como “ponte metálica de Fortaleza”. Nessa figura podem ser 
observadas células da flor. 

Figura 3 – Ponte metálica de Fortaleza

Fonte: elaborado pelos autores (2019).
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A Figura 4 representa outra imagem produzida pelos alunos 
nomeada por eles de “ET do Herondina” (em referência ao nome da 
nossa escola). Trata-se de uma larva de inseto encontrada dentro da 
escola. Desse modo, cada imagem ganhou um nome artístico. 

Figura 4 – ET do Herondina

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

c.	 Exposição das imagens produzidas

Depois da produção das imagens, elas foram expostas no labo-
ratório de ciências da escola, como indicado na Figura 4. Os alunos 
adentravam a sala com as luzes desligadas e dois monitores, que pro-
duziram e organizaram as imagens, foram os guias da pequena excur-
são pela exposição, depois as luzes eram acesas e a turma debatia a 
origem das imagens e como foram construídas. 

Acreditamos que essa é uma etapa que se estabelece seme-
lhante a atividades que museus de ciência fazem com guias interativos.  
O que nos faz relacionar essa etapa semelhante a um processo de Divul-
gação Científica que ocorre em outros espaços não formais. Marandino 
e Krasilchick (2004) ressaltam a importância dessas estratégias, ainda 
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mais quando os alunos são estimulados a conhecerem sobre a história 
da ciência e tecnologia, sobre a produção e impacto das tecnologias.

A exposição ficou em cartaz na escola por cerca de duas sema-
nas e foi visitada por mais de 1000 alunos matriculados nas diferentes 
séries da escola na qual a experiência foi realizada (Figura 5).

Durante a visita, a construção do conhecimento foi facilitada 
pela troca de informações entre os guias da exposição e os alunos 
visitantes. A divulgação das imagens produzidas durante o projeto per-
mitiu a troca de experiência entre professor e alunos e entre aluno e 
aluno, bem como favoreceu a interdisciplinaridade. 

Figura 5 – Exposição das imagens para todos os alunos da escola

Fonte: elaborado pelos autores (2019).

Assim como num museu, resguardadas as devidas particula-
ridades, a exposição promovida na escola teve um papel de comuni-
car-se diretamente com o público unindo educação, interação social, 
entretenimento e informação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola pode proporcionar aos alunos diferentes experiências 
que levem ao conhecimento. Cada uma das estratégias utilizadas pe-
los professores em sala de aula tem um objetivo pedagógico. No caso 
da nossa experiência, queríamos apresentar o mundo microscópico 
aos alunos. Mais que uma visita ao laboratório de ciências para analisar 
amostras prontas, nosso objetivo era realizar um trabalho colaborativo 
com os alunos, incentivando a pesquisa científica e levando-os a expe-
rimentar diferentes momentos durante a construção do conhecimento.

Unir ciência e arte, além de promover a interdisciplinaridade, 
pode levar os alunos a contemplar o produto da ciência e, partindo da 
contemplação, levar os alunos ao debate sobre os diferentes pontos 
de vista sobre a obra observada. A arte pode ser um caminho para 
promover a alfabetização científica e inclusão social.

Consideramos que a experiência realizada foi importante para 
estimular o processo de alfabetização científica na escola. Os alunos 
ficaram impressionados com a imagens e versatilidade de um micros-
cópio produzidos por seus colegas.

Pretendemos aperfeiçoar o nosso microscópio e ensinar ou-
tros alunos da escola a usarem nas aulas. Depois criar uma exposi-
ção artística com imagens de todos os alunos e realizar a inclusão 
dos alunos com deficiências. Agradecemos o trabalho colaborativo 
dos alunos da 8ª série do ensino fundamental, de forma especial 
aos dois alunos que produziram o microscópio, fizeram as imagens e 
atuaram como guias da exposição.
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INTRODUÇÃO

A pandemia de covid-19 interferiu significativamente na vida 
humana, impulsionando a mudança de hábitos. O acesso à internet 
e, principalmente, às redes sociais digitais aumentou devido à ne-
cessidade de comunicação a distância, motivada pelo imperativo do 
confinamento e isolamento social. Assim, o contato com familiares e 
amigos, as ações de trabalho e as atividades de educação escolar se 
apropriaram dessas tecnologias de comunicação. Todavia, essa trans-
formação brusca de hábitos não está livre de problemas.

Para além dos espaços físicos, os ambientes virtuais também 
são propícios ao conflito. Recentemente, a Escola Estadual Raul Brasil, 
em Suzano, São Paulo, foi palco de um massacre planejado por dois 
jovens pela internet, que resultou na morte de dez pessoas (oito as-
sassinatos e dois suicídios). O espaço virtual utilizado para tal planeja-
mento foi o Dogolachan, que se constitui de uma comunidade anônima 
alocada na deep web (internet profunda: segmento da internet de difícil 
acesso que abriga redes e sites anônimos), no qual o politicamente 
incorreto é incentivado, como o ódio pelas minorias (mulheres, negros, 
nordestinos, LGBTs etc.). Os usuários são conhecidos como “chans”, 
que se caracterizam como pessoas “falhas”, seja na vida escolar, pro-
fissional ou nos relacionamentos amorosos, revelando dificuldades no 
convívio social (MANFREDINI, 2019).

Nesse sentido, as redes sociais se apresentam como espaços 
informais nos quais também podem ocorrer agressões, ameaças e 
intimidações que, presumivelmente, interferem nas relações que ocor-
rem nos espaços escolares, seja com estudantes, funcionários ou 
educadores, assim como nas relações familiares. Além disso, perce-
be-se que esses ambientes são mais atrativos que o ambiente escolar 
e familiar, pois o uso deles compete com o tempo de estudo e o de 
convivência com a família.
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Mais especificamente sobre o período de pandemia que o mundo 
passa, destaca-se uma pesquisa com jovens sobre os efeitos dessa cri-
se sanitária. Esses ressaltaram a dualidade de valores das redes sociais, 
quando se pensa nos diferentes tipos de notícias sobre a pandemia:

Os que têm mais rejeição são justamente os meios mais fá-
ceis de propagar Fake News e que os jovens sabem, que é 
por WhatsApp e Telegram, ou Facebook e Instagram. [...] Já os 
outros, Youtube, Podcast, jornais na rua e campanhas de TV e 
internet, eu acho que está sendo uma procura muito importante 
para se informar quando esses canais são especializados. É um 
youtuber que é infectologista, que é microbiologista que faz live 
sobre isso. É um podcast sobre ciência que fala sobre epide-
miologias no mundo. São sites confiáveis. Esse “confio mais ou 
menos” é uma expressão geral (CONJUVE, 2020, p. 58).

Além dos problemas associados às redes sociais digitais com 
a mudança de hábitos, a rotina semanal perdeu sua estrutura, propi-
ciando dificuldades na organização do tempo. Igualmente, o medo 
de adoecimento e de morte, a perda da renda familiar, a distância 
física de pessoas queridas, por exemplo, têm comprometido a saúde 
mental da população.

Devido a esses fatores complicadores da vida humana, em 
especial para os profissionais e familiares de estudantes de escolas 
públicas, e assumindo a missão de formação humana que compete 
aos institutos federais, o projeto de extensão intitulado de Assessoria 
a instituições de ensino no município de Campina Grande no período 
de pandemia: saúde mental e processos de gestão do uso das redes 
sociais e gestão do tempo1 auxiliou os profissionais da educação e fa-
miliares de alunos que compõem a Creche Municipal Galdina Barbosa 
Silveira e a Escola Municipal de Ensino Fundamental Santo Antônio 
Promoção Humana – ambas localizadas na cidade de Campina Gran-
de – PB – sobre o uso de mídias sociais digitais, gestão do tempo e 

1	 Projeto aprovado e fomentado pelo Edital n. 13/2020 da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura 
do Instituto Federal da Paraíba.
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temas relacionados à saúde mental, no intuito de aliviar os impactos 
negativos da pandemia nesse público.

O trabalho está organizado da seguinte forma: primeiramente, 
foi realizado um estudo bibliográfico sobre a importância do tema pro-
posto, conforme apresentado na Seção 2. Na Seção 3, foi definida a 
metodologia de trabalho durante o projeto e a aplicação de um ques-
tionário ao público-alvo para delimitar os principais pontos em que as 
ações poderiam ser difundidas no projeto. Na Seção 4, foi relatado o 
desenvolvimento das ações propostas e, por fim, são apresentados os 
resultados esperados e as considerações finais.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

É observável que as redes sociais digitais exercem influência 
significativa na vida das pessoas. Também fica evidente que são ferra-
mentas que facilitam a convivência e outros processos humanos. Vale 
lembrar que, quando se trata do público estudantil, esse assunto ga-
nha destaque, não só pelos impactos positivos, mas igualmente pela 
dificuldade em gerir o uso dessas redes.

A pesquisa de Carrano (2017), com discentes e docentes de 
uma escola pública de Ensino Médio no município do Rio de Janeiro, 
constatou que os alunos, quando entram na internet, primeiramente 
acessam as redes sociais (55,4%), geralmente com uma frequência de 
mais de onze horas semanais; reservam apenas um pequeno espaço 
de tempo (4,1%) para realizarem pesquisas escolares; em sua maioria, 
navegam para tratar de questões pessoais (78%); além do mais, con-
sideram que o uso desses ambientes pela instituição escolar poderia 
melhorar o desempenho dos estudantes (55%), avaliando que esses 
espaços são subutilizados pela escola.
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Até mesmo os próprios jovens revelam que o uso da internet tem 
pontos negativos. Spizziri et al. (2012) realizaram uma pesquisa com 
534 adolescentes, entre 12 e 17 anos, de escolas públicas e privadas, 
e buscaram investigar as diferentes formas do uso da internet pelos 
adolescentes. No que tange aos aspectos negativos, os participantes 
destacaram a possibilidade de se viciarem (49,81%) como principal 
desvantagem do uso da internet; a periculosidade do ambiente virtual 
(48,12%); a falta de contato com a pessoa com quem se comunicam 
(43,04%); e as limitações para se expressarem (38,34%).

Além dessas questões expostas sobre o uso das redes sociais 
digitais, o que se pensa da escola também aparece como tema co-
mum nesses ambientes virtuais. Miranda, Carvalho e Pacheco (2015) 
analisaram postagens de estudantes em páginas do Facebook, que 
tinham como finalidade tratar de assuntos relacionados à escola, e 
identificaram que os jovens utilizam as redes sociais para expressarem 
o que acham do local onde estudam, abordando, com frequência, o 
aparente descompasso entre os objetivos dessas instituições e os in-
teresses dos alunos.

Verificou-se também que as postagens nessa temática têm 
como objetivo causar a sensação de pertencimento e provocar risos. 
Além do mais, elas acabam sendo comentadas e compartilhadas por 
outros usuários que não pertencem ao grupo específico onde foi exi-
bida, consequentemente promovendo informações distorcidas sobre 
ambientes de educação para o público externo (PACHECO, 2015).

Pode-se também questionar qual a relação entre a pandemia 
atual e o uso das redes sociais. Uma pesquisa recente sobre mudan-
ças nas redes sociais e na saúde mental de estudantes de graduação 
suíços, durante a pandemia de covid-19, identificou que as redes de 
interação e de apoio ficaram mais escassas e mais estudantes estu-
davam sozinhos. Além disso, os níveis de estresse, ansiedade, solidão 
e os sintomas depressivos pioraram. Destacam-se como principais  
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estressores, inicialmente, o medo de perder a vida social e, posterior-
mente, esse medo se deslocou para preocupações com a saúde, a fa-
mília, os amigos e o próprio futuro (ELMER; MEPHAN; STADFELD, 2020).

Crianças e adultos também não estão protegidos dos desafios 
à saúde mental que a internet propicia por meio das redes sociais di-
gitais. Nesse contexto, moderadores do Facebook (um gerenciador 
que tem como objetivo aprovar ou negar solicitações de entrada ou de 
publicações, assim como removê-las) revelam que têm sofrido no âm-
bito da saúde mental, tendo em vista a necessidade de avaliarem pos-
tagens com conteúdos perturbadores, como maus tratos a animais, 
canibalismo e terrorismo (BBC, 2019). Portanto, a existência de posta-
gens como essas interfere na qualidade de vida dos usuários. Mesmo 
sob a supervisão de moderadores, são potencialmente danosas para 
qualquer idade, nem sempre são passíveis de bloqueios ou exclusões 
sem que possam ser antes visualizadas por eles. 

Frente a essa demanda atual dos estudantes, muitas vezes, as 
ações dos pais e das instituições de educação não são eficientes, como 
se observa numa pesquisa de viés psicanalítico a qual ressalta que pais 
e professores se queixam de perderem o controle dos alunos, pois es-
ses ficam constantemente conectados aos aparelhos e às redes sociais. 
Nesse sentido, a escola frequentemente volta-se para buscar o controle 
dessa situação pela proibição do uso no espaço físico escolar, contudo 
não conseguem obter êxito, já que os discentes continuam a usá-los, 
pois não se desapegam daquilo que promove prazer (LIMA, 2015).

Nesse contexto, em que emerge a necessidade de se gerir o 
uso das redes sociais, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) se 
apresenta como um documento normativo que busca definir um con-
junto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 
os alunos precisam desenvolver ao longo das etapas e modalidades 
da Educação Básica (BRASIL, 2018).
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As tecnologias digitais e a computação são temas pertencentes 
à BNCC, tendo em vista que as Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDICs) estão cada vez mais presentes no cotidiano, 
impactando o modo de funcionamento da sociedade. Assim:

Os jovens têm se engajado cada vez mais como protagonistas 
da cultura digital, envolvendo-se diretamente em novas formas 
de interação multimidiática e multimodal e de atuação social em 
rede, que se realizam de modo cada vez mais ágil. Por sua vez, 
essa cultura também apresenta forte apelo emocional e induz 
ao imediatismo de respostas e à efemeridade das informações, 
privilegiando análises superficiais e o uso de imagens e formas 
de expressão mais sintéticas, diferentes dos modos de dizer e 
argumentar característicos da vida escolar. (BRASIL, 2018, p. 61).

Ainda de acordo com a Base Nacional Comum Curricular, a cultu-
ra digital apresenta forte apelo emocional, induzindo a respostas imedia-
tas, dando privilégio a análises sem profundidade, que se diferenciam 
da forma de dizer e argumentar característicos do cotidiano escolar. 
Para tanto, faz-se imprescindível que a escola estimule a reflexão e a 
análise aprofundada, além da atitude crítica frente às ofertas de mídias 
digitais. Entretanto, a instituição escolar também precisa incorporar as 
novas linguagens, promovendo novas formas de interação, aprendiza-
gem e compartilhamento de significados entre educadores, estudantes 
e familiares/responsáveis. Além disso, precisa favorecer uma formação 
baseada nos direitos humanos e na democracia, trabalhando pela des-
naturalização de qualquer forma de violência (BRASIL, 2018).

Dessa forma, o projeto de extensão de que trata esse trabalho 
teve como um de seus objetivos contribuir na gestão do uso das 
redes sociais digitais daqueles que compõem a Creche e a Escola 
de Ensino Fundamental. Como se observa, o próprio uso das redes 
sociais pode ser um fator que interfere negativamente na gestão do 
tempo. Associados a essa dificuldade, os diversos problemas emer-
gidos durante a pandemia também são fatores que potencialmente 
interferem na administração da rotina:
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Esse interesse em aprender a gerir o tempo] também é uma 
materialização das pessoas estarem se adequando a essa nova 
realidade, então elas precisam organizar o tempo para trabalhar 
em casa, pra estudar e muita gente não tem essa habilidade, que 
eu também não estou conseguindo desenvolver, de organizar o 
tempo para fazer tudo que fazia antes (CONJUVE, 2020, p. 48).

Complementa-se que, na pesquisa Juventudes e a pandemia de 
coronavírus, os jovens, em sua maioria, frisaram que preferiam que as es-
colas priorizassem as atividades para lidar com as emoções em vez das 
aulas convencionais. Da mesma forma, a maioria pediu estratégias para 
a gestão do tempo e para melhorar a organização (CONJUVE, 2020).

Cabe ressaltar que a gestão/administração do uso das redes 
sociais, do tempo e da saúde mental não são equivalentes à repressão 
ou ao autoritarismo, de modo a desconsiderar a autonomia de pensa-
mento e ação dos usuários, mas um meio de educá-los a conduzir o 
próprio comportamento para que esse contribua de forma eficaz na au-
toestima, nas relações sociais e no processo de ensino e de aprendi-
zagem. Revela-se a função democrática e dialógica em que a gestão/
administração escolar está inserida.

METODOLOGIA

Aprovado no Edital n. 13/2020 da Pró-Reitoria de Extensão e Cul-
tura do Instituto Federal da Paraíba, no dia 08 de setembro de 2020, o 
referido projeto teve como campo de intervenção duas instituições mu-
nicipais: a Creche Municipal Galdina Barbosa Silveira e a Escola Muni-
cipal de Ensino Fundamental Santo Antônio Promoção Humana, ambas 
localizadas na cidade de Campina Grande – PB. Cogitou-se atingir um 
público de oitenta pessoas, entre educadores e pais/responsáveis.
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O projeto, inicialmente, investigou as necessidades específicas 
do público-alvo (servidores e responsáveis pelos estudantes) por meio 
de aplicação de questionário e também pelo contato ininterrupto com 
eles por intermédio de redes sociais digitais. Antes da aplicação do 
questionário, a equipe do projeto se reuniu com as gestoras das duas 
unidades, no dia 28 de setembro de 2020, para apresentar o projeto e 
a proposta de questionário.

Após ouvidas as opiniões das gestoras, o questionário foi criado 
ainda no mês de setembro de 2020, na plataforma Google Docs, e en-
viado para as gestoras escolares, via WhatsApp, as quais repassaram 
para os educadores pela mesma mídia social digital. A opção de envio 
apenas para as profissionais de educação se justificou pela análise de 
que elas conheciam a realidade das famílias atendidas, de modo que 
diminuiria o tempo para receber as respostas dos familiares.

O questionário continha dois blocos de perguntas: um bloco 
destinado a identificar os temas que os profissionais das duas uni-
dades necessitavam de formação e outro voltado às percepções dos 
educadores sobre alguns quesitos das famílias cujos filhos estão ma-
triculados nas duas unidades parceiras. 

O primeiro bloco buscava identificar as áreas em que os edu-
cadores tinham dificuldade e que precisavam de orientação (dentre 
as três grandes áreas propostas pelo projeto: saúde mental, ges-
tão do tempo e conectividade); quais os recursos de comunicação a 
distância/plataformas digitais mais utilizados e em quais deles havia 
necessidade de aperfeiçoamento; quais os dias, horários e meios 
pelos quais as formações poderiam ocorrer. Já no segundo bloco, 
buscou-se avaliar, na percepção dos profissionais das duas unida-
des, como eram as relações familiares das crianças atendidas; os 
principais desafios enfrentados pelas famílias no período de pande-
mia de covid-19; qual a rede social digital mais apropriada para esta-
belecer comunicação com os familiares, além de quais as condições 
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da internet das famílias. Também foi disponibilizado um espaço para 
os respondentes que almejassem deixar algum pedido ou sugestão.

Obteve-se 23 respostas ao questionário. O total de respostas 
foi composto da participação de 65,2% dos educadores da Promo-
ção Humana e de 34,8% dos educadores da Creche. Para os educa-
dores da Creche Galdina Barbosa, as áreas de maior dificuldade e 
sobre as quais gostariam de receber orientações com maior número 
de citações foram, respectivamente, saúde mental em período de 
pandemia (50%); organização do tempo (37,5%); utilização de re-
cursos digitais (25%); e aspectos positivos e negativos do uso das 
mídias digitais (25%). Nesse mesmo quesito, os educadores da Es-
cola Santo Antônio Promoção Humana destacaram a utilização de 
recursos digitais (46,7%); saúde mental em período de pandemia 
(33,3%); segurança no uso das redes sociais (26,7%); e organiza-
ção do tempo (20%) como os temas mais citados.

No que tange ao quesito saúde mental, os educadores ressal-
taram os temas ansiedade e estresse como aqueles que deveriam ser 
trabalhados com eles. Da mesma forma, o WhatsApp, o Google Meet e 
o YouTube foram citados como os recursos midiáticos mais utilizados 
com facilidade pelos participantes. Tanto os participantes da Promo-
ção Humana (80%) quanto os da Creche Galdina (55%) assinalaram 
que sentiam necessidade de melhorar as habilidades em alguns dos 
recursos midiáticos citados na questão (Google Meet, Zoom, Han-
gouts, YouTube, Facebook, Instagram e WhatsApp). O turno noturno foi 
o preferido para as reuniões temáticas e os recursos de vídeo como o 
material de maior facilidade de acesso para baixar no celular.

Sobre as perguntas relacionadas às famílias das crianças 
atendidas nas duas unidades educacionais, tanto os educadores da 
Creche quanto os da Escola avaliaram como boas as relações dos 
familiares, além de que a gestão do tempo e os problemas finan-
ceiros como as principais dificuldades das famílias no período de 
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pandemia. Com 90,4% de média, os educadores da Creche e da 
Escola destacaram que o WhatsApp seria a rede social digital cuja 
comunicação entre a equipe e os familiares seria mais eficaz.

Em outubro de 2020, após a análise dos questionários, o pla-
no de ação foi apresentado e discutido com a equipe gestora das 
unidades parceiras. Com o intuito de resguardar a saúde da equipe 
executora e do público-alvo do projeto, tendo em vista o período de 
pandemia de covid-19, propôs-se que todas as ações de planeja-
mento e a execução de assessoramento (oficinas, tutoriais, cartilhas) 
ocorressem de forma virtual pelos serviços de comunicação grupal 
por vídeo que a equipe avaliasse mais pertinente. Nesse contexto, os 
encontros ocorreram pelo Google Meet e outras ações e comunica-
ções se deram pelo WhatsApp.

Igualmente se acertou que, entre os meses de outubro e dezem-
bro de 2020, seriam realizadas as oficinas, tutorias e apresentação e 
distribuição das cartilhas. O conteúdo desses materiais contaria com 
uma vasta pesquisa bibliográfica e a adaptação desta para a realida-
de sociocultural e educacional do público-alvo que seria heterogêneo.  
A equipe buscaria construir o material e executar as ações formativas 
com linguagem adequada, sem perder o foco na aprendizagem e no 
reconhecimento do saber do outro e no estímulo à pesquisa e à critici-
dade, como expõe Freire (1996).

DESENVOLVIMENTO  
DO PROJETO DE EXTENSÃO

Após a organização do melhor calendário de atividades, deu-se 
início às ações do projeto sobre os temas centrais propostos.
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SAÚDE MENTAL

O primeiro tema desenvolvido no projeto foi sobre Saúde Men-
tal, abordado por meio de oficinas virtuais com duração de duas horas, 
realizadas nos dias 04 e 09 de novembro de 2020, respectivamente 
com os educadores da Creche e da Escola, pelo Google Meet. 

Conforme respostas ao questionário, abordou-se, especifica-
mente, os subtemas ansiedade e estresse. Além da apresentação de 
conceitos, a equipe também trouxe exemplos do cotidiano para pautar 
o tema, respaldando cientificamente o assunto com a adição de expli-
cações a respeito de erros de pensamento, processos de comunica-
ção e, para possibilitar a gestão da saúde mental, foi incluído o assunto 
Inteligência Emocional.

Os educadores participantes avaliaram as oficinas como signifi-
cativas, pois, além de se identificarem com os exemplos apresentados, 
foram-lhes propostas sugestões de autogestão para lidarem com a 
ansiedade e o estresse do dia a dia.

Figura 1 – Oficina sobre Saúde Mental com 
profissionais da Creche Galdina Barbosa

Fonte: arquivos do projeto, 2020.

Ainda no mês de novembro, após a realização das oficinas, foi 
produzido um podcast com os conteúdos trabalhados nas oficinas com 
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os educadores, dessa vez direcionados aos familiares das crianças ma-
triculadas na Creche e da Escola. Buscou-se adaptar os conteúdos a 
uma linguagem coloquial, de forma a abranger diversos níveis de esco-
larização. Esse áudio foi encaminhado para as diretoras, que repassa-
ram às professoras e estas o encaminharam nos grupos de pais.

A última ação referente ao tema Saúde Mental ocorreu no dia 
21 de dezembro, quando foram enviados às diretoras das unidades 
conteúdos sobre inteligência emocional (autoconhecimento, autoges-
tão, automotivação e empatia) voltados ao desenvolvimento humano 
no processo educativo, por intermédio de imagens e vídeo elaborados 
pela estagiária de Psicologia do campus Campina Grande, Izabela 
Azevedo da Silva Araújo. Esse conteúdo foi direcionado tanto para fa-
miliares quanto para os educadores participantes do projeto.

Figura 2 – Card sobre Inteligência Emocional

Fonte: arquivos do Projeto, 2020.
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EMPREENDEDORISMO

Ao observar que o tema Problemas Financeiros foi um dos mais 
citados no questionário, quando se perguntou aos educadores sobre 
quais os principais problemas vivenciados pelos familiares no período 
de pandemia, a equipe optou por convidar algum docente do campus 
Campina Grande da área de Administração. Após alguns contatos, a 
professora Laudicéia Araújo Santana aceitou o convite.

Devido ao público-alvo da atividade ser composto quase que 
exclusivamente por mulheres (mães, avós, tias), a docente deci-
diu trabalhar o conteúdo de empreendedorismo voltado ao público 
feminino também por meio de podcasts, enviados de novembro a 
dezembro de 2020 (quatro ao todo), pelos quais foram abordados 
os seguintes quesitos: 

1.	 identificação da atividade laboral que pode ser desenvolvida 
como fonte de renda, tendo como exemplo uma habilidade da 
mulher. Procurou-se orientar as participantes sobre qual o espa-
ço doméstico utilizar, além de como executar o empreendedo-
rismo — venda ou troca/economia solidária;

2.	 levantamento do material a ser utilizado como matéria-prima, 
levando em consideração a pesquisa de preços;

3.	 cálculo do preço final do produto (gastos e margem de lucro);

4.	 estratégias de venda (presencial — residência e/ou parcerias — 
e pela internet).
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GESTÃO DO USO DAS REDES SOCIAIS

Um dos pontos previstos no projeto foi a gestão do uso das 
redes sociais. O principal objetivo foi a criação de um tutorial para as-
sessorar os profissionais da educação e familiares dos alunos sobre o 
uso de mídias sociais digitais.

As ferramentas de comunicação de vídeo são recursos que vêm 
crescendo entre os professores para desenvolver vídeos de curta dura-
ção (GROSSI, 2018), principalmente, durante a pandemia da covid-19, 
em que as atividades acadêmicas passaram a ser desenvolvidas de 
forma remota (on-line). 

Essa atividade favorece a aprendizagem dos alunos, pois é uma 
forma de fixar mais ainda o conteúdo abordado em sala de aula, de 
modo ao vivo ou gravado. Dessa forma, o tutorial aborda o uso de fer-
ramentas digitais, conforme apresenta a Figura 3, tais como: Google 
Meet, Zoom, Hangouts e YouTube.

Figura 3 – Tutorial sobre Ferramentas Digitais

Fonte: arquivos do projeto, 2020.
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Após a confecção, o tutorial foi encaminhado para as gestoras 
da creche e da escola no dia 24 de novembro de 2020, por meio do 
aplicativo WhatsApp, para disseminação a todos os educadores e fa-
miliares de alunos das instituições de ensino.

A equipe de educadores avaliou o tutorial positivamente e des-
tacou a importância de materiais para auxiliar no desenvolvimento e na 
elaboração de conteúdos de áudio e vídeos, que são fundamentais no 
momento atual. 

GESTÃO DO TEMPO

Os servidores das instituições atendidas apontaram dificuldades 
relacionadas à organização do tempo, agravadas pela pandemia. Essas 
dificuldades são vistas nas mais variadas situações de trabalho. Bridi, 
Bohler e Zanoni (2020, p. 6) realizaram uma pesquisa com trabalhadores 
de diversos segmentos e setores econômicos do Brasil e, publicando os 
resultados, afirmam: “No geral, os resultados da pesquisa evidenciam 
que o trabalho remoto no momento da pandemia do coronavírus sobre-
carregou os trabalhadores no sentido de mais trabalho, em termos de 
horas e dias trabalhados, gerando um ritmo mais acelerado”.

Para atendê-los, adaptamos o material utilizado nas oficinas 
ofertadas para a comunidade interna do campus Campina Grande, 
retirando as menções diretas à realidade do IFPB. Tendo em vista que 
não temos conhecimento detalhado da rotina do público-alvo, obser-
vamos a necessidade de interagir com os participantes a fim de iden-
tificar os aspectos que seriam mais relevantes à realidade deles. Por 
isso, optamos pelo formato de videoconferência para nossas oficinas.

Em seguida, passamos a pensar nos tópicos que deveriam ser 
abordados nos encontros síncronos. Entendemos que seria fundamental 
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incluir aspectos específicos do período pandêmico, além de incentivar a 
inclusão ou manutenção de cuidados com a saúde na rotina individual. 
Tendo todos esses cuidados em vista, construímos o seguinte roteiro:

	» Ponto de partida: identificar as atividades a serem incluídas na rotina:

•	 atividades do trabalho;

•	 atividades domésticas e pessoais.

	» Discussão sobre situações e problemas particularidades do pe-
ríodo de pandemia e trabalho remoto.

	» Passos para resolução dos problemas:

•	 identificar os desperdiçadores de tempo;

•	 conhecer as bases para a boa administração do tempo;

•	 elaborar um planejamento estratégico;

•	 estabelecer a rotina diária com base no planejamento estratégi-
co e nos limites individuais;

•	 análise dos fatores individuais e ambientais que favorecem ou di-
ficultam a realização de atividades em diferentes horários do dia.

	» Cuidados com a saúde: meta e estratégia ao mesmo tempo.

	» Dicas para implementação da rotina.

A oficina foi executada no dia 02 de dezembro de 2020 com os 
servidores da Creche e no dia 07 de dezembro de 2020 com os servi-
dores da Escola. Durante toda a realização da atividade, o público-alvo 
das oficinas se identificou com as dificuldades apresentadas, compar-
tilhou sobre suas vivências e falou que a oficina foi bastante proveitosa 
por trazer orientações e dicas facilmente aplicáveis no dia a dia.
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Figura 4 – Oficina sobre Gestão do Tempo

Fonte: arquivo do projeto, 2020.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse contexto, percebeu-se a importância de se desenvolver 
projetos de assessoria a Instituições de Ensino no Município de Cam-
pina Grande durante o período da pandemia, que buscam auxiliar a 
saúde mental e os processos de gestão do uso das redes sociais e 
gestão do tempo. Este artigo atingiu o objetivo principal, quando ofe-
receu aos educadores e familiares de estudantes da Creche Municipal 
Galdina Barbosa Silveira e da Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Santo Antônio Promoção Humana, ações nas áreas de saúde mental, 
gestão do tempo e das redes sociais, tendo como finalidade amenizar 
as dificuldades enfrentadas pelo público-alvo durante a vigência das 
ações, que devem servir como pontes norteadoras durante a vida.

Em trabalhos futuros, será possível aumentar o quantitativo de 
creches e escolas na cidade, a partir de ações e encontros virtuais, 
fortalecer atividades que envolvam o acesso às plataformas digitais e 
redes sociais, disseminar outras temáticas sobre saúde mental e ges-
tão do tempo, gerenciar atividades sobre empreendedorismo para 
auxiliar na renda familiar dos responsáveis dos estudantes. Enfim, 
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ajustar as ações de acordo com a necessidade de cada instituição 
de ensino e sua respectiva área de interesse.
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INTRODUÇÃO

As atividades profissionais do professor relacionadas especifi-
camente com a docência requerem diversas metodologias de ensino, 
as quais podem ter diferentes enfoques e campos teóricos. Dentre 
essa diversidade de possibilidades, a ludicidade se apresenta como 
um elemento com potencial formativo amplo em diversos âmbitos 
didáticos da ação docente. Percebe-se, no entanto, que essa poten-
cialidade aflora de forma mais perceptível na educação infantil, na 
qual os processos de ensino e de aprendizagem perpassam, histo-
ricamente, pelo uso de jogos, brincadeiras, cantigas de roda, dentre 
outras manifestações lúdicas.

Assim, percebe-se que a integração da ludicidade nos cursos 
de formação de professores, especialmente no curso de licenciatura 
em pedagogia, fornece um arcabouço de conhecimentos e habilidades 
diversas ao docente que se forma. Contudo, com relação aos eventos 
que se desencadearam na sociedade, decorrentes da pandemia do 
COVID-19 iniciada no Brasil em março de 2020, não houveram proces-
sos formativos prévios que auxiliassem os docentes a lidarem com to-
das essas mudanças. O isolamento social e a necessidade de dar con-
tinuidade as atividades educacionais por meio do ensino remoto impôs 
novos desafios, especialmente para os professores da educação infan-
til, que atuam diretamente com crianças pequenas e que precisaram 
constituir novas ações pedagógicas direcionadas para esse público.

Nessa perspectiva, este texto, foi formulado a partir de discus-
sões provenientes do Grupo de Estudos Pesquisas em Educação, 
Saberes e Aprendizagem da Docência (GEPESAD), desenvolvido na 
Faculdade de Educação de Itapipoca (FACEDI), campus da Universi-
dade Estadual do Ceará (UECE), que visa compreender como esses 
docentes têm procedido diante dessa situação singular. Assim, delimi-
tou-se como objetivo geral compreender que recursos didáticos são 
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utilizados para a elaboração das atividades lúdicas pelos professores 
da educação infantil no contexto de isolamento social. Desse modo, 
essa pesquisa mostrou-se relevante não apenas para o âmbito acadê-
mico, mas também para os diversos setores que constituem a socieda-
de, uma vez que buscou identificar as possibilidades disponíveis para 
os professores da educação infantil no diz respeito a práticas lúdicas, 
vindo a desenvolver recursos que contribuam com o processo educati-
vo sistematizado e intencional, além de espelhar esses conhecimentos 
aferidos em outros âmbitos, como o familiar, o hospitalar, enfim, todos 
aqueles que atuarem com crianças dessa faixa etária.

Sendo assim, esta investigação foi elaborada no ano de 2020 e 
foi firmada na abordagem qualitativa, além de ser realizada uma eta-
pa no campo. Assim sendo, foi elaborado um questionário compos-
to por dez perguntas abertas, divulgado, juntamente com o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), para o e-mail pessoal dos 
participantes e preenchido por meio da plataforma digital Google For-
mulário. Os sujeitos da pesquisa foram quatro professoras que atuam 
na educação infantil do município de Itapipoca-Ceará. Com relação ao 
referencial teórico, o trabalho apoia-se nos estudos de Bacelar (2009); 
Cunha (2006), Guarnieri (2018), Luckesi (2014); Nóvoa (1999), Pimenta 
(2018); Ponto (2002); Rau (2013) e Veiga (2006).

O capítulo em questão, estrutura-se na seguinte sequência: a 
introdução; seguida pela seção “a ludicidade e a formação do pro-
fessor”, na qual serão apresentadas algumas considerações sobre o 
processo formativo docente e suas possíveis interligações com a ludi-
cidade e o lúdico; logo depois apresenta-se a seção “o ensino remoto 
emergencial”, que faz uma breve contextualização da situação social 
do ensino remoto decorrente da pandemia do COVID-19; a seguir, a 
seção “ação lúdica de docentes no ensino remoto”, na qual são anali-
sados o relato das docentes que participaram da pesquisa e o que se 
infere disso; finaliza-se com a apresentação das conclusões sobre o 
que foi apresentado e, por fim, as referências utilizadas. 
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A LUDICIDADE E A FORMAÇÃO  
DO PROFESSOR: APORTES TEÓRICOS

Refletir acerca do processo formativo de um profissional impõe 
em qualquer área de atuação considerar os diversos saberes e conhe-
cimentos que dialogam entre si e integram-se de modo a proporcionar 
um novo saber-fazer, aspecto esse que é relevante na formação do-
cente. Essa interatividade é especialmente relevante na formação de 
professores, cuja ação requer modos de compreensão e interpretação 
do mundo e da palavra em sua multiplicidade. 

Nessa perspectiva, pensar a ludicidade como um dos pilares for-
madores do professor mostra-se indispensável, uma vez que, oferece 
uma vasta gama de possibilidades transversais de intervenção na rea-
lidade dos alunos e da escola. Seja o público alvo infantil, adolescente 
ou adulto, a abordagem lúdica dentro das disciplinas e dos conteúdos 
trabalhados possibilita uma ação docente fértil. Assim, cabe fazer um 
destaque inicial a respeito da diferença nas ideias de ludicidade e ati-
vidade lúdica, comumente compreendidas como sinônimos. Luckesi 
(2014, p. 17), por exemplo, indica que a ludicidade trata-se do estado 
interno do sujeito, algo que perpassa pela sua subjetividade, enquanto 
que a atividade denominada como lúdica pertence ao campo externo 
e observável. Nesse sentido, importa dizer que 

[...] a ludicidade é um estado interno ao sujeito, ainda que as 
atividades, denominadas como lúdicas, sejam externas, ob-
serváveis e possam ser descritas por observadores, tais como 
os didatas, os historiadores, os sociólogos... A experiência lú-
dica (= ludicidade), que é uma experiência interna ao sujeito, 
só pode ser percebida e expressa pelo sujeito que a vivencia 
(LUCKESI, 2014, p. 17).

Assim, as experiências lúdicas abrangem uma infinidade de 
ações por parte dos sujeitos. Jogos, brincadeiras, atividades físicas, mo-
mentos reflexivos, fazem com que a ludicidade integrem a ação humana 
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em múltiplas vertentes. Essa percepção é fundamental para o professor, 
ao possibilitar a compreensão de que o caráter lúdico vai depender das 
vivências e experiências dos sujeitos a quem leciona. Nessa mesma 
perspectiva, Bacelar (2009, p. 59) também compreende a ludicidade 
como uma vivência interna que surge da realização de um fazer que 
pode ser lúdico, como uma leitura, uma corrida, um momento reflexivo, 
tendo como requisito que essa experiência permita ao sujeito consolidar 
estados de consciência ampliados e focados. A autora indica ainda que 

A ludicidade como vivência de uma experiência interna, tam-
bém integra as dimensões emocional, física e mental. Nesta 
perspectiva, a ludicidade envolve uma conexão entre o externo 
(objetivo) e o interno (subjetivo) e, portanto, e de relevância sig-
nificativa para a vida em todas as suas fases e, especialmente, 
na educação infantil (BACELAR, 2009, p. 59).

Com efeito, pensar em como realizar a percepção daquilo que 
pode ser lúdico para um público variado em aspectos histórico, emo-
cional e cultural, é sem dúvida um desafio constante para o docente 
que se propõe a essa empreitada. Se faz fundamental, nesse aspecto, 
o desenvolvimento da sensibilidade, ou seja, ser capaz de perceber 
as nuances dos sujeitos enquanto integrantes de uma atividade, além 
de ouvir o que eles tem a dizer e respeitar os saberes que os mesmos 
trazem consigo., uma vez que todos esses conhecimentos e saberes 
são indispensáveis para a formação do professor. 

De acordo com Pimenta (2018, p. 88), um curso que tenha como 
objetivo a formação de professores necessita se consubstanciar de 
modo planejado e intencional, visando romper com as concepções 
prévias dos estudantes sobre sua área profissional e sobre os campos 
que integram a escola, sendo fundamental a ruptura de modelos en-
gessados. Corroborando com isso, destaca-se a necessidade de uma 
formação substancial na área da Didática, ou seja, focada na 

[...] atividade de ensinar, o trabalho docente, com seus diferentes 
elementos, relações e modos de agir e realizar tal trabalho, mas 
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perspectivados por análises que não acentuem aspectos consi-
derados tecnicista dessa atividade, alvo de muitas críticas na área, 
o que vai exigir novas formas de abordagem, que impliquem ope-
rar com eles de forma descritiva, analítica e crítica para promover a 
formação prática do professor (GUARNIERI, 2018, p. 109).

Desse modo, os professores que continuam inseridos em sis-
temas de formação que destacam um conhecimento estático que 
não se contextualiza com o momento histórico ou social, tendem a 
repetir práticas escolares tradicionais que se orientam através do 
senso comum, majoritariamente (CUNHA, 2006, p. 63-64). Portanto, 
necessário estar atento ao processo formativo docente, buscando 
agregar à inovação de pensamentos, de recursos e de possibilidades 
de atuação que se coadunem com o momento histórico. Ainda nesse 
sentido, é importante comentar que

Os professores devem ser capazes de analisar e resolver pro-
blemas, selecionar e organizar conteúdos e propostas metodo-
lógicas adequadas ao ensino, selecionar recursos didáticos e 
tecnológicos que maior impacto possa ter como propulsores de 
aprendizagem, estruturar e desenvolver pesquisa, estabelecer 
formas avaliativas [...] (VEIGA, 2006, p. 30).

É sob a ótica das questões expostas que se apresenta como 
uma proposta fecunda de possibilidades o trabalho com a ludicidade e 
o lúdico. Agregar esses elementos no contexto da formação docente, e 
posteriormente na ação dos professores, contribui com o processo de 
ruptura de modelos engessados, com a inovação curricular e com a im-
plementação de novos recursos e metodologias de ensino e aprendiza-
gem. Essas alternativas para a formação de professores, segundo Nóvoa 
(1999, p.), perpassam, invariavelmente, pela autonomia das universida-
des, que devem instaurar novos mecanismos para realização dos seus 
projetos formativos, além de elaborar ações e projetos que contextuali-
zem com as necessidades e interesses do contexto social-histórico atual. 

Muitos cursos de formação já possuem projetos que integram o 
lúdico à formação docente, especialmente nos cursos de pedagogia, 
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como, por exemplo, o Projeto de Extensão NEDIMPE – Teatro com Fan-
toches desenvolvido em uma universidade pública de Itapipoca-Ceará. 
Assim, o contanto com a ludicidade possui um grande potencial for-
mativo para o desenvolvimento profissional docente. Luckesi (2014, 
p. 21) indica que um aspecto fundamental para a boa condução de 
um processo formativo é a atenção a si mesmo, perceber suas parti-
cularidades, seu humor e suas necessidades, pois é o docente quem 
conduz a aula, que dá o enfoque que deseja, e isso tudo é percebido 
pelos educandos. Portanto, na sua ação com o lúdico, 

[...] importará que esse profissional esteja internamente pleno e 
bem, à medida que lidera os educandos em sua aprendizagem. 
Sendo o líder da sala de aula, se ‘seus olhos brilharem com o 
que faz’, os olhos dos seus liderados também brilharão. Contu-
do, se ‘seus olhos forem melancólicos’, os dos seus estudantes 
também serão (LUCKESI, 2014, p. 22).

Por fim, percebe-se que a ludicidade e as atividades lúdicas 
apresentam um potencial enriquecedor na formação de professores, 
seja em seu processo formativo ou em sua prática pedagógica. Impor-
ta que os cursos de licenciatura estejam atentos para a inovação de 
seus programas e agreguem essa perspectiva à suas diversas ativida-
des, assim como também cabe ao professor em sua formação buscar 
referências, inovações e novidades que possibilitem seu desenvolvi-
mento laboral, especialmente com a implementação das atividades 
lúdicas em seu arcabouço de saberes. 

O ENSINO REMOTO EMERGENCIAL: 
“O NOVO NORMAL”

Diante de algumas imposições sociais na atualidade, a educação, 
que tem uma dinamicidade intrínseca em sua constituição, precisou se 
readaptar, ganhando uma nova configuração e um novo espaço. Dessa 
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nova situação, algumas consequência são observadas, principalmente 
para professores e alunos que estão envolvidos de forma mais sistema-
tizada nesse processo. Desde a pandemia, aquilo que se compreende 
por educação, realizada no espaço físico da escola, passou a sofrer, 
fazendo com que o ensino acontecesse por meio de recursos digitais. 
Com isso, foram adotadas inúmeras medidas para tentar conter a disse-
minação do vírus, mas também para tentar minimizar os impactos que 
os processos de ensino e de aprendizagem sofreriam nessa circunstân-
cia. Nesse sentido, o modelo de ensino adotado para tentar minimizar 
tais consequências foi a metodologia chamada de Ensino Emergencial 
Remoto, que trata-se de um processo que envolve

[...] o uso de soluções de ensino e produção de atividades to-
talmente remotas, como, por exemplo, a produção de videoau-
las que podem ser transmitidas por televisão ou pela Internet. 
Essas aulas estão sendo ministradas digitalmente e retornarão 
ao formato presencial assim que a crise sanitária tiver sido re-
solvida ou controlada. O objetivo principal nessas circunstân-
cias não é recriar um novo modelo educacional, mas fornecer 
acesso temporário aos conteúdos e apoios educacionais de 
uma maneira a minimizar os efeitos do isolamento social nesse 
processo (MOREIRA; ROCHA, 2020, p. 13). 

Além disso, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu o Pa-
recer CNE nº 5 tratando das questões educacionais para esse momento 
atípico pelo qual o país passa. Sobre a educação infantil, ficou estabe-
lecido que na tentativa de evitar perdas significativas para as crianças 
as escolas deveriam desenvolver materiais de orientações aos pais/
responsáveis focadas na ludicidade a serem realizadas em casa pelo 
período que o isolamento prosseguisse (BRASIL, 2020, p. 09). Com essa 
medida, buscou-se manter o desenvolvimento das aptidões cognitivas, 
físicas e sociais da criança, na tentativa de minimizar os retrocessos 
devido à falta do contato direto com os professores e colegas.

Nesse cenário foram muitos os impasses encontrados pelos 
professores, alunos e familiares, principalmente porque esses sujeitos 
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não estavam preparados para essa nova realidade que estava ascen-
dendo, uma vez que,

Com as escolas fechadas para evitar aglomerações, profes-
sores e alunos são estimulados a dar continuidade ao ensino 
e aprendizado em seus lares, sendo que os alunos estariam 
sob o olhar atento de seus responsáveis legais. Nesse ínterim, 
surgem cursos on-line, palestras ao vivo (lives), formações ali-
geiradas para que escolas implementem, o mais rápido pos-
sível, aulas virtuais para que a educação escolar dos alunos 
aconteça. Em algumas situações, nem formações existem, e 
sim a imposição do uso de tecnologias digitais para essa si-
tuação, sem a devida orientação ou formação para os docen-
tes (JOYE; MOREIRA; ROCHA, 2020, p. 13). 

Os profissionais da educação, habituados ao espaço físico 
da escola e ao contato direto com seus alunos, sofreram com es-
sas modificações causadas pela pandemia, ou seja, tiveram que 
tentar encontrar formas, recursos e até mesmo formações, visando 
aprender como manusear os recursos digitais que passariam a ser 
os principais meios de realização do ensino, porém, mesmo assim, 
os mesmos encontraram inúmeros empecilhos como “[...] O senti-
mento de impotência, de não saber o que fazer e como fazer nessas 
aulas remotas [...].” (ALVES, 2020, p. 359). A dificuldade de acesso 
e a como manusear os recursos tecnológicos, em conjunto com o 
desgaste da saúde mental dos professores, se constituiu e ainda se 
constitui um grande desafio para os professores, cenário que poderá 
fomentar ainda muitas pesquisas na área de educação.

Nessa perspectiva, Alves (2020, p. 362) afirma que nesse con-
texto não se tem uma resposta imediata para solucionar tais pro-
blemas, mas é preciso pensar em formas e debater caminhos que 
podem ser construídos para propor um processo educacional de 
qualidade para o pós-COVID-19, que possibilite aos professores e 
alunos a discussão crítica sobre o momento que estão atravessando, 
bem como, a proposição de como ensinar para uma geração que 
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interage com as tecnologias digitais em busca de comunicação e en-
tretenimento. Mais que isso, pensar em como ampliar o acesso aos 
recursos tecnológicos para aqueles que ainda não possuem.

AÇÃO LÚDICA DE DOCENTES NO ENSINO 
REMOTO: RELATO DE EXPERIÊNCIA

No que concerne à realidade da educação pública brasileira a 
adaptação para metodologias que permitissem uma atuação remota 
não indicava ser uma tarefa fácil e de fato não está sendo, para a edu-
cação infantil especialmente, que têm as atividades lúdicas definidas 
como principal foco da ação educacional nesse cenário de isolamento 
social, interessa analisar que recursos didáticos os professores têm a 
sua disposição para executar seu trabalho pedagógico.

Dessa forma, foi aplicado um questionário para quatro professo-
ras quem lecionam na educação infantil na rede pública do município 
de Itapipoca, Ceará. A escolha dos sujeitos deu-se em decorrência do 
requisito legal exigido pelo Parecer CNE nº 5 que aponta a atividade lú-
dica como aquela a ser executada durante o ensino remoto para a edu-
cação infantil. O questionário foi preenchido por meio da plataforma 
digital Google Formulário, em decorrência das grandes mudanças no 
convívio social acarretadas pela pandemia do COVID-19, o que impos-
sibilitou as atuações presenciais de coleta e de produção de dados.

Dentre as questões levantadas, a primeira destacada diz respeito 
a que tipo de atividades lúdicas estão sendo desenvolvidas no sistema 
remoto. As respostas indicam uma diversidade de práticas que propor-
cionem aprendizado e interação, tais como: jogos de boliche e argola; 
brincadeiras tradicionais, como dança da cadeira e de roda; brincadei-
ras folclóricas, como carrinho de mão e cabra cega; o brincar heurístico 
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com elementos da natureza e materiais de casa; brincadeiras simbó-
licas para estimular independência e autonomia, por exemplo, banho 
em bonecos; desafios em vídeos, como brincar de detetive e procurar 
objetos em casa semelhantes às formas geométricas, entre outras. Es-
ses brinquedos e brincadeiras são fundamentais no desenvolvimento da 
criança, pois são por intermédio deles que a mesma aprende como agir 
dentro da esfera cognitiva (VYGOTSKY, 1991, p. 64). 

Frente ao exposto, percebe-se que a variedade de ações lú-
dicas desenvolvidas pelas professoras contribuem para o desenvol-
vimento psicossocial dos alunos, especialmente durante o processo 
de evolução no qual a criança começa a diferenciar o pensamento do 
objeto, a ação do campo da ideias, como quando 

[...] um pedaço de madeira torna-se um boneco e um cabo 
de vassoura torna-se um cavalo. A ação regida por regras co-
meça a ser determinada pelas idéias e não pelos objetos. Isso 
representa uma tamanha inversão da relação da criança com 
a situação concreta, real e imediata, que é difícil subestimar 
seu pleno significado. A criança não realiza toda esta trans-
formação de uma só vez porque é extremamente difícil para 
ela separar o pensamento (o significado de uma palavra) dos 
objetos (VYGOTSKY, 1991, p. 65).

Outra indagação relevante referiu-se a que recursos didáticos 
as professoras têm à disposição para a elaboração das atividades 
lúdicas remotas. As participantes apontaram que os principais são 
insumos educacionais de fácil acesso, como lápis e papel; materiais 
encontrados em casa que podem ser transformados, além dos pró-
prios aparelhos celulares para a produção de recursos de multimídia, 
como vídeos e fotos. É interessante perceber que a possibilidade de 
materiais é ampla para que se execute as ações com um objetivo 
lúdico, tendo em vista que a ludicidade se relaciona a um estado 
interno do sujeito, por exemplo
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[...] Quando o livro é suporte de ações lúdicas espontâneas, 
de brincadeiras, ele passa a ser um recurso lúdico, um brin-
quedo e, quando suporte da literatura, passa a ser um material 
didático. Porém, nas duas situações, há como objetivo propiciar 
aprendizagens específicas. No caso da bola, evidentemente, 
trata-se de um brinquedo, até por sua significação cultural, mas 
é também um recurso pedagógico da disciplina de educação 
física que trabalha com a psicomotricidade (RAU, 2013, p. 87).

Ainda foi perguntado sobre o acesso das professoras as redes 
de internet e a dispositivos eletrônicos, as quais responderam que pos-
suem acesso particular a internet, embora não seja de boa qualidade 
e que estão usando seus aparelhos celulares para desenvolver seu 
trabalho. Uma das participantes informou que a câmera de seu apare-
lho quebrou no processo de produção de conteúdo. Então, por diver-
sas vezes o professor é submetido a um sistema que cada vez mais 
negligência a educação, seja em seus aspectos materiais ou mesmo 
no preparo de seus recursos humanos, sendo ineficiente na oferta de 
políticas públicas que sejam condizentes com a realidade do país (BA-
CELAR, 2009, p. 71). Assim, a falta de material apropriado é um grande 
entrave na efetivação das atividades lúdicas remotas e de suas contri-
buições aos processos de ensino de aprendizagem. 

Por fim, questionou-se que dificuldades as profissionais encon-
traram para a elaboração das atividades lúdicas remotas. As respostas 
elencaram diversas questões que permeiam os materiais didáticos, o 
acesso à internet de qualidade, a organização da rotina e do tempo 
de trabalho, a sobrecarga com as atividades diárias, e dos aparelhos 
eletrônicos e  a falta de um local adequado para gravar os vídeos. Mui-
tos professores resistem a utilizar os recursos tecnológicos na sala de 
aula, mas a situação atual exigiu que os mesmo produzissem vídeos-
-aulas, transformando suas próprias casas em “estúdio de gravação”, 
e, dentro dessa situação, seus aparelhos celulares se transformam, em 
algumas vezes, no único recurso para a reprodução do modelo tradi-
cional da sala de aula, embora, muitas vezes, esses profissionais não 
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tenham passado por uma formação que os preparassem para esses 
desafios, o que implicar em um uso desconectado dos conhecimen-
tos pedagógicos e didáticos (JOYE; MOREIRA; ROCHA, 2020, p. 14).  
As questões referentes ao uso apropriado dos elementos pedagógicos 
e didáticos por intermédio dos meios digitais precisa ser tomado como 
uma das principais preocupações no contexto atual.

É fundamental relevância levar em consideração qualquer 
processo de educação anterior ao sujeito, seja do educando ou do 
educador. Nesse caso, o contato anterior com o lúdico por parte dos 
professores é relevante, pois poderá ser um fator decisivo para como 
ele conduzirá suas atividades, como planejará suas ações e como 
avaliará os resultados obtidos. Nessa perspectiva é importante aten-
ta-se para o fato de que

[...] os professores são também humanos, é necessário consi-
derar que no processo de apropriação de uma teoria lúdica e 
crítica da alfabetização, por parte deles, deve-se levar em con-
sideração a expressão de seu tempo, de suas histórias, de suas 
contradições, das idas e vindas que a vontade de contraposi-
ção a um modelo socialmente estabelecido por parte de um 
indivíduo acarretam, defendendo-se, sobretudo, que haja uma 
formação continuada (PORTO, 2002, p. 31).

Dessa forma, denota-se que, apesar das dificuldades materiais 
na aquisição dos recursos apropriados, a falta de experiência com re-
lação ao uso dos eletrônicos com enfoque pedagógico e/ou  didático 
e as limitações que o isolamento social impõe, as professoras têm 
conseguido utilizar aquilo que lhes é disponível para a aplicação das 
atividades, a fim de trabalhar a ludicidade com seus alunos, pois esses 
elementos são importantes, inclusive, na “[...] formação e prática do 
educador, pois apresentam possibilidades de expressão e comunica-
ção fundamentais para a relação educador/educando e, consequen-
temente, para o desenvolvimento  de ambos [...].” (BACELAR, 2009, 
p. 60). Assim, a ludicidade contribui para uma integração socioeduca-
cional mais efetiva entre aqueles que compõe o processo educativo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O isolamento social impôs novas formas de contato e comunica-
ção inclusive no meio educacional, uma vez que, os professores tiveram 
que descobrir novas formas de continuar a desenvolver o processo for-
mativo de seus alunos nesse contexto, algo que foi muito desafiador. 
Os docentes da educação infantil receberam um desafio ainda maior, 
já que trabalham com crianças pequenas, precisam construir então, 
atividades lúdicas com os recursos que têm disponíveis em suas casas. 
Assim sendo, com base nas respostas coletadas, percebe-se que o 
fazer pedagógico, nesses casos, tem sido direcionado a elaboração de 
jogos, brincadeiras e atividades que envolvam a interação das crianças 
com objetos e elementos facilmente encontrados em casa.

Além disso, os professores têm acesso limitado a materiais, 
dispondo muitas vezes apenas de lápis e papéis, além dos próprios 
aparelhos celulares. São apontadas dificuldades de acesso à inter-
net e, principalmente, de utilização dos recursos digitais na produção 
dos conteúdos, especialmente na elaboração dos vídeos. A utilização 
de material pessoal pode, inclusive, onerar os docentes a danificarem 
seus objetos, situação que também ocorria no ensino presencial.

Nesse sentido, percebe-se a relevância de tratar a ludicidade 
dentro do processo formativo docente, uma vez que a sua atuação é 
enriquecida ao pensar em atividades que proporcionem a experiência 
lúdica de seus alunos (e sua também). Além disso, as formações inicias 
e continuadas de professores necessitam valorizar, por exemplo, a utili-
zação de recursos tecnológicos de forma pedagógica e didática dentro 
de seus programas, por ser algo necessário no contexto de ensino e de 
aprendizagem, valorizando outros modos e expressões lúdicas.
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INTRODUÇÃO

A criança é um ser pensante capaz de se desenvolver e adquirir 
novos conhecimentos durante todo o seu processo de crescimento.  
Ao ingressar na Educação Infantil, a criança passa a conviver e intera-
gir com outras crianças fora do círculo familiar, aprendendo a dividir, a 
resolver seus conflitos, compartilhar com experiências com seus pares, 
aprimorar sua fala e desenvolver a coordenação motora, caracterizada 
como fase de maior conquista psicomotora. 

Para que a vida escolar da criança seja significativa diversos estu-
dos envolvendo a temática e modalidades de ensino foram publicados, 
contudo, o ambiente escolar não estava preparado para os imprevistos 
que surgiram devido a propagação do novo Coronavírus. O vírus de 
nome SARS-COV- 2, dissipou-se na população mundial, causando o 
Covid–19, sendo classificado pela Organização Mundial de Saúde, no 
dia 11 de março de 2020, como uma pandemia (OMS, 2020).

Com a chegada do vírus no Brasil a comunidade escolar foi dire-
tamente afetada, sendo necessário o fechamento das escolas, durante 
o ano de 2020. Após os primeiros meses de total isolamento, grada-
tivamente as atividades escolares foram retomadas. Diante do novo 
quadro que se instalou, foram necessárias mudanças no sistema de 
ensino, visando o bem-estar da comunidade escolar e para manter o 
distanciamento social, medida indispensável para impedir a propaga-
ção do vírus. Em virtude das restrições impostas pelas medidas sani-
tárias passou a ser adotado a Educação à Distância (EAD), nas redes 
públicas e privadas, com as chamadas aulas remotas, utilizando-se da 
tecnologia, por meio das plataformas virtuais de ensino. 

Em 2021 um novo formato de aulas foi aplicado pela maioria 
das escolas, denominado formato híbrido, com revezamento de alu-
nos nas aulas presenciais e on-line, que trouxe desafios também para 
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a escola e seus professores, para as famílias e responsáveis pelas 
crianças, e em especial, foi um grande processo de adaptação dos 
alunos à metodologia de aulas mediadas pela Tecnologia de Informa-
ção e Comunicação (TIC). 

Essa necessidade trouxe algumas mudanças ao ensino da crian-
ça na Educação Infantil, que tem como um dos princípios a autonomia 
da criança, já que esta se encontra em fase de descobertas, sendo ne-
cessário deixar que expresse sua curiosidade, e quanto mais incentiva-
da a prosseguir, mais chances de progredir de forma intelectual, social 
e motora ela terá. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil sintetizam que essa fase da Educação deve ter como prioridade 
o ensino lúdico, sobretudo o cuidar e educar, tendo a criança como su-
jeito em construção de sua identidade pessoal com base nas relações e 
interações que vivencia no seu cotidiano (BRASIL, 2010).

Esses princípios produzem interações fundamentais para os alu-
nos, gerando conhecimento de si e do mundo, respeitando as particu-
laridades, inserindo diferentes linguagens e cultura. Com as restrições 
impostas pela pandemia e as mudanças na prática escolar, a interação 
das crianças foi afetada diretamente, trazendo várias dificuldades para 
o seu total cumprimento, pois a socialização que antes havia em uma 
sala de aula não é a mesma nas aulas remotas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esse texto consiste no recorte de parte do Trabalho de Conclu-
são de Curso (TCC) em Licenciatura de Pedagogia realizado no ano 
de 2021, onde foi realizada uma pesquisa com professores da rede 
pública e privada da cidade de Floriano/PI, que atuam na Educação 
Infantil. O presente trabalho destaca a análise das perguntas subjetivas 
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respondidas pelos participantes, permitindo, com isso, dar voz a um 
dos protagonistas da Educação Infantil, os docentes.

Buscando entender o processo de aprendizagem com crianças 
da Educação Infantil durante as aulas remotas, realizamos uma pes-
quisa de cunho qualitativo, procurando compreender a realidade pela 
visão dos pesquisados (ZANETTE, 2017), utilizando a metodologia de 
coleta de dados identificada como Snowball ou bola de neve, no qual 
procura participantes, tendo pré-requisitos estabelecidos pelo pesqui-
sador, onde não é possível determinar a probabilidade da seleção, e 
um participante indica o próximo, que apresenta os critérios de inclu-
são para participar da pesquisa (ALBUQUERQUE, 2009).

A realização do levantamento de dados só foi possível através 
do uso do questionário que é um instrumento de coleta de dados, 
constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser res-
pondidas por escrito e sem a presença do entrevistador (LAKATOS; 
MARCONI, 2003 p.201), enviado aos participantes por meio de link 
para seus e-mails e WhatsApp, respeitando as normas com pesquisa 
com seres humanos em ambiente virtual (CONEP, 2021).

Na tentativa de compreender as especificidades da prática 
docente na Educação Infantil em tempo de Pandemia, tendo como 
recorte geográfico a cidade de Floriano – Piauí, contamos com a par-
ticipação de 26 professores da rede pública e privada, que aceitaram 
participar de forma voluntária, anônima e que atuam na Educação 
Infantil com alunos na faixa etária de um ano e seis meses a cinco 
anos e onze meses e vinte e nove dias.

Para identificação dos participantes na análise e discussão 
dos foi utilizado a sequência numérica 01, 02, 03 até o número 26, 
acompanhada pela palavra Professora (exemplo: Professora 01). 
Este trabalho teve como objetivo analisar as estratégias de ensino 
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elaboradas pelas professoras da Educação Infantil para cumprir com 
os objetivos de aprendizagem dos seus alunos, bem como com-
preender como ocorreu o processo de aprendizagem nos alunos da 
Educação Infantil durante o período de aulas remotas e discutindo as 
dificuldades vivenciadas pelas docentes na sua atividade profissional 
em tempos de Pandemia.

ESTRATÉGIAS DE ENSINO

Observando o atual cenário pandêmico e a necessidade de 
se adaptar ao período remoto, os professores utilizaram algumas es-
tratégias para que fosse dado continuidade ao processo de ensino e 
aprendizagem, seguindo as orientações repassadas às instituições de 
ensino e estando em consonância com os decretos municipais, rein-
ventando seus métodos para que o processo de aprendizagem não 
fosse prejudicado por completo.

No que diz respeito ao uso das TICs, os docentes seleciona-
ram alguns aplicativos que facilitaram a realização das aulas. Como 
era possível fazer múltiplas escolhas sobre os recursos utilizados, foi 
evidenciado que os docentes recorreram a diferentes estratégias para 
manter o contato com os alunos e seus familiares e realizar as aulas 
remotas. Entre os entrevistados 61,5% optaram por utilizar o WhatsApp, 
aplicativo para troca de mensagens, fotos, documentos, entre outros, 
e que permite realizar vídeo chamada, além de criar grupo para troca 
de mensagens com integrantes da sala de aula; 42,3% o Google Meet 
e 19,2% o Zoom, ambos os recursos possuem funções semelhantes, 
permitem fazer videoconferência com uma quantidade maior de pes-
soas, por meio de um link, e dispõem de chat para troca mensagens 
durante as videochamadas. Apenas uma pessoa (3,8%) respondeu 



sumário 140

que não fez uso dessas ferramentas, pois a mesma atua na zona rural, 
e devido às dificuldades e até mesmo a falta de acesso à internet por 
parte dos seus alunos, não teve como utilizá-las. 

Por mais que tenhamos avançado em questões tecnológicas, 
em muitos lugares o acesso à internet é bastante restrito ou inexistente 
e, apesar do envio das atividades de forma impressa, diversas crian-
ças, de certa forma, foram prejudicadas, sem o devido acompanha-
mento dos conteúdos.

O período remoto se tornou um desafio não só para as escolas, 
mas também para as famílias desses alunos, pois de acordo com os 
professores, é possível manter vínculos e motivar a aprendizagem no 
ensino remoto, mas é muito complexo conduzir o processo de ensino 
e aprendizagem à distância, principalmente na Educação Infantil. Se-
gundo Pinho et al. (2021), o professor produz a ação que é o ensinar e 
espera que seus alunos adquiram o efeito da sua ação que é o apren-
der, e por não estarem presencialmente com seus alunos, os mesmos 
não possuem a total compreensão de como acontece o processo da 
aprendizagem dos mesmos, não conseguindo intervir de maneira pre-
cisa em suas dificuldades.

 Essa complexidade também se refere aos problemas de conta-
to, acesso aos conteúdos, e a dificuldade da família em conciliar tempo 
para demais afazeres e auxílio nas resoluções das atividades. Diante 
das dificuldades enfrentadas, os docentes tiveram que fazer uso de 
outras estratégias além das aulas remotas, 92,3% optaram por entre-
gar material impresso para seus alunos, como atividades e avaliações, 
conforme demonstrado na Figura 1.
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Figura 1 – Estratégias de ensino

Fonte: dados coletados a partir da pesquisa, 2021.

As estratégias utilizadas são as mesmas orientadas pelo Plano 
Emergencial disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação de 
Floriano-PI (FLORIANO, 2020), exceto as visitas domiciliares e as aulas 
individuais no ambiente escolar, que por mais que as orientações fos-
sem de manter o distanciamento social, alguns docentes precisaram 
realizar encontros com seus alunos, pois muitas famílias não possuíam 
acesso à internet, ou as crianças precisavam de atenção individualiza-
da para continuar nesse processo de ensino.

É fundamental para uma boa educação que o professor se aten-
te as dificuldades de cada criança, como afirmava Freire (2014) ensinar 
exige a compreensão, percepção da realidade, não se omitindo em 
meio aos desafios, em respeito ao aluno, promovendo uma educação 
que considere a realidade e o contexto em que o educando está inseri-
do, de forma que o incentive a compreender que faz parte do ambiente 
(BARROS; MOL, 2016). Isso demonstra como os profissionais, mesmo 
diante das complexidades que apareceram devido a pandemia, preo-
cuparam-se em encontrar soluções para intervir, da melhor maneira 
possível, mostrando preocupação com a educação de seus alunos, 
moldando o ensino de acordo com as necessidades e agindo como 
um facilitador da aprendizagem.
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APRENDIZAGEM DURANTE A PANDEMIA 

Na procura por uma educação de qualidade, o contato com as 
crianças e seus responsáveis teve que ser mantido quase que dia-
riamente e sem horário preestabelecido e para que isso ocorresse, 
100% dos docentes afirmaram fazer uso do WhatsApp. E em casos 
onde a criança não possuía acesso a essa tecnologia, doze profes-
soras afirmaram que o contato se deu através de ligações telefônicas 
e cinco professoras indicaram que realizaram visitas domiciliares ou 
colocaram horários de plantão escolar, possibilitando as famílias ir até 
a escola, para receber o material ou orientações aos pais sobre como 
acompanhar e auxiliar as atividades das crianças. 

As redes sociais têm se demonstrado de grande valia nesse 
período remoto, tornando possível fazer educação a distância atra-
vés delas, sendo uma das ferramentas mais utilizada pelos docentes.  
Por mais que seu uso tenha fatores negativos, ela contribui para uma 
nova aprendizagem além dos conhecimentos acadêmicos, pois, a 
necessidade de utilização fez com que docentes e alunos apreen-
dessem a utilizar tais ferramentas, adquirindo conhecimento que an-
tes alguns não possuíam, podemos assim dizer, que nesse período 
remoto tudo relaciona-se com a construção de saberes, conforme 
destacamos na fala da Professora 16.

Esse período teve muitos desafios, trabalho e vontade de apren-
der para fazer sempre o melhor, pois as aulas remotas são um 
novo modelo de ensino-aprendizagem, a qual não estávamos 
acostumados e tivemos que aprender com muito esforço e de-
dicação. Buscando novos conhecimentos e adaptação à tecno-
logia, como ferramenta principal para que o processo de ensino 
e aprendizagem continuasse acontecendo mesmo de forma 
não presencial (PROFESSORA 16).

Os professores encararam o desconhecido o que acabou tra-
zendo desafios, mas também muitos conhecimentos e aprendizagem 
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sobre o uso das tecnologias, esses conhecimentos adquiridos na 
prática servirão como base para aprendizagens futuras. Esses novos 
conhecimentos foram possíveis graças a capacidade de se reinventar 
e de auto-organizar em meio as mudanças, o que favoreceu o de-
senvolvimento de habilidades que antes não existiam ou eram pouco 
exploradas (PINHO et al., 2021).

Apesar da repentina adaptação dos professores e segundo a per-
cepção das professoras, era imprescindível o treinamento do uso dos re-
cursos tecnológicos para os profissionais da educação, o que não ocor-
reu e a carência de instrumentos tecnológicos nas instituições escolares 
comprometeram  o desempenho profissional e a qualidade da atividade 
docente, pois a profissão docente por si mesma é repleta de desafios, 
fazendo com que esses profissionais da educação sempre investissem 
em seu trabalho, buscando o melhor planejamento e execução de sua 
função em prol de uma boa educação (PINHO et al., 2021).

Não obstante aos entraves e desafios, 84,6% dos docentes res-
ponderam que seus alunos conseguiram acompanhar as aulas online, 
pois possuíam internet, e 15,4% não tinha acesso a mesma. Vale ressal-
tar que a cidade de Floriano apesar de ser uma cidade em crescimento, 
algumas famílias ainda não possuem acesso à internet de qualidade, 
pois não há acesso gratuito e em virtude da baixa renda das famílias, 
muitas não possuem recursos financeiros para pagar por esse serviço.

Esse período evidenciou ainda mais as desigualdades sociais 
presentes na sociedade e nas instituições de ensino, como destaca-
ram os professores e reforçado pelo relato: “as aulas remotas ainda 
são um ensino que contempla uma parcela pequena dos alunos, mui-
tos não possuem acesso à internet” (Professora 7). Essa desigualdade 
evidenciada diz respeito também a exclusão digital que é uma forma 
de exclusão social, pois quanto menor a renda da família, mais difícil 
será dessa criança ter acesso a internet, celulares e computadores 
(ANJOS; FRANCISCO, 2021).
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Durante esse período não só docentes, como as famílias desses 
alunos encontravam-se em uma situação atípica, exigindo mudanças 
no comportamento de todos e foi fundamental a relação escola e fa-
mília como parceiras, para conseguir atravessar esse período cheio de 
desafios. De acordo com os pesquisados, 38,5% afirmaram que houve 
aumento nesse vínculo; 30,8% afirmaram que houve um aumento par-
cial; 23,1% afirmaram que houve pouco aumento, e apenas 7,7% afir-
maram que não houve formação de vínculo entre a família e a escola.

O aumento desse vinculo é benéfico para a criança, como re-
latou a Professora 09, ao afirmar que a família é indispensável no pro-
cesso do desenvolvimento cognitivo, afetivo e social das crianças, pois 
ela é a primeira instituição da criança, possuindo grande influência em 
sua aprendizagem.

A qualidade desse relacionamento entre as instituições é essen-
cial para o bom andamento do processo de ensino e aprendizagem, 
mas é importante ressaltar que não se trata de transferir para as famí-
lias o dever pedagógico de mediar e realizar com suas filhas e filhos as 
mais variadas atividades escolares, a parceria deve ser de auxílio entre 
ambas as partes (MONSORES, 2020).

No que diz respeito a participação das crianças nas aulas, ques-
tionamos os docentes se os alunos estavam interagindo durante as aulas 
remotas, 53,6% responderam que parcialmente; 34,6% responderam ter 
muita interação, 7,7 % pouca interação e 3,8% que não houve interação.

É comum a interação das crianças da Educação Infantil durante 
as aulas, seja ela presencial ou remota, pois a criança é um ser espontâ-
neo e sente necessidade de compartilhar, demonstrar o que aprendeu. 
Mas muitas vezes essa interação em excesso é devido a impaciência 
dos alunos, como citou a professora 17, que percebeu que na Educa-
ção Infantil as crianças ficam impacientes com as aulas remotas. Esse 
comportamento é compreensível se analisarmos a faixa etária dos alu-
nos da Educação Infantil, entre 3 e 6 anos de idade, mais a situação 
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de isolamento social e o pouco contato com outras crianças, podendo 
gerar ansiedade, agitação, nervosismo, vontade de expressar-se, querer 
tudo no seu tempo, mas isso não significa que não estejam aprendendo.

Segundo Paiva et al. (2020) a ansiedade, agitação e irritabili-
dade foram comportamentos comum apresentados pelas crianças 
participantes de sua pesquisa, esses e demais comportamentos são 
decorrentes da situação de medo e estresse em que estão vivenciando 
devido ao isolamento social e a pandemia. 

A interação é fundamental para a aprendizagem da criança, 
ideia defendida por Vygotsky (2010) cuja linha pedagógica é o socio-
-construtivismo, que parte do pressuposto que quanto mais a criança 
interage com o meio, mais ela aprende e a aprendizagem se dá atra-
vés da socialização.

Apesar do esforço dos docentes, das famílias e dos alunos, 
ensino com aulas remotas diferencia-se do presencial em vários as-
pectos, o que pode vir a atrapalhar o desenvolvimento da aprendi-
zagem das crianças. Os professores relatam diferentes percepções, 
dentre elas, alguns destacaram que não houve diferença na apren-
dizagem e que os alunos interagiam entre si, suprindo as expecta-
tivas iniciais, bem como não houve atraso na aprendizagem, pois 
as mídias sempre favoreceram o ensino infantil. Em contrapartida, a 
maioria dos docentes afirmaram que houve uma diferença em seus 
alunos, conforme expressa do Professor 06.

É evidente ao observarmos os cadernos de atividades devolvi-
dos a dificuldade até na coordenação motora fina para a rea-
lização das atividades. Percebemos que os alunos possuem 
dificuldade para reconhecerem as cores primárias, algumas 
letras do seu nome, os números. Nos momentos de desenho 
livre percebemos uma dificuldade em imaginar formas, cores, 
etc. Enfim, os pais são importantes, mas não conseguem exe-
cutar algumas técnicas para ensinar seus filhos e como eles 
não estão sempre em contato com o professor, terminam que 
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ficando sem ter todas as experiências necessárias para o seu 
desenvolvimento (PROFESSOR 06).

Já era esperado que o processo de aprendizagem das crian-
ças sofresse alguma consequência devido o distanciamento social e 
as aulas remotas, como único recurso pedagógico é um descompas-
so entre os estudos publicados sobre o ensino e aprendizagem de 
crianças na Educação Infantil, pois como apregoa o primeiro direito 
da criança expresso na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o 
contato entre elas e a troca de experiências de forma livre é essencial 
para o desenvolvimento infantil e para a aprendizagem (BRASIL, 2017).

Evidencia-se nos relatos que apesar do esforço dos pais ou res-
ponsáveis, os mesmos não possuem experiências e conhecimentos 
como um docente, e que mesmo em contato com os docentes, muitas 
vezes não conseguem pôr em prática, seja pela falta de tempo ou pela 
falta de material necessário que era utilizado nas escolas para auxiliar 
o processo. A não alfabetização dos responsáveis que é uma realidade 
no país, faz com que a criança não tenha acompanhamento adequa-
do, o que pode ser comprovado através de atividades respondida por 
outros; e nesse tempo de pandemia, o não acesso à internet dificulta 
ainda mais, como podemos perceber no relato da Professora 18.

Continuamos com as atividades remotas, mas percebi que 
temos crianças que não desenvolveram as habilidades que 
eram propostas, dificultando o aprendizado. A falta de internet 
para o acompanhamento, atividades realizadas por outros, e 
falta de materiais para a realização das atividades proposta 
(PROFESSORA 18).

A não formação acadêmica dos responsáveis, falta de recurso 
ou comprometimento para auxiliar no processo de aprendizagem des-
sas crianças tem afetado o desenvolvimento das mesmas, pois o ensi-
no remoto foi uma maneira encontrada para que não ocorresse o total 
desligamento da criança com o ambiente escolar, porém não causa o 
mesmo impacto que as aulas presenciais, e o comprometimento dos 
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cuidadores influencia na estabilidade da garantia de um bom proveito 
dos ensinamentos ofertados, o que com a sobrecarga dos cuidadores 
essa relação acaba sendo um pouco abalada, pois as mesmas neces-
sitam de vigilância durante as aulas (CARVALHO et al., 2020).

As diferenças na aprendizagem foram perceptíveis também na 
coordenação motora fina, como expressaram algumas professoras, afir-
mando que foi evidente, principalmente nos alunos que não possuíam 
acompanhamento em casa. Mesmo sem o contato e a presença físi-
ca nas escolas é possível que haja um planejamento e excursão das 
atividades, com o auxílio e responsabilidade das escolas, docentes e 
responsáveis, pois todos buscam um bem em comum que é a aprendi-
zagem e desenvolvimento de suas crianças, e para que isso ocorra de 
maneira agradável, é fundamental a comunicação e parceria no decorrer 
desse período remoto (OLIVEIRA; ARAÚJO NETO; OLIVEIRA, 2020). 

Ressaltamos que devido a pandemia algumas famílias brasilei-
ras passaram por momentos difíceis, tanto econômico quanto emocio-
nal, muitos perderam seus entes queridos, emprego, moradia, ficaram 
com a saúde debilitada devido as sequelas por Covid-19, entre ou-
tros, o que pode ter ocorrido com a família desses alunos e docentes, 
fazendo com que esses responsáveis fiquem submersos em outras 
situações e esquecendo um pouco da importância de um acompanha-
mento familiar adequando na vida escolar da criança.

As professoras relataram que alguns alunos permaneceram no 
mesmo nível de aprendizagem, não conseguiram aprender o que foi 
passado durante a aula online, reforçado pelo relato de uma profes-
sora ao afirmar que o rendimento teria sido muito maior se as aulas 
fossem presenciais, já que algumas crianças não conseguiram adap-
tar-se ao ensino remoto. Segundo Spolidorio (2021), parte dos alunos 
acabaram regredindo em seus conhecimentos, devido a diminuição 
dos estímulos ofertados, o que prejudicou o desenvolvimento de seu 
cérebro, ocasionando um pequeno retardo na aprendizagem.
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Entre os aspectos citados, os docentes também incluíram a fal-
ta de interesse e motivação dos alunos e a dificuldade de concentra-
ção, insegurança e ansiedade demonstrada por eles. Os estudos têm 
apontado que o isolamento e consequentemente a falta de contato e 
momentos de interação entre crianças, faz com que fiquem agitadas e 
tenham prejuízo no desenvolvimento global. Entre algumas alterações 
podemos citar dificuldades de concentração, irritabilidade, inquietação, 
tédio, sensação de solidão, alteração no sono e alimentação, e essas 
alterações de comportamento não são fáceis de lidar, requer paciência, 
o que causam mais estresses em seus cuidadores (PAIVA et al., 2020).

Essa quebra de rotina causada pela pandemia e o afastamento 
físico da escola fez com que as crianças também fiquem sujeitas ao 
estresse, medo, ansiedade por querer de volta sua rotina e não enten-
der quando e como ela irá voltar, gerando solidão e insegurança, sen-
do esses sentimentos intensificados por não poder estar juntos com 
os colegas, realizando atividades recreativas e de socialização (SILVA; 
DANZMANN; NEIS; DOTTO; ABAID, 2021).

A adesão ao ensino remoto foi fundamental para a educação, 
embora a ausência de uma frequência escolar e o contato com dife-
rentes espaços, culturas e valores, afetam a criança e a sua formação 
nos quatro pontos essenciais para a construção de um ser humano, 
que é o cognitivo, social, moral e afetivo, e por haver essa distância 
de contato, é bem provável que essas crianças estranhem o fato de 
continuar participando das aulas remotas com a mesma frequência 
das aulas presenciais, devido a pouca idade das crianças, elas não 
compreendem o papel fundamental que essas aulas estão sendo 
para a sua formação escolar, e muitas vezes perdem o interesse pe-
las mesmas (LINS, 2020).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destacamos que apesar do ensino na modalidade de aulas re-
motas ter trazido benefícios e permitido a continuação das aulas, essa 
modelo é limitante, pois falta orientação e material de apoio para as 
famílias. Esse período se tornou mais conturbado, ainda mais para 
as crianças que não possuíam ambiente adequado para estudo, não 
conseguiram permanecer conectadas sem ao acompanhamento de 
uma pessoa mais velha ao seu lado durante as aulas, ou para aquelas 
crianças que moram em lares disfuncionais e muitas vezes tinham o 
ambiente escolar como refúgio, um local propício para o aprender, e 
que lhes foi tirado devido a pandemia.

Verificamos por meio da pesquisa o quanto tem sido trabalhoso 
para os docentes esse período remoto, pois os mesmos, além de não 
terem domínio sobre os meios digitais, tiveram que utilizar de várias 
estratégias, se reinventarem todos os dias na tentativa de tornar a aula 
atraente para que as crianças conseguissem prestar a atenção e com-
preender o que estava sendo repassado.

Apesar do esforço desses docentes, a utilização das redes so-
ciais não conseguiu suprir todas as necessidades de aprendizagem das 
crianças, pois faltou um elemento chave da aprendizagem, a interação 
com o meio, com os seus pares e com a relação de empatia e afeto que 
estabelece com seus professores. Acreditamos, tal como apregoa a Psi-
cologia Sócio-histórica a interação social é indispensável para o desen-
volvimento e que a aprendizagem só é possível devido a socialização 
da criança com o meio, sendo a aprendizagem que deve conduzir o de-
senvolvimento. Se a aprendizagem dessas crianças está sendo afetada, 
consequentemente seu desenvolvimento também será. E segundo os 
relatos apresentados na pesquisa, percebeu-se que há uma dificuldade 
das crianças em adquirir algumas habilidades, dificuldade essa que em 
formato presencial seriam mais fáceis de serem sanadas.
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Apesar das controvérsias e inúmeros desafios encontrados, 
esse período também foi proveitoso, e só foi possível graças ao es-
forço docente e a parceira dos pais com a escola. Além de contribuir 
para a aprendizagem de uma nova tecnologia, fez com que os olhares 
se voltassem para as precariedades das escolas no que diz respeito 
as tecnologias. Mas talvez o maior aprendizado foi a possibilidade de 
estreitar os vínculos da escola com a família.

A família é parte essencial na vida da criança, e seu apoio du-
rante a pandemia, apesar de não suprir por completo o distanciamento 
do ambiente escolar e da figura do professor, é possível perceber que 
houve um ganho para as crianças, pois uma parte significativa dos pais 
voltaram o seu olhar com um pouco mais de atenção e cuidado para a 
vida escolar de seus filhos. 
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INTRODUÇÃO

Este texto constitui-se de reflexões e ponderações produzidas 
ao realizar um estudo sobre a dimensão local da trajetória de edu-
cadores sociais de rua piauienses, fruto de uma tese de doutorado.  
O trecho aqui apresentado visa refletir sobre as condições simbólicas 
que produzem a ideia de “sertão” e de “Nordeste”, bem como situar 
o Piauí nesse âmbito. Assim, recortamos as discussões relativas aos 
mecanismos que colaboraram para a construção da imagem do Piauí 
como parte do Nordeste e este enquanto sertão.

O texto em tela faz parte de uma pesquisa que teve por objeto 
de estudo a trajetória de educadores sociais de rua na cidade de Tere-
sina (PI). Inscrita na área de História da Educação, centrada em uma 
perspectiva de estudar os fenômenos educativos em uma perspectiva 
local e dar protagonismo aos sujeitos envolvidos, a pesquisa proble-
matizou, entre outros aspectos, qual seria o viés de abordagem local 
de problemas que se apresentam também como nacionais, como é o 
caso na educação social de rua. Problematizou ainda quais seriam os 
elementos que particularizariam essas experiências e processos edu-
cacionais em relação a conjunturas e regularidades que se repetem 
em escalas mais amplas. Tudo isso demandou um quadro conceitual 
e metodológico capaz de situar o fenômeno da educação social de rua 
com as especificidades levantadas. 

Para compor esse quadro, mobilizamos categorias conceituais 
como local, escala de análise, sertão e nordeste, realizando, assim, 
um movimento em que deslocamos nosso foco de análise para um 
grupo específico, os educadores sociais de rua, num contínuo de-
safio de relacionar o singular ao geral. Atentamos nosso olhar não 
para grandes homens, mas para pessoas comuns que construíram 
História em suas vidas concretas.
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É nessa compreensão do uso de contexto que estendemos nos-
so olhar à análise do Piauí, tentando desvelar as dimensões simbólicas 
que o constituem como Nordeste e como sertão.

AS OPÇÕES TEÓRICO-
METODOLÓGICAS DO ESTUDO

Convém lembrar que como recorte de uma pesquisa maior, em-
bora a pesquisa tenha sido desenvolvida tendo como fontes orais 10 
sujeitos, aqui não apresentaremos os dados relativos às entrevistas 
como eles realizadas, mas somente aos elementos teóricos-metodo-
lógicos envolvidos na análise da trajetória de educadores sociais de 
rua entre as décadas de 1980 a 2000, que localizam a experiência es-
tudada como local e os educadores como pertencentes ao Nordeste.  
Utilizando para isso, imagens de vídeos e outras produções culturais 
piauienses, bem como referências à sua historiografia. 

Partimos do pressuposto que as respostas para as questões 
levantadas no início do texto passam pelo que consideramos “local” 
e pela Micro-História, uma vez que tratamos de trajetórias de educa-
dores sociais de rua em uma cidade do Piauí, Teresina, situada na 
região Nordeste do Brasil. Mas não é somente pelo recorte geográfi-
co, ainda que a ele sejam agregados critérios políticos e culturais que 
nos credencia a realizar uma análise local. Interessa-nos, sobretudo, 
o local como lugar epistemológico, uma unidade de análise. (FARIA 
FILHO, 2009). É, portanto, como uma produção teórico-metodológica 
que usamos o local como unidade de análise. 

Neste caso, a abordagem teórico-metodológica da Micro-His-
tória torna-se importante neste estudo por dois motivos. Primeiro, por 
sua pretensão de “[...] não sacrificar o conhecimento dos elementos 
individuais a uma generalização mais ampla, e de fato acentuar as 
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vidas e os acontecimentos individuais” (LEVI, 1992, p. 158). Isso veio 
de encontro ao nosso intuito de partir das trajetórias de educadores 
sociais, embora não signifique o abandono de todas as formas de 
abstrações para compormos um quadro mais geral do fenômeno em 
estudo. Com relação a esse aspecto, o mesmo autor defende o movi-
mento realizado entre a percepção de elementos particulares e a ge-
neralização dos fenômenos, na qual fenômenos mais gerais podem 
ser revelados tanto por meio de fatos considerados insignificantes 
quanto de casos individuais. 

Podemos perceber então que, mais do que escolher entre o 
enfoque a uma dimensão mais próxima (onde reinam o específico e 
os detalhes) e excluir a dimensão geral do problema em questão, tra-
ta-se de um jogo de aproximação e de afastamento de lente no qual 
é possível analisar a realidade pesquisada em suas minúcias, embo-
ra possamos focalizá-la num quadro maior. É nesse sentido que Levi 
(1992) situa a Micro-História como um método que permite a redução 
da escala de análise para depois situá-la num contexto social mais 
amplo. Neste caso, o estudo do local se constitui como um método e 
o uso da escala de análise, como instrumento, torna-se uma condição 
para o conhecimento que se pretende alcançar.  

Como produção teórico-metodológica, a escolha de analisar 
as dimensões locais, carrega consigo temporalidades e dinâmicas 
próprias, e, ao mesmo tempo, estabelece relações e fontes a serem 
utilizadas (FARIA FILHO, 2009). Como processo, operar com a pers-
pectiva de escala de análise nos leva a nos aproximar de pessoas 
concretas, (re)vivendo uma realidade concreta. Nesse procedimento 
analítico, ao mesmo tempo em que as feições locais dos problemas 
investigados se revelam como produto e resultado da pesquisa, pos-
sibilita-nos operar as questões no campo dos relacionamentos em 
que elas se estabelecem. 



sumário 157

Usar os pressupostos da Micro-História no estudo com os 
educadores sociais de rua nos possibilitou compreender indivíduos 
concretos que redimensionaram as formas escolares em suas ações 
cotidianas com estratégias próprias, concebendo-as como serviço de 
educação de rua. Assim, temos nas formas educacionais manifes-
tação de um processo macrossocial; e na trajetória dos educadores 
sociais, a apresentação de suas particularidades. Neste âmbito, per-
cebemos como as formas escolares e os indivíduos relacionaram-se 
e extravasaram o mundo da escola, dando sentido ao que foi vivido 
pelos educadores sociais.

 Ao procurar focalizar a dimensão local como possibilidade de 
análise, o que mais nos interessou não foi a extensão territorial, demo-
gráfica ou suas dimensões econômicas, mas a extensão de rede de 
relações sociais que compuseram o grupo no qual os sujeitos pesqui-
sados estavam inseridos. Pensar essa rede de relações nos remete 
a reexaminar em que sentido ela forma contextos sociais. Cabe-nos 
examinar, pois, como a Micro-História opera essa noção. 

A Micro-História tem uma maneira particular de compreender o 
que chamamos de contexto, diferente da maneira como as macroaná-
lises o tratam, concebendo-o como uma rede de explicações que uni-
ficam as diversidades de experiências históricas. Em outra direção, a 
Micro-História leva em consideração atores reais agindo num mundo 
concreto, num jogo de relações que gera contextos decisórios. Sendo 
assim, o contexto é o lugar da diversidade, das contradições e das am-
biguidades. É lugar de um jogo relacional, “[...] onde a ação dos sujeitos 
históricos efetivos, agindo, é capaz de definir e propor encaminhamen-
tos que a priori não estariam dados” (GUIMARÃES, 2000, p. 222). 

Posto isso, indagamo-nos sobre as implicações do fato de as 
trajetórias terem por cenário o Nordeste. No campo da História não se 
pode conceber os fazeres humanos apenas como resultados de pers-
pectivas econômicas, políticas e sociais. Levi (1992, p. 140) afirma que 
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“[...] é importante enfatizar o papel das contradições sociais na geração 
da mudança social”. Por traz desses fazeres, há dimensões simbólicas, 
muitas vezes contraditórias, que interferem na trajetória do grupo em 
estudo. Ou seja, não podemos compreender os fazeres humanos se os 
isolamos das condições simbólicas; ao contrário, se agregarmos essas 
condições às análises, essas se tornarão mais complexas.

Reiteramos que a realidade não é percebida da mesma maneira 
quando se muda a escala de observação. Dito de outra maneira, a 
realidade social é vista de outra forma quando observamos de mais 
próximo ou de mais distante, pois isto nos possibilita enxergar as confi-
gurações que influenciam este ou aquele comportamento de atores ou 
de grupo social. Por isso, as generalizações têm novo sentido quando 
se altera sua escala de observação. 

Portanto, ao focar o cotidiano de pessoas comuns, recompondo 
suas trajetórias individuais, é possível perceber as vastas estruturas so-
ciais que o permeiam. Quando olhamos mais de perto trajetórias que 
possibilitaram o surgimento de um grupo de educadores sociais de rua 
e as intervenções sociais e educativas que eles empreenderam em Te-
resina, compreendemos que os indivíduos criam constantemente suas 
próprias identidades com a mediação do grupo ao qual pertencem e 
que se define de acordo com conflitos e solidariedades que não se pre-
sumem a priori (LEVI, 1992, p. 152). Assim, nas trajetórias individuais 
se revelam processos sociais em escala maior. Nisso, entrecruzam-se 
a história oral e a Micro-História em busca de reconstituir o vivido e as 
estruturas que as articulam.

É nessa compreensão do uso de contexto que estendemos nos-
so olhar à análise do Piauí, tentando desvelar as dimensões simbólicas 
que o constituem como Nordeste e como sertão.
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O PIAUÍ COMO NORDESTE E COMO SERTÃO: 
O LOCAL COMO POSSIBILIDADE DE ANÁLISE  

Depois de levantados aspectos relevantes do que definimos 
como local, passaremos a um espaço mais amplo, discutindo a di-
mensão simbólica que atravessa as experiências e as vivências des-
tacadas. Ampliar a abrangência do nosso foco se fez necessário ao 
procurarmos compreender os elementos simbólicos imbuídos na tra-
jetória dos Educadores Sociais de Rua quando os localizamos na re-
gião Nordeste ou numa região considerada sertaneja e, assim, discutir 
algumas representações acerca dessa peculiaridade.     

Nesse âmbito, remetemo-nos ao papel do micro-historiador, 
que vai além da interpretação dos significados ao se preocupar em 
“[...] antes em definir a ambiguidade do mundo simbólico, pluralidade 
das possíveis interpretações deste mundo e a luta que ocorre em torno 
dos recursos simbólicos e dos recursos materiais” (LEVI, 1992, p. 136). 

Se considerarmos os recursos simbólicos entre os elementos 
presentes na dimensão local da questão ora investigada, desponta a 
seguinte dimensão a ser problematizada: o Piauí como sertão e como 
Nordeste. O fato de as trajetórias dos educadores sociais de rua ocor-
rer em Teresina, em sua operação com as formas escolares, chama-
-nos a atenção o fato de ser uma cidade do Piauí. E este, por ser um 
estado do Nordeste, carrega historicamente uma série de representa-
ções e de imagens, entre elas o fato de pertencer ao sertão. Daí que 
examinaremos duas categoriais analíticas: Nordeste e sertão, como 
construções simbólicas. 

Ao se discutir as perspectivas de construção de uma história 
local e dos sujeitos que se imbricam nela, chama a atenção a manei-
ra como construímos as noções de local, suas abrangências e como 
com elas nos relacionamos. Assim, concordamos com Albuquerque 
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Jr. (2011, p. 38), quando ele defende: “Nossos territórios são imagé-
ticos. Eles nos chegam e são subjetivados por meio da educação, 
dos contratos sociais, dos hábitos, ou seja, da cultura que nos faz 
pensar o real como totalizações abstratas”. Ou seja, a maneira como 
percebemos nossos espaços de atuação não é meramente física, mas 
também resultado de abstrações. Não se relaciona meramente com 
as percepções geográficas, mas também com construções abstratas. 

Nesse sentido, o reconhecimento de pertencimento ao Piauí vem 
agregado a uma série de representações tomadas como verdades, to-
talizadas e generalizadas a todos os habitantes e classes sociais. To-
memos como exemplos as condições geográficas1, tomadas como de-
terminantes do modo ser (identidade) e fator explicativo para situações 
estruturais dos piauienses em particular e dos nordestinos em geral. 

Nesse particular, as representações que se fazem do Piauí a par-
tir de referenciais naturais como clima e vegetação, implicam a relação 
imediata ao clima quente e às vegetações inóspitas, identificados no 
Brasil como sertão; e ao seu tipo humano característico, o vaqueiro 
sertanejo. Devido à sua localização geográfica, o Piauí possui tempe-
raturas médias elevadas e parte de seu território (sudeste do estado) 
apresenta clima semiárido, com predomínio do tropical. Pelo contorno 
latitudinal de seu território, a vegetação varia entre vegetação litorânea, 
mata dos cocais, cerrado e caatinga, o que revela diversidade de clima 
e de vegetação. Mas seriam essas as únicas características que levam 
o Piauí a se constituir como sertão?

Da mesma maneira, questionamos se são esses os atributos que 
dão suporte à construção de uma ideia de Nordeste; ou ainda: seria a 
localização geográfica por si só elemento determinante de uma região? 
A esse respeito, Albuquerque Jr (2011), além de questionar a naturaliza-
ção das representações do Nordeste pela sua inscrição geográfica ou 

1	 Localizado na Região Nordeste do Brasil, o Piauí situa-se em latitudes entre 02º 44’ e 10º 55’ 
sul e longitudes entre 40º 22’ e 45º 59’. Caracteriza-se por possuir baixas altitudes, uma vez que 
mais de 90% do seu território situa-se em altitudes inferiores a 600 metros (CEPRO, 2010).
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como resultado da regionalização das relações do modo de produção 
capitalista, o concebe como uma produção histórica, linguística e cul-
tural, em que a identidade espacial não é preexistente, mas encarnada 
pela sociedade.  Assim, definir a região é pensá-la não como uma iden-
tidade presente na natureza, “[...], mas como um grupo de enunciados e 
imagens que se repetem, em diferentes épocas, com certa regularidade, 
com certos estilos.” (ALBUQUERQUE JR, 2011, p. 35). Neste caso, o 
autor em destaque nos ajuda a pensar o Nordeste como uma identidade 
espacial, construída em determinado momento histórico.

Partindo das premissas apresentadas, podemos dizer que o 
Nordeste, além de possuir um referencial geográfico, passou a ser 
também um referencial cultural e social ora percebido como represen-
tante genuíno das raízes culturais do país, ora negativado (na maio-
ria das vezes) pelas produções culturais e imagéticas. Dessa forma, 
segundo Albuquerque Jr. (2011), as diversas formas de linguagens, 
como a literatura, o cinema, a música, a pintura, o teatro, a produção 
acadêmica, não apenas representam o real, mas o instituem. São as-
sim, práticas que não se separam de uma instituição.             

No campo de instituição simbólica de uma forma de identida-
de, o Piauí passa por processo semelhante no campo das produções 
linguísticas que tornam dizível o estado. Tomemos como exemplo o 
vídeo comemorativo dos dez anos do Projeto Periferia, encontrado 
em meios virtuais (PROJETO PERIFERIA – 10 ANOS, 1997)2 quando 
buscávamos registros desse projeto. Não estamos nos referindo aqui 
ao mérito do registro ou dos resultados do Projeto, mas das imagens 
veiculadas por meio do vídeo, mesmo quando elas quiseram apre-
sentar a superação de uma realidade. 

Nos três primeiros minutos do vídeo, juntamente com ima-
gens da paisagem desolada, com plantas retorcidas, solo rachado, 

2	 Encontrado no site: Teresina: Projeto Periferia 10 Anos (1) - YouTube   

https://www.youtube.com/watch?v=ic9-A_kO94M
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sol inclemente e a presença vaqueiro aboiando3 ao fundo, há a re-
presentação de um casal partindo do local e deixando uma casa em 
ruínas para trás. A imagem retrata a vegetação da caatinga, refor-
çando a ideia de que uma vegetação do sudeste do Piauí é tomada 
como se fosse do Estado inteiro. Acreditamos que a intenção do 
vídeo seja mostrar a situação do migrante na década de 1980, par-
tindo do interior do Piauí e do Maranhão para Teresina e acabando 
por engrossar a periferia da cidade. Mas, ao mesmo tempo, as ima-
gens reforçam estereótipos historicamente construídos a respeito 
do Piauí, em que o homem está simbioticamente ligado à natureza e 
esta, quando se exaure, produz o retirante. O quadro a que fizemos 
alusão é descrito da seguinte maneira pela narração do vídeo:

Sinais de um sonho não realizados estão guardados na paisa-
gem. Marco da retirada, a casa também é legado. Talvez possa 
servir de abrigo para quem vir atrás, fazendo a mesma viagem. 
O abandono posto deixa restos e rastos. [...] O mato retorcido, 
morto, as marcas do solo rachado. O sol daqui serve apenas 
para fazer mais vivas as sombras. Para fazer mais nítidas as 
sobras de tudo o que aqui teimou viver. Imagem do vaqueiro.  
A tristeza e o cansaço apenas tornam lentos, mas não impedem 
os passos. Caminhar é preciso. Esta é uma certeza tão certa 
quanto os vincos que definem a dor dos rostos. A trilha pode ser 
o leito de um riacho morto porque quando existia corria para o 
rio. E semeando vida no caminho, as águas do riacho e rio des-
pejavam no mar. Gente que tem a desolação como herança cos-
tuma ver mais do que os olhos conseguem mostrar. Costuma ver 
a esperança na direção das correntes das águas que já não há. 
É assim que retirantes do Piauí e do Maranhão chegam à Teresi-
na. Deixa para traz a vida. A pobreza na sua expressão mais bru-
ta e a marginalização (PROJETO PERIFERIA – 10 ANOS, 1997).

As imagens e a narrativa do vídeo, mais do que o visível, reforçam 
o dizível sobre o Piauí. Essa é a imagem que se cristalizou para o resto do 
país: os elementos naturais determinando a pobreza e a marginalização 
dos migrantes. São elementos presentes também nas representações 

3	 O aboio é uma forma de canto usado pelo vaqueiro para juntar e conduzir o gado.
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sobre o Nordeste que nos levam a compreendê-lo como “[...] invenção, 
pela repetição regular de determinados enunciados, que são tidos como 
definidores do caráter da região e de seu povo, que falam de sua verdade 
mais interior” (ALBUQUERQUE JR, 2011, p. 35).

As linguagens e as produções culturais imprimem também 
um modo peculiar de comportamentos ditos como nordestinos. Pro-
duzem características típicas do modo de ser nordestino e de ser 
piauiense. Como exemplo, no caso do piauiense e, mais particular-
mente, do teresinense, a atribuição de virtudes como a humildade ao 
jeito de ser do piauiense, cuja ideia aparece presente em trecho do 
Hino de Teresina, em que a cidade é descrita como “[...] fruto do labor 
da gente simples, humilde entre os humildes do Brasil.” Dessa ma-
neira, constroem-se e se reforçam estereótipos do homem nordestino 
como trabalhador, simples e humilde. Não discutimos aqui o caráter 
desses atributos, postos que são carregados de conotação positiva, 
mas aludimos à maneira de como isso se incorpora ao que se espera 
do nordestino,  atribuindo-lhe uma identidade.

Podemos dizer, então, que, num processo de invenção, cons-
trói-se o que vai se chamando de Nordeste e de Piauí, por meio de um 
movimento em que “[...] figuras, signos, temas que são destacados 
para preencher a imagem da região, impõem-se como verdades pela 
repetição [...]” (ALBUQUERQUE Jr., 2011, p. 62). Nesse esteio, as pro-
duções culturais apresentam mais um elemento comum na invenção 
da região: apontá-la como sertão ou como referência ao sertão. 

Assim como a ideia de Nordeste, a de sertão como lugar lo-
calizado nessa região, especificamente no Piauí, remete-nos a pen-
sar nos significados que essa noção encerra. Segundo Lima (1999,  
p. 22), no processo de constituição do ideal de nação no Brasil, “[...] 
sertão e litoral surgem como imagem de grande força simbólica, que 
expressam contrastes, e no limite o antagonismo de distintas formas 
de organização social”. Para a autora, o tema pode ser discutido à luz 
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do debate que se ocupa da distinção entre tradição e modernidade. 
Assim, sertão e litoral podem ser vistos como imagens espaciais que 
guardam tipos distintos de ordem cultural e social. 

O SERTÃO NA HISTORIOGRAFIA PIAUIENSE 

Com relação às construções a respeito do Piauí como sertão, as 
produções culturais e acadêmicas sobre o Estado o remetem à ideia 
de um lugar distante4, no qual os “bandeirantes desbravadores” se 
aventuraram para trazer a “semente de Pátria”, como consta no Hino 
do Piauí e nas produções historiográficas sobre o estado. São produ-
ções culturais que autorreferenciam o Piauí como sertão e enaltecem o 
feito dos bandeirantes paulistas que trouxeram consigo a ideia de inte-
gração território piauiense à pátria. Pensar no significado da produção 
cultural que traz o sertão, nesses termos, remete-nos a criar ideias de 
um dualismo na construção da nação brasileira: haveria um lugar civili-
zado de onde partiriam os bandeirantes e um lugar deserto para onde 
esses trariam civilização. Criam, assim, duas formas de organização 
cultural e política nas quais o sertão se constrói como o lugar afastado; 
e o litoral, o da modernidade.       

Se levarmos em considerando a Historiografia do Estado do 
Piauí como construções acadêmicas e culturais do que se diz sobre 
ele, alguns elementos podem nos ajudar a compreender os significa-
dos de se conceber o estado como a localização do sertão, e o que 
isso tem a ver com o processo de construção da ideia de nação e de 
pátria no Brasil. Tendo como base esse ponto de partida, observamos 

4	 Trechos do Hino do Piauí: “Desbravando-te os campos distantes/Na missão do trabalho e 
da paz/A aventura de dois bandeirantes /A semente da pátria nos traz. / Piauí, terra querida/
Filha do Sol do Equador/Pertencem-te a nossa vida/Nosso sonho, nosso amor! /As águas 
do Parnaíba/Rio abaixo, rio arriba/Espalham pelo sertão/E levam pelas quebradas/Pelas 
várzeas e chapadas/Teu canto de exaltação”.
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que o processo de ocupação do território que hoje pertence ao Piauí 
apresenta duas características marcantes. A primeira diz respeito ao 
fato de ela ter se dado do interior para o litoral, diferente de outras ca-
pitanias; a outra diz respeito ao fato de, por muito tempo, esse território 
ter sido rota de passagem entre o Maranhão, Pernambuco e Bahia, 
o que causava conflitos sobre quem, de fato, o administrava, aliado 
ao fato de Portugal demonstrar pouco interesse pelas terras do Piauí, 
o que reforça as representações do estado como local isolado, sem 
muita importância. (CARVALHO, 2007) 

As duas características destacadas decorrem do fato de a histó-
ria do Piauí estar relacionada à Casa da Torre, uma espécie de “feudo” 
da família Garcia D’Ávila da Bahia que depois estendeu seus domínios 
também aos Estados do Maranhão e Pernambuco (NUNES FILHO, 
2006). Segundo esse mesmo autor, a Casa da Torre tinha interesse 
em produtos agrícolas, como a cana-de-açúcar, e na pecuária. Para 
as atividades agrícolas, utilizou a Zona da Mata do Nordeste; e para a 
pecuária, o interior, também chamado Sertão de Dentro. 

A história do Piauí guarda outra referência ao termo sertão, que 
é nome de um dos sócios da Casa da Torre, Domingo Afonso Sertão. 
Outro aspecto histórico do povoamento é o fato de a primeira capital 
do Piauí ser construída no interior do estado, no sertão do Cabrobó, 
seguindo a rota da criação de gado.

Por meio da historiografia, ressalta-se a Igreja Católica na cons-
trução de uma identidade sertaneja no Piauí, devido à sua presença 
nos sertões e na organização das fazendas de criação de gado, in-
serindo-se num processo em que o Piauí vai se instituindo como um 
estado pouco habitado, local de passagem, uma região colonial que 
representaria o espaço preenchido pelo colonizador, cujas instâncias 
de poder caberiam ao Estado e à Igreja. (LIMA, 1999). A colonização 
aparece como forma de incorporar o território à nação cuja Igreja é 
uma das instâncias de poder.
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Assim, por meio da expansão da criação de gado “[...] as boia-
das ultrapassaram as serras do norte da Bahia e penetraram no Sul do 
Piauí, dando início ao nosso processo de colonização pelos sesmeiros, 
vaqueiros e rendeiros da Casa da Torre” (NUNES FILHO, 2006, p. 19). 

Essa forma de a historiografia perceber o Piauí condiz com 
Lima (2011) com relação à maneira como os intelectuais brasileiros 
produziram a ideia de sertão. A autora destaca que, no século XIX, 
a definição mais corrente para o sertão o identificava com as áreas 
despovoadas do interior do Brasil. Evidencia ainda duas outras cono-
tações identificadas no mesmo período: uma, relativa à colonização 
do território do Piauí, “[...] prioriza a atividade econômica e os pa-
drões de sociabilidade, aproximando o sertão à civilização do couro 
[...]” (LIMA, 1999, p. 58), abordagem essa que relaciona o sertão ao 
modo de vida associado à pecuária; a outra, refere-se ao uso atual 
do termo associado à área semiárida do Nordeste brasileiro. Nesse 
caso, o Piauí seria duplamente relacionado à ideia de sertão. 

Dessa forma, com base nas narrativas historiográficas, teríamos 
a construção do Piauí como sertão e a do vaqueiro como o homem 
típico do estado. No entanto, Lima (1999, p. 60) vai além das referên-
cias historiográficas para discutir a definição de sertão. Para ela, “[...] 
não seria a civilização do couro o elemento definidor do sertão, porém 
uma distância em relação ao poder público e aos projetos moderniza-
dores”. Nessa lógica de raciocínio, qualquer lugar longe do alcance 
do poder do Estado seria considerado sertão, mesmo nos grandes 
centros de decisão política e econômica do país.   

Nessa perspectiva, o sertão é concebido “[...] como um dos 
polos do dualismo que contrapõe o atraso ao moderno, e é analisado 
com frequência como espaço dominado pela natureza e pela barbárie” 
(LIMA, 1999, p. 60). Da mesma maneira, como polo oposto ao sertão, 
o litoral não seria somente uma faixa de terra próxima ao mar, mas um 
espaço de civilização. 
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A autora destaca ainda que a valorização negativa do sertão 
esteve associada aos dois eixos orientadores do pensamento social 
brasileiro desde o Século XIX, os quais, ao evidenciar critérios natu-
ralistas e de raça, estabelecem o litoral como reduto da civilização e 
dos brancos e o sertão como local de gente mestiça e inculta. Essa 
mesma linha de pensamento se reproduz quando paradigmas natu-
ralistas contrapõem o norte e o sul brasileiros. Nesse caso, o Sul é 
evidenciado como em condição moral e psicológica superior, repre-
sentado como fundante da Nação; o Norte, como lugar condenado 
pelo clima e pela raça à decadência. 

O que discutimos até aqui sobre as construções simbólicas a 
respeito de sertão nos leva a concordar com Lima (1999, p. 22) quando 
ela destaca que é uma forma de interpretar o Brasil, “[...] marcado pela 
ênfase nos contrastes entre um polo atrasado e um polo moderno, me-
taforicamente associado à ideia de sertão e de litoral”. Sendo assim, 
Sertão e Nordeste podem ser entendidos como imagens espaciais e 
simbólicas de dois tipos de ordem social que operam realidades jus-
tapostas em que geografia e história não se separam. O sertão figura 
na construção das sociedades nacionais como espaços geográficos 
pouco definidos; por isso, podem estar em qualquer lugar. Isso nos 
leva a pensar o sertão como espaço simbólico cujos contornos são 
de difícil delimitação. Por outro lado, tornam-se paradigmas para se 
pensar a natureza das sociedades e o tema da identidade nacional.  

Para Lima (2011), o contraste entre dois brasis, o do litoral e o 
dos sertões, não é exclusivo da produção intelectual brasileira, já que 
pode ser comparada a outras experiências históricas em que as divi-
sões geográficas assumem grande força simbólica no interior de so-
ciedades nacionais relacionadas aos dilemas dos processos civilizató-
rios. Ou seja, relacionam-se com os paradigmas da interpretação do 
Brasil. Ainda assim, há uma tendência à naturalização do sertão como 
região colonial e lugar do atraso. Inclusive, essa naturalização, que se 
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reproduz no próprio estado, evidenciou-se na década em estudo, em 
que o grande fluxo migratório revela a oposição entre sertão e litoral; 
este, como local da civilização e da modernidade; aquele, como local 
do atraso, algo que se manifestava em Teresina pela oposição entre 
interior e capital, nos mesmos termos atraso x modernidade.      

Dessa forma, temos o sertão e o Nordeste como construções, 
acima de tudo, simbólicas e interpretativas da realidade brasileira. Aca-
bam se tornando cristalizações e estereótipos operativos e instituídos 
como verdades. Nesse sentido, Albuquerque Jr (2011) chama a aten-
ção para o fato de que essa forma de ver e de dizer o Nordeste não foi 
gestada apenas fora da região, mas também no seu interior, por meio 
de discursos próprios que acabaram sendo reproduzidos por seu povo.

São imagens e interpretações que não podem ser atribuídas 
apenas a uma lógica de classe, visto que possuem também uma pro-
dução interna. Somente vê-las dessa forma não é o suficiente. É pre-
ciso ultrapassar a lógica interpretativa da vitimização, problematizar 
essas imagens, e romper com as repetições de textos e de imagens. 
Assim, que não nos baste reiterar imagens óbvias, veiculadas nas pro-
duções culturais, que relacionam, por exemplo, trabalho infantil e anal-
fabetismo, como se a região vivesse eternamente num círculo vicioso. 
Antes, porém, que ao lado dessas denúncias, possamos discutir pos-
sibilidades de superação dessas realidades.

E se pretendemos construir uma narrativa histórica pautada em 
sujeitos, então necessitamos desconstruir as produções imagéticas e 
culturais para descobrir, por trás dessas produções, os homens que 
produzem histórias, apesar de todas as suas condicionalidades eco-
nômicas, sociais e culturais. Como nos exorta Albuquerque Jr (2011, 
p. 353), é necessário “[...] destruir o Nordeste e os nordestinos, assim 
como o Sul e o como estas abstrações preconceituosas e estereotipa-
das”. E esse procedimento não se efetiva somente em cima de certe-
zas, mas, também, pelas incertezas que tal procedimento nos suscita. 



sumário 169

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para compreender práticas educativas diversas não podemos 
perder de vista os sujeitos que as protagonizam, muito menos os contex-
tos nos quais estão inseridas, bem como as redes de relações que neles 
se estabelecem. Nesse sentido, do ponto de vista da construção de co-
nhecimento, é preciso criar mecanismos que nos possibilitem relacionar 
a realidade que nos cerca com dimensões mais amplas de tempo e de 
espaço, permitindo um exercício de análise em uma dupla direção: ora 
de aproximação, ora de afastamento do objeto de estudo. Nisso usamos 
como instrumento o jogo de escala proposto pela Micro-História. 

Assim, ao tratar das questões relacionadas a um tipo específico 
de educação, aquela que ocorre nas ruas, fomos impelidos a com-
preender o espaço onde elas ocorrem e as interações com os sujeitos 
que o ocupam, bem como as interpretações geradas a respeito dele. 
Entretanto, a nós não interessava somente a perspectiva geográfica 
que perpassa a constituição de tal espaço, mas a dimensão simbólica 
imbuída nesse processo. 

No caso em particular, voltamos nossas lentes para as condições 
simbólicas que convergem para a representação do Piauí como sertão 
e como Nordeste. Nesse esforço conseguimos perceber que nas pro-
duções culturais analisadas, sobressaem-se condições naturais do es-
paço físico como referências de identidade sertaneja. No entanto, essas 
condições correspondem a somente uma parte do espaço piauiense, 
mas que são generalizadas para representar todo o território. 

De forma análoga, em outras produções culturais que são sím-
bolos do estado em questão, encontramos traços valorativos de caráter 
pessoal reforçados para representar uma característica social atribuída 
a uma coletividade, tornando-se uma marca distintiva em relação a 
outras regiões do país, como por exemplo, a virtude da humildade. 
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Tomando como referência as produções historiográficas, encon-
tramos que no registro do processo de ocupação do território piauiense 
é dada visibilidade mais ao colonizador, enaltecendo sua participação 
na formação do povo, contribuindo também para construir o dualismo 
entre o sertão e o litoral, sendo o primeiro relacionado a um local dis-
tante e inóspito e o segundo como sendo o lugar da modernidade, de 
onde viriam os elementos civilizatórios. 

Portanto, podemos dizer que operar com os pressupostos da 
Micro-História e como as categorias analíticas destacadas nos possi-
bilitou vislumbrar nuances de nossa realidade que nos passavam des-
percebido e que ideias de “sertão” e “nordeste” não são construídos 
apenas a partir de referenciais geográficos, mas até mesmo nossas 
produções intelectuais concorrem para reforçar construções imagéti-
cas de uma realidade. 
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INTRODUÇÃO1

O que sabemos do lugar onde vivemos e convivemos e das 
memórias que eles guardam? Que relevância tem para um curso de 
formação de professores o conhecimento das práticas educativas da 
região onde esse curso está situado? São questões de cunho pessoal, 
mas que deveriam colocar-se a todos os professores que se dispõem 
a lecionar nos campi fora da capital, pois estes encontram-se na maio-
ria das vezes fora do eixo de alcance das ações que caracterizam um 
ambiente acadêmico.

Como parte da comunidade de um campus universitário loca-
lizado no Sul do Piauí, em funcionamento há pouco mais de uma dé-
cada, defende-se que mais que uma curiosidade científica, conhecer 
a história local constitui-se em uma condição para o fortalecimento da 
identidade de um curso de formação de professores e de seus alunos, 
no caso em questão, o Curso de Pedagogia do Campus Amílcar Ferrei-
ra Sobral (CAFS), que funciona na cidade de Floriano (PI) desde 2009. 
Nesse âmbito, a pesquisa na área de História da Educação pode se 
colocar como um instrumento para dar visibilidade às particularidades 
locais, bem como para ampliar a produção de conhecimento na área.

Pesquisadores como Ferro (1996) e Costa Filho (2006), entre 
outros, têm chamado a atenção sobre a incipiência de estudos acer-
ca da Educação no Piauí, apontando para uma lacuna que isto causa, 
em especial nos cursos de formação de professores, no que diz res-
peito à compreensão dos fenômenos educativos locais. Há, portanto, 
um vasto campo a ser investigado, principalmente quando se trata 
de regiões fora do eixo da capital. Nesse sentido, há necessidade de 

1	 Texto resultante de uma pesquisa de Iniciação Científica Voluntária (ICV) da Universidade 
Federal do Piauí (UFPI) classificada em 2º Lugar na Área de Conhecimento Ciências Huma-
nas, Sociais e Aplicadas no XXVII Seminário de Iniciação Científica da Universidade Federal 
do Piauí – UFPI, realizado no período de 6 a 9 de novembro de 2018.
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aprofundamento na área de História da Educação da região sul do 
Piauí. Costa Filho (2006) também chama atenção para o fato de que 
nos estudos que se voltam para este fim, o material historiográfico 
produzido tende a priorizar o sistema oficial de ensino, deixando as 
formas alternativas de educação ainda mais na penumbra.

Se no contexto educativo atual tanto a bibliografia como a le-
gislação educacional reconhecem a importância de outras formas de 
educação que ocorrem em espaços não escolares, muito mais ainda 
se pode supor a importância que tiveram outras formas alternativas 
de educação e de ensino em contextos históricos em que a legislação 
ainda não garantia a educação escolar enquanto direito subjetivo do 
cidadão. E, se de uma forma geral pode-se dizer que o processo de 
escolarização no Piauí encontra-se pouco pesquisado é verdadeiro 
afirmar que menos ainda conhece desse processo quando se leva em 
consideração regiões específicas do Estado, como no caso em ques-
tão, as regiões mais ao sul da capital e, portanto, longe do interesse 
dos pesquisadores que se centram em Teresina.

No caso da microrregião de Floriano, estudos realizados por 
Nunes Filho (2008) mostram a o papel dessa cidade como um polo 
educacional desde o final do Século XIX, quando a partir da criação do 
Estabelecimento Rural São Pedro de Alcântara desenvolveu-se uma 
vila, elevada à categoria de cidade em 8 de julho de 1897. Assim, rever 
a história dessa cidade, que está ligada à ocupação do sertão, ajuda 
a compreender as peculiaridades locais e as estratégias encontradas 
no enfrentamento das questões educacionais.

Partindo dessas constatações, este estudo teve como objetivo 
geral investigar de forma exploratória a temática das escolas domésti-
cas em Floriano, procurando de forma específica descrever aspectos 
de seu funcionamento, tendo como pressupostos teórico-metodológi-
co a Micro-História.
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O estudo em tela fez parte de uma pesquisa de Iniciação Científica 
Voluntária (ICV) da Universidade Federal do Piauí (UFPI) classificada em 
2º Lugar na Área de Conhecimento Ciências Humanas, Sociais e Aplica-
das no XXVII Seminário de Iniciação Científica da Universidade Federal 
do Piauí – UFPI, realizado no período de 6 a 9 de novembro de 2018.

AS ESCOLAS DOMÉSTICAS NO BRASIL

O que se denomina neste estudo como educação doméstica 
diz respeito a uma forma de educação que predominou na História da 
Educação Brasileira entre os séculos XVII e XIX. Também nomeadas 
como “escolas de improviso”, caracterizavam-se por oferecer um tipo 
de escolarização que ocorria em espaços domésticos, no qual 

os professores, recebiam algumas vezes, uma pequena ajuda 
para o pagamento do aluguel. Os alunos ou alunas dirigiam-se 
para esses locais, e lá permaneciam por algumas horas. Não 
raramente o período escolar de 4 horas era dividido em duas 
sessões: uma das 10 às 12 horas e outra das 14 às 16 horas 
(FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p. 21).

Nesta mesma direção, Vasconcelos (2007) reforça que no Brasil, 
o século XIX foi o em período da modalidade de educação doméstica 
ou educação na casa tornou-se largamente praticada pelas elites, par-
ticularmente na cidade do Rio de Janeiro, capital do Império do Brasil. 
Dessa maneira e por razões como os rígidos padrões morais da época 
e a restrição da ideia de democratização do ensino, a casa era o lugar 
em que as elites educavam os seus filhos por meio de preceptores, pro-
fessores particulares e aulas domésticas ministradas por familiares. As-
sim, para as elites do século XIX a educação doméstica era reconhecida 
como a modalidade de ensino adequada às necessidades da época.
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Com o início da República essa modalidade de ensino foi consi-
derada como sinônimo de “atraso, da precariedade, da sujeira, da es-
cassez e do ‘mofo’” (SCHUELER; MAGALDI, 2009, p. 35). Se este era 
o pensamento corrente dos intelectuais comprometidos com a ideia de 
uma escola republicana, a metodologia empregada nesses espaços, 
assentada na a memorização dos saberes, a tabuada cantada, no uso 
da palmatória, nos castigos físicos, etc. era tida como superada, bem 
como a questão da formação dos professores, vista como ruim ou 
ausente e centrada no tradicionalismo do mestre-escola. Assim, dentro 
do ideário educacional republicano nascente essas casas de escolas 
foram vistas como impróprias e ineficazes e foram dando lugar ao mo-
delo de escolas-palácios ou escolas-monumentos, estratégia usada 
pelos republicanos para demonstrar a importância dada ao projeto de 
educação dos novos tempos. (SCHUELER; MAGALDI, 2009).

Como se pode observar, as escolas domésticas prevaleceram 
entre a elite da corte em especial porque não havia uma rede de ensino 
público consistente no país, situação que vai se remodelando com o 
advento da República. Se nos centros mais desenvolvidos do país essa 
foi a conjuntura que sustentava a escola doméstica, é de se esperar que 
estados mais distantes da sede do poder este modelo de educação 
perdure por mais tempo ainda, mesmo com o término do Império.

Corroborando com a lógica da tardia implantação da educação 
formal Ferro (2006, p. 62), destaca   que “até próximo à Independência 
não se tinha escolas funcionando efetivamente no Piauí”. (FERRO, 
2006, p. 62). Neste contexto, é de se supor que existissem outras re-
des de educação que não fossem a oficial. Assim, Costa Filho (2006) 
ao discorrer sobre a educação no Piauí se reporta às escolas familiares 
que existiam no Brasil Colonial e que perdurou após esse período.  
O autor caracteriza essas experiências como “ensino ministrado no es-
paço doméstico por familiares letrados” (COSTA FILHO, 2006, p. 76).
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Em estudos mais recentes, Lira (2013) constatou a existência na 
década de 1980, no meio rural de Floriano formas de educação com 
características semelhantes; Sousa (2013) encontrou na zona urbana 
na década de 1990, escolas comunitárias que funcionavam em casas 
de pessoas alfabetizadas.

Diante disto, torna-se relevante conhecer esses processos edu-
cativos paralelos às redes de educação formais que se mostraram 
como alternativas à falta de políticas educacionais eficientes e ao mes-
mo tempo dar visibilidade à história local.

METODOLOGIA DO ESTUDO

A pesquisa inscreve-se no âmbito das pesquisas qualitativas 
(MINAYO, 2011), cuja preocupação maior é “com a caracterização, 
compreensão e a interpretação do fenômeno estudado” (MOURA; 
FERRREIRA, 2009)

Cabe ressaltar que investigar uma temática que diz respeito às 
práticas educativas não formais requer um empreendimento maior por 
parte do pesquisador, uma vez que este dificilmente poderá contar 
com fontes documentais oficiais. Para tal feito, cabe ao pesquisador 
vasculhar indícios e pistas deixadas na memória da cidade. Para uma 
melhor aproximação com o objeto de pesquisa, é preciso desenvolver 
outras estratégias como por exemplo, buscar conhecer os aspectos 
histórico a partir das histórias individuais, num movimento que parta 
dos indivíduos e suas relações e daí para contextos mais amplos.

Nessa perspectiva a pesquisa teve por base teórico-metodológica 
os princípios da Micro-História (LEVI, 1999; RAVEL, 2010). Optou-se por 
essa abordagem teórico-metodológica pelo fato dela levar em considera-
ção aspectos inesperados contidos no conhecimento dos indivíduos, num 



sumário 178

contínuo desafio de relacionar o particular com o geral e o individual com 
o global. Tem ainda, a pretensão de não sacrificar o conhecimento dos 
elementos individuais a uma generalização mais ampla, além de acen-
tuar a vida e os acontecimentos individuais (LEVI, 1992.). Esta abordagem 
dedica-se ao problema de como obtermos acesso ao conhecimento do 
passado do passado através de vários indícios, sinais e sintomas, susten-
tando-se no paradigma indiciário. Trata-se de um jogo de aproximação 
e de afastamento das lentes, em que é possível analisar a realidade em 
suas minúcias e ampliá-las para contextos sociais mais amplos.

Dada a natureza não formal do objeto educacional proposto 
para estudo, procedeu-se também a uma pesquisa documental, em 
que se pretendeu levantar e explorar diversos tipos de documentos 
(não somente os escritos) que possam dar subsídios para esclarecer 
o fenômeno estudado.

Neste sentido, procedeu-se a levantamentos de documentos e 
posterior análise, conforme está organizado no quadro:

Quadro 1 – resultado do levantamento documental e bibliográfico

Tipo de documento Quantidade

Livro memorial 02

Fotografia 01

Dissertação de mestrado 02

Trabalho de conclusão de Curso 02

Livro de história local 03

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras (2018).

Apesar de pretender o levantamento de fontes documentais 
escritas como diários, memórias, planos de aulas, cartas funcionais, 
obras literárias em geral: livros de textos, apontamentos, dicionários, 
textos pedagógicos, periódicos, revistas, bem como fontes documen-
tais pictóricas, arquitetônicas, mobiliárias, etc. (MELO, 2010, p. 15), só 
foi possível acessar as fontes destacadas no quadro acima.
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ANÁLISE DOS RESULTADOS

A educação doméstica da história do Piauí

Discutir a lugar da educação, em particular da educação domésti-
ca no Piauí requer compreender como se deu seu processo de coloniza-
ção. Neste caso, é sabido que a colonização do Piauí se deu do interior 
para o litoral e nestes dois elementos se sobressaíram a ação de cate-
quese da Igreja Católica e a pecuária. Dias (2008), destaca a criação da 
paróquia Nossa Senhora da Vitória em 1696 no centro sul do Piauí, nas 
terras pertencentes a Domingo Afonso Sertão, como importante para a 
formação de núcleos de povoamento do estado, evidenciando a pene-
tração da Igreja Católica no sertão. Da mesma maneira, a criação de 
currais foi também ocupando o espaço piauiense nas margens dos rios.

Nesse processo, Dias (2008) cita a criação 129 fazendas de ga-
dos, destacando a que se localizava no Brejo da Mocha, local onde se 
construiu a Igreja de Nossa Senhora da Vitória. Em torno dela, desen-
volveu-se a Vila da Mocha, primeira vila do Piauí e ponto de partida para 
a criação em 13 de novembro de 1761, por intermédio de João Pereira 
Caldas, da Capitania São José do Piauí. Vale esclarecer que essas fa-
zendas pertenciam a Domingo Jorge Velho e que com a morte deste, a 
administração de tais fazendas fica sob a responsabilidade dos jesuítas. 
Com a expulsão desses religiosos do Brasil em 1759, elas foram trans-
feridas para o fisco da Coroa Portuguesa, passando a ser administradas 
a partir de três sedes: Nazaré, Piauí e Canindé. Posteriormente recebem 
a denominação de Fazendas Nacionais. (DIAS, 2008).

O autor em questão explica que foram desmembradas, através de 
um projeto do agrônomo Francisco Parentes, cinco fazendas da inspe-
ção de Nazaré para a criação da Colônia Agrícola São Pedro de Alcântara 
e nessa área. Assim, por meio do decreto nº 5302 de 10 de setembro 



sumário 180

de 1873 foi autorizada a fundação do Estabelecimento Rural São Pedro 
de Alcântara, cuja finalidade era acolher libertos menores e dar-lhes ins-
trução primária (DIAS, 2008, p. 134). Em função deste estabelecimento   
educacional, prosperou uma colônia que foi elevada em 1890 à condição 
de vila (denominada de Vila da Colônia) e à condição de cidade em 8 de 
julho de 1897, recebendo o nome de Cidade de Floriano, em homena-
gem ao Marechal Floriano Peixoto (NUNES FILHO, 2005).

As considerações feitas até aqui permitem visualizar como se 
desenrolou o povoamento do Piauí e em especial o de Floriano. Cabe 
tecer então, consideração sobre o lugar da educação neste processo. 
Assim, em concordância com Ferro (2006), Itamar de Sousa (1996) 
reitera que a educação formal se inicia tardiamente no Piauí em relação 
ao resto do Brasil, uma vez que só em 1773 a Coroa concede licença o 
funcionamento de estabelecimento de ensino para o povo na província 
do Piauí. Para o autor em questão, os padres inacianos fazem em 1749 
mais uma tentativa neste sentido, quando criam no Distrito da Mocha o 
Seminário do Rio Parnaíba e somente em 1757 o Rei cria duas escolas 
de instrução primária, que se tornaram as primeiras escolas públicas 
do Piauí. Daí pode-se dizer que se houveram outras iniciativas educa-
cionais estas foram de caráter privado.

Sousa (1996, p. 15) destaca também que 1797 foi criada uma 
cadeira para instrução primária em Oeiras e que em 1882 houve a 
nomeação de um professor para o local. Ainda assim, existia a prática 
de os pais subsidiarem a educação dos filhos, o que contribui para a 
existência da educação doméstica mesmo após a fase imperial.

A educação doméstica em Floriano

Como se discutiu até aqui a educação doméstica notificada na 
História do Brasil e do Piauí concentra- se antes do período republi-
cano e foi uma modalidade eminentemente elitista. Mas no caso de 
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Floriano, assumiu peculiaridades surgidas do contexto de fundação 
da cidade, ao encerrar-se do Século XIX. Assim, essa modalidade 
de educação estende-se durante o Século XX, deixando marcas na 
cultura da cidade. Ela surge com a fundação da cidade, a partir da 
vinda de professoras principalmente das cidades de Amarante e Oei-
ras para Floriano, conforme informação destacada em autores locais 
como Demes (2002). A autora evidencia a figura de Estefânia Con-
rado como uma das primeiras professoras residentes na cidade e 
que iniciou o trabalho educacional no âmbito doméstico e de outras, 
como dona Olindina Souza e Silva e dona Neném Preá. Essa última 
passou para a memória da cidade devido a disciplina com qual le-
cionava. As três se deslocaram de cidades adjacentes e criam es-
colas em suas residências. É interessante destacar que os registros 
destas experiências protagonizam as mulheres como pioneiras nesta 
modalidade de ensino na cidade. Nesse sentido, na perspectiva da 
Micro-História, reduzimos a escala de análise para observar o espaço 
social dos indivíduos, para a partir daí observar o povo e suas redes 
de relacionamentos, afim de ir-se ampliando a escola de análises 
para elementos mais gerais e mais complexo (LEVI, 1999).

Nesse movimento, os livros memorialistas toma relevância, pois 
registram a presença desses personagens em seus cotidianos. Assim, 
o livro de memórias florianenses organizado por Costa (2014) lembra 
a existência de escolas domésticas ao longo do Século XX, notada-
mente voltadas para as classes mais altas. O autor evidencia como 
exemplo a professora Olindina de Sousa, que oferecia educação de 
primeiras letras principalmente para os filhos de classes abastadas.  
Da mesma maneira refere-se à Hercília Barros Camarço, as duas che-
gadas a Floriano na primeira metade do Século XX.

Assim, as peculiaridades da educação domésticas que a pesqui-
sa conseguiu localizar em Floriano, diz respeito ao período em que elas 
aparecem (início do Século XX) e ao fato de apresentar-se como uma 
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escolarização inicial, mas não exclusiva, pois autores locais fazem refe-
rência à criação de escolas formais no mesmo período (DEMES, 2002).

Dona Neném Preá: a educação doméstica 
presente nas memórias populares

Como sujeito desse tipo de educação destacou-se nesta pes-
quisa a figura de Dona Neném Preá, presente nas memórias da cidade 
pelos seus métodos de ensino. Foram encontrados registro uma escola 
doméstica mantida por ela e que funcionava num lugar denominado “An-
tiga Pedreira”. A professora era conhecida por sua excessiva disciplina e 
uso da palmatória para o ensino eficaz de crianças nos anos iniciais de 
escolarização. Depoimentos colhidos em um site local apresentam a per-
sonagem como uma professora influente e que por isso fazia uso indistin-
tamente de recursos como a palmatória, independente da classe social 
do aluno (PORTAL DE FLORIANO, 2018). Indícios dessa personagem 
da história da educação de Floriano pode ser conferido através de uma 
fotografia encontrada em um acervo particular da cidade de Floriano:

Foto 1 – Dona Neném Preá.

Fonte: Acervo Sobral Neto, cidade de Floriano (2018).
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O exemplo de Dona Neném ilustra personagens que embora 
não constem em historiografias oficiais ou científicas, permanecem no 
imaginário popular e despontam como importantes para a História da 
educação na medida em que revelam o sucesso de práticas de en-
sino que ocorrem fora dos sistemas formais de educação e que são 
resultados do entrelaçamento de trajetórias pessoais com a História da 
educação da cidade. Mesmo invisibilizadas, tais práticas de educação 
não formal sobreviveram no decorrer dos anos, validadas por parte da 
população que dela usufruía.

Escolas domésticas nas produções acadêmicas locais

A partir das produções acadêmicas encontradas no Curso de 
Pedagogia do Campus Amílcar Ferreira Sobral foram localizados dois 
Trabalhos de Conclusão de Cursos (TCC) no âmbito da educação do-
méstica na cidade de Floriano, uma na primeira metade do Século XX 
e outra ao final do mesmo século.

Assim, indício da modalidade de ensino em questão foi analisa-
da por João Antônio de Sousa Lira, em uma monografia finalizada em 
2014. Neste estudo foi constatada a existência de escolas para ensino 
de conhecimentos elementares na localidade Tabuleiro do Mato, zona 
rural de Floriano. Segundo as narrativas de três sujeitos entrevistados 
no estudo, todos moradores da localidade na década de 1950. Na pes-
quisa encontram-se narrativas que indicam que as aulas aconteciam 
na casa do dono da localidade ou de outro morador mais abastado. 
No primeiro caso era contratada uma “moça velha” e no outro caso as 
pessoas alfabetizadas da família se encarregavam de ensinar a um 
grupo de estudantes do local. Um dos entrevistados faz referência ao 
alpendre da casa como espaço onde estas aulas ocorriam. O estudo 
aponta também que estes professores eram pagos pelo poder muni-
cipal. Como recurso didático era usada a “Carta de A-B-C” e como 
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método de ensino a soletração e a identificação individual de cada 
letra, características do método alfabético. As aprendizagens visadas 
era a escrita do nome a leitura de pequenos textos. O estudo detectou 
que foi esta forma de ensino doméstico que deu origem à escola ora 
existente na comunidade e que homenageia o morador responsável 
por esta iniciativa educativa (LIRA, 2014).

Creches comunitárias da década de 1990: 
educação doméstica oficializada?

Mariany Kelly de Oliveira de Sousa, em sua monografia datada 
de 2014, ao investigar a História da educação infantil no município de 
Floriano, verificou a existência de um arranjo peculiar para o ofereci-
mento de educação infantil em Floriano na década de 1990: o poder 
público municipal mantinha turmas que funcionavam nas residências 
das mães moradoras de determinados bairros e que tinham formação 
suficiente para ensinar conhecimentos elementares de alfabetização 
e brincar com crianças. Assim formavam-se núcleos em que uma das 
mães recebia remuneração e merenda escolar, a fim de atender as 
crianças da vizinhança. (SOUSA, 2013). Segundo a autora, esse arran-
jo durou pouco tempo e foi substituído por creches públicas, por força 
da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) aprovada em 1996.

As experiências descritas nessas duas pesquisas de TCC cha-
mam atenção pelo fato de mostrarem a longevidade de experiências 
educativas que tinham suas razões de existir no contexto do Século XIX, 
notadamente pela falta de uma rede oficial de escolas que cobrisse em 
sua totalidade o território brasileiro adentrar-se no Século XX e perdurar 
até a década final desse. A explicação para esse fato pode ser dada 
em duas direções: a primeira por razões culturais, demonstrando uma 
naturalização dessas práticas; e a outra pela falta de políticas públicas 
capazes de articular ações educacionais nacionais com decisões locais 
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que garantissem educação de qualidade para todos, situação que só 
começa a mudar com as políticas de financiamento educacional que 
começaram a tomar corpo ao final da década de 1990.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado permitiu visualizar a existência de educação 
não formal na História do Brasil, na forma de escolas domésticas, bem 
como possibilitou compreender o papel destas experiências no con-
texto em que elas foram criadas. Elas tiveram seu auge no Período 
Imperial e surgiram tanto pela falta de escolas públicas, como tam-
bém pela aceitação pelas famílias por tal modalidade de ensino, tida 
como adequada às necessidades da época. Elas foram paulatinamen-
te substituídas à medida em que o advento da República foi tornando 
hegemônico seu modelo de escola.

Foi possível localizar a existência delas no Piauí, alavancadas 
pelo tardio processo de escolarização no estado do Piauí, que teve nas 
iniciativas particulares sua forma inicial de existência. Constatou-se que 
na História de Floriano a existência de escolas domésticas se faz notar 
desde o início da fundação da cidade, no final do Século XIX, com a 
chegada de professoras de cidades do entorno que passaram a ofere-
cer serviços educacionais em suas residências. No caso específico de 
Floriano essa modalidade voltou-se para o ensino as primeiras letras 
como também se organizou sob a forma de cursos preparatórios para 
o ingresso em escolas formais, tanto de cunho público como priva-
do, que foram surgindo na cidade. Nos registros encontrados dessas 
experiências constatou-se o protagonismo de mulheres professoras 
envolvidas com o ensino doméstico.
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Modalidades de ensino com essas características avançaram 
pelo século XX em Floriano, cujos indícios foram encontrados em re-
gistro de escolas rurais que funcionaram na década de 1950 como 
também pode ter inspirado a abertura de creches comunitárias exis-
tentes na década de 1990, que funcionavam em casas de mães bene-
ficiadas pelo atendimento. Em última análise pode-se fazer referências 
à sobrevivência de escolas domésticas na cultura da cidade quando se 
constata a grande quantidade de diversos serviços de reforço escolar 
existentes até a presente data.

O estudo conseguiu evidenciar como os fenômenos que ocor-
rem no âmbito macro concretizam-se no nível micro, desvelando pe-
culiaridades que se tornam percebíveis quando se aplica variações 
de escala de análise, salientando elementos históricos e sociais do 
cotidiano local. Assim, embora as fontes localizadas tenham sido 
escassas, elas apontam que o fenômeno das escolas domésticas 
ocorrido em larga escala no Brasil Imperial tenha reverberado em 
experiências análogas no interior do Piauí, com um lapso de tempo 
de mais de um século, demonstrando a capacidade de permanên-
cia de certas práticas pedagógicas, bem como a regularidade de 
determinados fenômenos educacionais. E considerando a dialética 
entre permanências e rupturas em educação, o desvelamento des-
sas peculiaridades pode ser importante para que os cursos locais 
de formação de docentes compreendam o lugar que os professores 
ocupam no imaginário popular de onde estão instalados.

Ademais, ainda sob o ponto de vista do binômio permanên-
cia-rupturas, o tema das escolas domésticas em uma perspectiva 
histórica carece de investigações mais profundas capazes de pro-
duzir resultados mais amplos, principalmente quando discussões 
sobre outra modalidade de educação fora das escolas, o homes-
chooling. nas primeiras décadas do Século XXI tomam corpo nas 
pautas educacionais do Brasil. 
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INTRODUÇÃO

A ideia central do texto é trazer uma discussão acerca da criação 
e implantação do Programa Nacional de Integração da Educação Profis-
sional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (PROEJA) em um Instituto Federal de Educação do estado do 
Ceará, como instrumento dual, na promoção de formação de Jovens e 
Adultos com foco na Educação Profissional e a geração de desigualda-
des sociais em virtude do ambiente social da pandemia da Covid-19. 

Como metodologia, optou-se pela realização de uma pesqui-
sa de cunho bibliográfico no qual se trabalhou basicamente com três 
tipos de leitura: primeiro, com livros de autores que versam sobre o 
PROEJA ou outros temas que nos ajudaram na contextualização da si-
tuação apresentada, tais como Colontônio & Silva (2011), Paiva (2003), 
Rivero (2009), Saviani (2010). Segundo, deu-se a percepção de artigos 
que trazem a mesma proposta de leitura em relação ao PROEJA. 

Por último, o embasamento que nos apresentam as leis, docu-
mentos e decretos que tratam da Educação de Jovens e Adultos, do 
PROEJA, e da expansão da Rede Federal de ensino. O fio condutor foi 
à discussão posta entre o aumento da oferta de políticas educacionais 
para formação profissional pós LDB/96, o currículo integrado e a gera-
ção de disparidades no âmbito da oferta educacional advindos da falta 
de estrutura de trabalho, ausência de formação adequada de pessoal 
(professores, técnicos e pessoal de apoio) para o trabalho com a EJA. 

Além do estudo de documentos, leis, livros e artigos que trazem 
em seu fulcro a EJA e o PROEJA como discussão, como aporte auxiliar, 
utilizou-se dados de uma pesquisa de caráter exploratório documental 
(FLICK, 2008) tendo como base o Curso de Telecomunicações (PROE-
JA) da instituição mencionada. 
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Devido ao quadro que encontramos, com um número reduzido 
de alunos e muitos problemas no funcionamento do programa, justifi-
ca-se a proposta de discussão em torno desta situação, sem que ne-
cessariamente sejam apontados resultados finais conclusivos. Oliveira 
assim define a pesquisa exploratória:

Este tipo de pesquisa objetiva dar uma explicação geral sobre 
determinado fato, através da delimitação do estudo, levanta-
mento bibliográfico, leitura e análise de documentos. Segundo 
Gil (1999, p. 49), “as pesquisas exploratórias constituem a pri-
meira etapa de uma investigação mais ampla”. Dessa forma, 
a pesquisa exploratória, ao dar uma explicação geral, pode le-
vantar um novo problema que será esclarecido através de uma 
pesquisa mais consistente (OLIVEIRA, 2010, p. 65).

Desta forma, o texto delineia-se a partir do embate em torno da 
legislação pertinente, em seguida, uma abordagem da EJA enquanto 
campo do conhecimento, e por último, uma análise da experiência do 
PROEJA na instituição supracitada anteriormente.

A LEGISLAÇÃO DA EJA

A Constituição Federal de 1988 é bem clara na sua abordagem 
em relação à educação brasileira, expondo em seu Capítulo III, Seção 
I, Artigo 205, o seguinte:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988, p. 115).

No tocante à oferta do ensino fundamental em toda e qualquer 
faixa etária, a Constituição Federal, de 1988, em seu Artigo 208, pa-
rágrafo I, consolida que o Estado é responsável pelo “ensino funda-
mental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta para 
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todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria” (BRASIL, 
1988, p. 116). Apesar de particularizar a obrigatoriedade da oferta 
nos termos da lei apenas para o ensino fundamental, usualmente 
existe o entendimento que a mesma é extensiva para toda a educa-
ção básica (fundamental e médio).

No âmbito da Educação de Jovens e Adultos (EJA), segundo a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de nº. 9.394, aprovada 
em 20/12/1996, traz em seu artigo 37, inciso 1º, o seguinte:

Art. 37 – A educação de jovens e adultos será destinada àqueles 
que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino 
Fundamental e Médio na idade própria:

§ 1° – os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na 
idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consi-
deradas as características do alunado, seus interesses, condi-
ções de vida e do trabalho, mediante cursos e exames;

§ 2° – o Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a per-
manência do trabalhador na escola, mediante ações integradas 
e complementares entre si (CARNEIRO, 2010, p. 50).

A Constituição Federal de 1988 e a LDB/96 foram ferramentas fun-
damentais para ampliar o olhar da sociedade em relação à importância 
de assegurar a oferta à educação básica de qualidade e gratuita, em 
especial, na modalidade de EJA, onde está inserido um público que não 
teve acesso ou condições de permanecer no sistema regular de ensino. 

O PROEJA surge como um desdobramento destas ferramentas, 
que, na verdade, fazem parte de um conjunto de leis que vem amplian-
do o espectro de atuação por parte dos organismos governamentais 
das três instâncias; federal, estadual e municipal. No contexto da edu-
cação brasileira, este programa surge para reparar a ausência na Rede 
Federal de Ensino do público Jovem e Adulto, que estiveram durante 
muito tempo (no caso do Ceará, mais de cem anos) alijado do proces-
so de ingresso e permanência nas escolas profissionais federais.
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Seu marco legal se deu através do Decreto Federal N° 5.478, 
de 24 de junho de 2005, restringindo a oferta de cursos somente nos 
institutos federais de ensino. Com o Decreto Federal N° 5.840, de 13 
de julho de 2006, houve a revogação do decreto anterior, trazendo 
consigo a ampliação do tipo de escola que poderia ofertar o programa, 
conforme citação do seu Art. 1°, § 3°: 

O PROEJA poderá ser adotado pelas instituições públicas dos 
sistemas de ensino estaduais e municipais e pelas entidades 
privadas nacionais de serviço social, aprendizagem e formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical (“Sistema S)”, sem 
prejuízo do disposto no § 4º deste artigo (BRASIL, 1988, p. 21).

Desta maneira, criou-se a condição de expandir consideravel-
mente a oferta de vagas para o público da EJA em diversas unidades 
de ensino espalhadas pelo país. Tal fato ganha ainda mais relevância 
quando é constatado que seus cursos são ofertados, obrigatoriamen-
te, aliando à formação profissional a educação propedêutica, através 
da integração curricular. 

Para dar suporte e explicitar as concepções e princípios do pro-
grama instituídos em lei, seus grupos destinatários, fundamentação 
político-pedagógico, organização e estrutura do currículo e avaliação, 
criou-se em 2007 o Documento Base do PROEJA, uma espécie de 
manual de referência lançado pelo Ministério da Educação (MEC) que 
traz os elementos norteadores desta política. 

Abaixo citamos alguns trechos deste documento:

A EJA, em síntese, trabalha com sujeitos marginais ao sistema, 
com atributos sempre acentuados em consequência de alguns 
fatores adicionais como raça/etnia, cor, gênero, entre outros. Ne-
gros, quilombolas, mulheres, indígenas, camponeses, ribeirinhos, 
pescadores, jovens, idosos, subempregados, desempregados, 
trabalhadores informais são emblemáticos representantes das 
múltiplas apartações que a sociedade brasileira, excludente, pro-
move para grande parte da população desfavorecida econômica, 
social e culturalmente (BRASIL, 2007, p. 11).
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(...) Em síntese, os fundamentos político-pedagógicos que 
norteiam a organização curricular para o cumprimento dessa 
política são:

a) A integração curricular visando à qualificação social e profissio-
nal articulada à elevação da escolaridade, construída a partir de 
um processo democrático e participativo de discussão coletiva;

b) A escola formadora de sujeitos articulada a um projeto cole-
tivo de emancipação humana;

c) A valorização dos diferentes saberes no processo educativo;

d) A compreensão e consideração dos tempos e espaços de 
formação dos sujeitos da aprendizagem;

e) A escola vinculada à realidade dos sujeitos;

f) A autonomia e colaboração entre os sujeitos e o sistema na-
cional de ensino;

g) O trabalho como princípio educativo (Adaptado do documen-
to Saberes da Terra, 2005, p. 22-24) (BRASIL, 2007, p. 47).

Porém, o aumento da oferta de vagas para a EJA através deste 
programa, bem como o estabelecimento da ampliação da abrangên-
cia da política educacional em diversos contextos escolares múltiplos, 
tem-se mostrado insuficiente para atender, e atender bem, as diversas 
demandas que tem surgido no contexto das escolas federais de ensino. 

O quadro que está posto é o de garantia de muitas vagas, atra-
vés de uma legislação abrangente, ofertando uma gama variada de 
cursos. Contudo, devido às escolhas no processo de implantação, 
falhas quanto à gestão de recursos, e, sobretudo, pela ausência da 
gestação e desenvolvimento de uma cultura voltada para a educação 
de jovens e adultos dentro destas unidades de ensino, tem ocorrido 
uma série de problemas que comprometem não apenas o seu funcio-
namento, mas, também, a sua permanência.
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Tais problemas são percebidos uma vez que são observados 
números crescentes na evasão escolar, questões de relacionamento 
entre alunos e professores, precarização da ação docente, falta de 
recursos próprios do programa, tanto no que diz respeito à estrutura 
física quanto à disponibilização de recursos didáticos e pedagógicos. 
Estas questões serão mais aprofundadas em momento oportuno mais 
adiante. A seguir será traçado um breve delineamento da EJA no con-
texto da educação brasileira.

DO SURGIMENTO DA EJA AO PROEJA 

A Educação de Jovens e Adultos, comumente conhecida por 
EJA, é um modelo ou modalidade de ensino presente desde o início 
das primeiras experiências educacionais deste país, portanto, falamos 
do período jesuítico. Porém, não é esse enfoque histórico que quere-
mos destacar. Ao falarmos do início da EJA, queremos por em “alto-re-
levo” caracterizações, problemáticas e desafios que parecem ter a for-
ça de passar de geração a geração e que persistem até a atualidade. 

Como explicar, por exemplo, os altos índices de analfabetismo 
da população brasileira, um país que afirma categoricamente estar su-
perando a pobreza extrema? O que dizer dos dados retirados do site 
Todos pela Educação, embasados pela PNAD-IBGE/2009 (Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios), que demonstram que somente 
na região nordeste brasileira, da parcela da população na faixa etária 
que vai de 10 a 14 anos, 3,7% eram analfabetas. 

A situação supracitada piora para as pessoas que estavam aci-
ma dos 15 anos, cujo percentual era de 16,9%. Não temos condições 
de superar este quadro, avançando no processo de diminuição deste 
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“fenômeno” negativo, assim como nos índices de jovens e adultos cuja 
escolarização se mostra descontínua ao longo da história? 

Um dos maiores problemas que envolve a EJA é o tipo de ação 
daqueles que deveriam pensar, discutir e propor múltiplas soluções 
para debelá-la. Não é difícil falas e escritos de pura retórica, através de 
diversas reuniões, conferências, documentos, acordos, artigos, todos 
lançados ao vento, cujo vácuo entre o aspecto prescritivo e a realidade 
das salas de aula tendem a aumentar cada vez mais. Sobre este fato, 
é possível discernir que:

Na prática, as políticas são frequentemente obscuras, algumas 
vezes inexequíveis, mas podem ser, mesmo assim, poderosos 
instrumentos de retórica, ou seja, formas de falar sobre o mun-
do, caminhos de mudança do que pensamos sobre o que fa-
zemos. As políticas, particularmente as políticas educacionais, 
em geral, são pensadas e escritas para contextos que possuem 
infraestrutura e condições de trabalho adequadas (seja qual for 
o nível de ensino), sem levar em conta variações enormes de 
contexto, de recursos, de desigualdades regionais ou das ca-
pacidades locais (PAIVA, 2003, p. 13). 

Como ilustração a observação realizada, segue um trecho do 
documento que ficou conhecido como Declaração de Hamburgo, que 
faz referência sobre a EJA não apenas como um direito, mas como um 
dos itens centrais para a entrada no século XXI.

Nós, participantes da V Conferência Internacional sobre Educa-
ção de Adultos, reunidos na cidade de Hamburgo, reafirmamos 
que apenas o desenvolvimento centrado no ser humano e a 
existência de uma sociedade participativa, baseada no respeito 
integral aos direitos humanos, levarão a um desenvolvimento 
justo e sustentável. A educação de adultos, dentro desse con-
texto, torna-se mais que um direito: é a chave para o século XXI; 
é tanto consequência do exercício da cidadania como condição 
para uma plena participação na sociedade. Além do mais, é um 
poderoso argumento em favor do desenvolvimento ecológico 
sustentável, da democracia, da justiça, da igualdade entre os 
sexos, do desenvolvimento socioeconômico e científico, além 
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de ser um requisito fundamental para a construção de um mun-
do onde a violência cede lugar ao diálogo e à cultura de paz 
baseada na justiça (RIVERO, 2009, p. 37). 

No caso brasileiro, Paiva (2003) traz e discute uma lista de vários 
programas e ações para a EJA pós 1958. São diversas proposições 
governamentais e da sociedade civil organizada voltadas para a edu-
cação de jovens e adultos, tratando do analfabetismo, bem como, da 
situação daquelas pessoas que entraram na escola e que, por motivos 
diversos, não puderam concluir seus estudos (p. 16-18). 

Assim, podemos citar: O II Congresso Nacional de Educação 
de Jovens e Adultos (1958), A Campanha Nacional de Erradicação 
do Analfabetismo (CNEA – 1958), os Centros Populares de Cultura 
(CPC), que surgiram em todo o país entre 1962 e 1964, o Movimento 
de Educação de Base (MEB), ligado à CNBB (Confederação Nacional 
dos Bispos do Brasil), era financiado pelo governo federal e entrou em 
funcionamento desde 1961, o I Encontro Nacional de Alfabetização e 
Cultura Popular, o Seminário Nacional de Cultura Popular e a Comis-
são Nacional de Cultura Popular, as experiências de Paulo Freire, o 
Plano Nacional de Alfabetização, a Cruzada ABC, nascida em Recife, 
a retração do MEB pós revolução de 1964, o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL – 1967), dentre outros.

As décadas que se seguiram trouxeram para este campo inúme-
ras outras ações inócuas, de cunho superficial, advindas de motivações 
políticas diversas, quase nunca tratando o problema em sua raiz, o que 
só contribuiu para aumentar não apenas em número a quantidade de 
pessoas analfabetas ou de baixa escolarização, mas, os diversos con-
textos de desrespeito e abandono, em sistemas de ensino variados, 
que passa por questões não apenas da educação em si, mas de gê-
nero, de cultura, de desrespeito aos princípios da cidadania, da ética 
e do respeito à vida e a dignidade humana. Tais questões traduzem-se 
perfeitamente nas palavras de Rivero (2009):
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(...) No dia 10 de dezembro de 2008 a Declaração Universal dos 
Direitos humanos comemorou 60 anos como um compromisso 
assumido pela humanidade para “promover o progresso social 
e elevar o nível de vida dentro de um conceito mais amplo da 
liberdade” e reconhecer que “o advento de um mundo em que 
os seres humanos possam usufruir da liberdade de expressão e 
de pensamento, livres do medo e de carências, vem sendo pro-
clamado como a mais alta aspiração das pessoas comuns (...) 
Entretanto, do ponto de vista educacional, a realidade é que há 
no mundo 73 milhões de crianças que não vão à escola e uma 
em cada cinco pessoas com mia de 15 anos seque pode se 
comunicar por meio da leitura e da escrita ou participar do en-
torno alfabetizado que a rodeia. O Relatório do Monitoramento 
Global de Educação para Todos de 2002 informava a magnitude 
do desafio, considerando que existem mais de 861 milhões de 
pessoas que não tem acesso à alfabetização (p. 10).

O Estado se mostra incapaz de dar conta deste problema, ape-
sar de existir uma consciência coletiva quanto as suas possibilidades 
de resolvê-lo. Ora, a questão não é esta, mas sim, o confronto entre 
os principais interesses em “permitir” que jovens e adultos continuem 
segregados ou inseridos parcialmente do processo educacional formal 
(escolarização) para oportunizar a continuidade de uma cultura de pro-
posição de programas ineficazes para resolverem esta situação. 

Acaba-se por permitir práticas governamentais populistas, da 
manutenção de cargos e troca de favores nas estruturas de governo, 
na possibilidade de exercer a corrupção, desviando verbas destinadas 
a estes programas, em nome da edição de inúmeras políticas falacio-
sas em favor da educação (SAVIANI, 2010). 

Desta forma, enxerga-se que o grande problema em questão 
não é a proposição dos programas de combate ao analfabetismo ou a 
baixa escolarização de jovens e adultos, mas é a perpetuação de uma 
maneira nefasta de fazer política, de tratar a educação como merca-
doria, cujos efeitos deste processo geram no contexto da escola muito 
mais problemas do que soluções. 
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Acaba-se por produzir desigualdades sociais que tem contribuí-
do, sobremaneira, para a oferta de uma educação de baixa qualidade, 
em processos formativos fragmentados, repletos de lacunas que mais 
prejudicam do que auxiliam na construção de um homem/mulher ca-
paz de se tornar um dos protagonistas de sua própria história de vida. 
Na pandemia essas particularidades têm se agravado em demasia, 
tendo em vista a já latente precarização da escola e a EJA tem sofrido 
mais massivamente esse percurso. 

Entende-se que o PROEJA insere-se perfeitamente no delinea-
mento desta linha de raciocínio. Trata-se de mais um programa, fruto 
de uma política educacional de caráter impositivo, incapaz de levar em 
consideração a realidade local das várias escolas que aderiram ao pro-
grama, cujos resultados têm demonstrado diversos problemas no que 
diz respeito à sua implantação, permanência e avaliação. É justamente 
sobre a realidade vivenciada pelo PROEJA na instituição supracitada 
que propomos a discussão seguinte.

PROEJA, FORMAÇÃO  
E DESIGUALDADE SOCIAL 

A educação desempenha papel fundamental na construção de 
vida de uma pessoa. A constituição de cidadão (em seu conceito ple-
no) se dá através do percurso de várias situações político-social-peda-
gógicas, que podem ocorrer dentro e fora da escola. 

Nesse contexto, a EJA consiste como um (re)começo de vida 
dos sujeitos que estiveram ausentes da sala de aula, que por motivos 
os mais diversos possíveis, interromperam o segmento natural de um 
percurso escolar convencionalmente denominado regular, inserindo-os 
em um processo de criação, produção e resignificação de todo o seu 
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conjunto de saberes, estabelecendo-se como fator decisivo para um 
salto qualitativo na sua maneira de ver e agir sobre o mundo que o cerca. 

As políticas públicas podem (e devem) ser aliadas no proces-
so de reconfiguração de vida dos sujeitos dentro do espaço escolar 
formal, sendo responsabilidade do Estado à oferta para que os diver-
sos níveis de ensino envoltos a esta modalidade sejam disponibiliza-
dos gratuitamente, consoante ao apregoado pela Constituição Fede-
ral/1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação/1996.

A centralidade da discussão em torno da política educacional do 
PROEJA se dá por conta do embate que se estabelece entre os espaços 
políticos de concepção de um novo (mais um) programa voltado para a 
EJA, tendo como pano de fundo o governo federal do Partido dos Traba-
lhadores, então redefinidor de toda a estrutura política do país. 

A iniciativa trouxe a revalorização da educação profissional, e a 
maneira como este programa e toda sua política chegaram às escolas 
brasileiras, uma vez que se estabelece a dualidade entre o aspecto 
prescritivo (plano ideal) e o que ocorre em diversas unidades escola-
res, traços da realidade que se mostram na maioria das vezes comple-
tamente diferentes do que reza a lei. 

Importante ressaltar os aspectos que levaram a formação pro-
fissional a se tornar em âmbito nacional o tipo de escolarização mais 
valorizado pelo o Ministério da Educação (MEC), bem como para as 
Secretarias Estaduais de Ensino, com a nova “febre” da expansão das 
escolas profissionalizantes. 

Não obstante, a formação técnica retorna a nossas escolas como 
peça fundamental no novo projeto de país que hoje se vende para o 
mundo, inserido nas práticas político-econômicas mundiais pós-neoli-
beralismo, que se coadunam com os acordos e conchavos internacio-
nais, que, em verdade, servem para a manutenção das estruturas de 
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comando capitalistas, porém, com uma nova roupagem e modelo social 
a ser perseguido, conforme explicita Colontonio e Silva (2011):

Educação e trabalho vinculam-se na sociedade brasileira de 
formas diferentes, conforme as peculiaridades históricas e eco-
nômicas que caracterizam o modelo de desenvolvimento social 
dos países latino-americanos. Estas características traduzem-se 
em iniciativas globais de desenvolvimento e expansão do mo-
delo econômico capitalista que, ao atingir patamares elevados 
de produção e consumo dentre os países economicamente pri-
vilegiados, estendeu-se aos países periféricos (...) A expansão 
capitalista nestes países reconfigurou a relação entre educação 
e trabalho porque, dentre outros fatores, o capital torna-se o 
principal mediador (p. 65).

Assim, todo um conjunto legislacional foi criado no intuito de 
dar suporte a esse projeto educacional, como desdobramento de um 
grande projeto de políticas públicas. Com o Decreto N° 6.302, de 12 
de dezembro de 2007 foi criado o Programa Brasil Profissionalizado, 
“com vistas a estimular o ensino médio integrado à educação profis-
sional, enfatizando a educação científica e humanística, por meio da 
articulação entre formação geral e educação profissional no contexto 
dos arranjos produtivos e das vocações locais e regionais”. 

Em seguida, pela Lei N° 11.982 de 29 de dezembro de 2008 tra-
tou de expandir a Rede Federal de Ensino, uma ação para dar suporte 
ao novo modelo educacional em curso. Abriram-se diversas escolas, 
sobretudo, nas cidades interioranas, para que a profissionalização pu-
desse ir a todas as regiões do país, o mais ramificadamente possível. 

Componente desse compilado de políticas, o PROEJA é lan-
çado como um “braço” desse novo modelo educacional para a EJA, 
que, no caso da instituição supracitada, passou a funcionar em janeiro 
de 2007 após a confecção do seu Projeto Pedagógico. Tratou-se de 
um documento feito a muitas mãos, que, a exemplo de tantos outros, 
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deixou de fora a visão e a fala de sujeitos importantes neste processo, 
no caso, educadores e educandos. 

Assim, de maneira repentina, esta instituição, tão acostumada a 
receber em suas salas de aulas, alunos oriundos dos cursos de ensino 
fundamental de formação geral, ou ainda, aqueles que ingressavam em 
seus cursos técnicos após concluírem o ensino médio, ou mesmo em 
seus cursos de nível superior, teriam agora que trabalhar com um pú-
blico tão “exigente” em suas condições de vida, tornando premente a 
reconceitualização das práticas didatico-pedagógicas a partir de então, 
impondo ao fazer escolar a incorporação não apenas de um novo tipo 
de aluno, mas de gestores, professores, técnicos e pessoal de apoio.  

Não foi preciso um trabalho tão aprofundado para identificar al-
guns, porém sérios problemas que hoje existem no PROEJA naquela ins-
tituição. Com certeza o seria para explicar, histórica, metodológica e epis-
temologicamente em suas causas e proposição de possíveis soluções. 

Todavia ainda existe uma distância em relação às intenções polí-
ticas, a gestão escolar e as práticas escolares dos sonhos, dos interes-
ses, e das histórias de vida dos alunos que entraram naquela instituição 
para ocupar uma das vagas nos cursos ofertados (FREIRE, 2017; 2019). 

Não foi um projeto pensado e implantado coletivamente. O cur-
rículo integrado, na verdade só existe enquanto aspecto prescritivo, 
conforme vemos:

A respeito da organização curricular, considera-se que a EJA 
abre possibilidades de superação de modelos curriculares tra-
dicionais, disciplinares e rígidos. A desconstrução e construção 
de modelos curriculares e metodológicos, observando as ne-
cessidades de contextualização frente à realidade do educando, 
promovem a ressignificação de seu cotidiano. Essa concepção 
permite a abordagem de conteúdos e práticas inter e transdisci-
plinares, a utilização de metodologias dinâmicas, promovendo a 
valorização dos saberes adquiridos em espaços de educação 
não-formal, além do respeito à diversidade (BRASIL, 2007, p. 30). 
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Não existe na prática um diálogo profundo entre a dimensão da 
interdisciplinaridade ou da transdiciplinaridade curricular. O que é fato, 
e isso se traduz na análise documental realizada em relação aos docu-
mentos que regem os cursos. É um currículo feito nos moldes antigos, 
compartimentado em disciplinas, quase sem nenhuma possibilidade 
de trânsito entre as áreas do conhecimento que são trabalhadas.

CONCLUSÃO

Têm-se, após análise que a prática docente se restringe a um 
conjunto de aulas estanques, onde cada docente cumpre sua carga 
horária, sem que nenhum professor conheça o trabalho da outra, a 
não ser que o faça por conta própria. Nota-se, desta maneira, o dis-
tanciamento existente entre a lei, os documentos que regem o pro-
grama e a realidade vivida. 

Esta realidade, alavancada na pandemia, pode traduzir-se em 
alunos magoados, decepcionados, constrangidos por não se sentirem 
parte da instituição que estudam, com a consciência que não são res-
peitados nos seus direitos, embora estejam amparados por lei. 

Apesar da garantia do acesso a Rede Federal de Ensino, não 
existe a garantia de uma formação profissionalmente de qualidade, uma 
vez que não existem materiais didáticos apropriados, com a oferta de 
laboratórios específicos ao programa, o que torna ainda mais difícil a 
superação de muitas dificuldades e o resgate de parte de sua dignidade.

Os fatos corroboram para o delineamento de um contexto de 
desigualdades. Estes alunos não se sentem formados da mesma ma-
neira que os outros participantes da instituição. Sofrem com a pecha 
de serem chamados de alunos da EJA, portanto, parece que entraram 
pela “porta dos fundos”. O que deveria ser a oferta de um novo projeto 
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de vida, torna-se uma grande contradição, que não forma com quali-
dade a quem deveria formar, que não resgata o débito social daqueles 
cujos lugares sociais sempre foram reservados a opressão, a margina-
lidade, o trabalho braçal, a pobreza (FREIRE, 2017; 2019). 

Desta forma, com a conjunção destes fatores, é possível en-
contrar um número cada vez mais crescente de evasão na pandemia, 
pois os alunos passam a não acreditar na proposta do curso, além de 
muitos deles desistirem por não possuírem condições de acompanhar 
algumas disciplinas, especialmente aquelas ligadas à matemática e a 
física, uma vez que trazem consigo um comprometimento nos conteú-
dos destas disciplinas. 

Vale ressaltar, que os cursos foram implantados a revelia, sem 
que houvesse nenhum estudo no tocante as vocações e aos arranjos 
produtivos locais. Aquilo que poderia significar como o início de uma 
mudança de vida passa a reforçar, no íntimo destes educandos mais 
uma experiência de exclusão, de derrota e de aumento de dificuldade 
na vida, principalmente, em vias de um momento social de pandemia.
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INTRODUÇÃO

A presente sequência de atividades foi desenvolvida junto às 
turmas do 4º e 5º ano do Ensino Fundamental (séries iniciais) do Sesc 
– Centro Educacional de Parnaíba – PI e teve como proposta o de-
senvolvimento dos múltiplos saberes e conhecimentos ligados à histó-
ria, à geografia e à cultura do território piauiense, por meio do estudo 
de vestígios deixados pelos primeiros habitantes do estado do Piauí.  
De acordo com a Base Nacional Curricular Comum (BNCC):

O estudo da História contribui para os processos formativos de 
crianças, jovens e adultos inseridos na Educação Básica, con-
siderando suas vivências e os diversos significados do viver em 
sociedade. Desse modo, favorece o exercício da cidadania, na 
medida em que estimula e promove o respeito às singularida-
des e às pluralidades étnico-raciais e culturais, à liberdade de 
pensamento e ação e às diferenças de credo e ideologia, como 
requer, constitucionalmente, a construção da sociedade demo-
crática brasileira (BNCC, 2015, p. 241).

Dessa forma, a historicidade nos permite reconhecer os proces-
sos e atividades humanas em diferentes períodos do tempo e espaço, 
tendo o estudo do passado (a nossa ancestralidade) como forma de 
apropriação do tempo presente e da percepção enquanto sujeito his-
tórico e social. Segundo a Proposta Pedagógica do Sesc (2015, p.173) 
“a História aparece como um fenômeno que atravessa os tempos e 
nos ajuda a responder de onde viemos? O que somos? Para onde 
vamos? É a herança que todos temos ao nascer”. 

Considerando a importância de conhecer e estudar sobre as-
pectos relevantes da história do território, dos processos de formação 
das culturas e dos povos, relacionando-os com o espaço geográfico 
ocupado, visando o desenvolvimento da capacidade de compreender 
a arte, a espiritualidade e a cultura nos diferentes contextos históricos 
(Proposta Pedagógica, 2015), as professoras do 4° e 5° ano do Ensino 
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Fundamental do Sesc Centro Educacional de Parnaíba realizaram ativi-
dades relacionadas à Serra da Capivara e aos vestígios dos primeiros 
habitantes do Estado do Piauí. 

Percebendo a necessidade de preservação da memória e sen-
do este um direito de aprendizado das crianças, analisarmos nesta 
sequência as representações rupestres na composição da identidade 
dos povos antigos, e a relação dos homens e mulheres primitivos com 
a natureza e o mundo que os cercava, e como estes se apropriavam do 
espaço natural, transformando-o e dando significado a este. Observa-
mos o domínio da agricultura, da criação de animais, os instrumentos 
construídos inicialmente com pedras, o domínio dos metais e como os 
seres humanos foram se organizando em grupos, até desenvolverem 
as primeiras formas de leis e convívio.

Destarte, tivemos como objetivo geral proporcionar às crianças 
o conhecimento sobre os vestígios dos primeiros seres humanos no 
estado do Piauí. Como objetivos específicos, buscamos apresentar os 
sítios arqueológicos da Serra da Capivara por meio da visita virtual ao 
Museu do Homem Americano; socializar com as crianças a história da 
Fundação Museu do Homem Americano e da equipe de pesquisado-
res liderada pela arqueóloga Niède Guidon, e produzir releituras de 
artes rupestres em pedras e em jogo teatral utilizando o corpo. 

METODOLOGIA

O presente estudo é referente a um relato de experiências vivi-
das durante a pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19), momento de 
muitas incertezas, em que nos reinventamos como escola para alcançar 
as crianças e levar a educação a cada uma por meio de propostas ino-
vadoras e includentes.  Desta forma, “precisamos contribuir para criar a 
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escola que é aventura, que marcha, que não tem medo do risco, por isso 
recusa o imobilismo” (FREIRE, 2004, p.124). Para isto, contamos com o 
auxílio das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICS) para de-
senvolvermos atividades significativas, e que possibilitassem maior au-
tonomia das crianças no processo de construção dos conhecimentos.

Na primeira fase de aplicação do projeto, que se deu ainda nas 
aulas online, construímos um quadro de interesses com as crianças, 
explicando aos alunos os objetivos que gostaríamos de alcançar com 
o desenvolvimento da sequência. Nas demais fases, realizamos visitas 
virtuais ao museu, assistimos documentários, fizemos atividades de 
pintura em pedras e jogos teatrais. A culminância se deu com uma 
roda de conversa virtual na Plataforma Teams com o tema “Serra da 
Capivara: lugar de história, memória e cultura”, tendo como palestrante 
a Dra. Elisabeth Medeiros, membro da Fundação Museu do Homem 
Americano (FUNDHAM).

Primeira fase

A sequência Serra da Capivara se configurou como uma con-
vergência entre os Projetos Meu Estado Piauí (4° ano) e Uma volta ao 
mundo (5° ano), nos quais os estudos sobre a Serra da Capivara e o 
Museu do Homem Americano foram interesses em comum das crian-
ças. Depois do diálogo inicial das professoras com suas respectivas 
turmas, foi divulgado o nome da sequência e seus objetivos. As crian-
ças ajudaram a construir um quadro guia por meio da atividade Chuva 
de ideias, que nortearia o nosso trabalho, o que gostaríamos de desco-
brir durante as atividades da sequência. Segundo Leite (1996),

Ao participar de um projeto, o aluno está envolvido em uma ex-
periência educativa em que o processo de construção de conhe-
cimento está integrado às práticas vividas. Esse aluno deixa de 
ser, nessa perspectiva, apenas um aprendiz do conteúdo de uma 
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área de conhecimento qualquer. É um ser humano que está de-
senvolvendo uma atividade complexa e que nesse processo está 
se apropriando, ao mesmo tempo, de um determinado objeto do 
conhecimento cultural e ser formando como sujeito cultural (p. 32).

Então na primeira atividade, nossa sequência foi organizada da 
seguinte maneira: O que já conhecemos sobre a Serra da Capivara? 
O que gostaríamos de conhecer? Lembramos as crianças que as de-
cisões deveriam partir dos interesses das duas turmas, pois esta era 
uma sequencia didática comum ao 4° e 5° ano, e visava maior integra-
ção entre as turmas. As crianças fizeram perguntas como: “Onde eles 
viviam?”; “O que eles comiam?”; “Existia as diferenças entre trabalho 
de homem e trabalho de mulher?”; “Eles já conheciam o fogo?”; “Exis-
tiam preguiças gigantes na Serra?”; “O que era a megafauna?”; “Como 
surgiu a Pedra Furada?”. Após a construção de nosso Quadro Guia, 
era hora de realizarmos as etapas da nossa sequência que aconteceu 
durante os meses de março, abril e maio de 2021.

Segunda fase

Em nossas atividades de leitura, pesquisas e visita ao museu vir-
tual no site da Fundação Museu do Homem Americano (FUMDHAM), 
fizemos muitas descobertas sobre os vestígios e os sítios arqueológi-
cos existentes na Serra da Capivara, além da formação natural do lugar 
(fauna, flora, clima). Este momento foi muito importante para cons-
truirmos a base de nossos conhecimentos, além de permitir reflexões 
sobre esses achados, de forma coletiva e dialógica. 

A dialogicidade não nega a validade de momentos explicativos, 
narrativos em que o professor expõe ou fala do objeto. O funda-
mental é que o professor, alunos saibam que a postura deles, 
do professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, indaga-
dora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. O que 
importa é que professor e alunos se assumam epistemologica-
mente curiosos (FREIRE, 2004, p. 52).
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Tivemos como segundo eixo de atividades o Cine pipoca, com 
documentários sobre a história da FUMDHAM. Conhecemos a história 
da arqueóloga Niède Guidon e sua luta pela manutenção e continuidade 
das atividades de pesquisa do Museu. Neste documentário, as crianças 
puderam conhecer as dificuldades enfrentadas pelos pesquisadores, e 
como a ciência e a pesquisa são importantes para o crescimento intelec-
tual das pessoas e do país. “Tia, por que os cientistas do museu não ga-
nham dinheiro para as pesquisas se elas são importantes para o país?”; 
“Como eles fazem essas pesquisas?” (falas de crianças do 5° ano). 

Ao vermos imagens dos sítios e das pessoas que fazem parte 
da Fundação, pudemos estabelecer um vínculo de reconhecimento, 
ativando nas crianças o sentimento de proximidade e pertença àquela 
realidade, pois reconheceram a Serra da Capivara como parte de um 
patrimônio da humanidade presente em nosso estado do Piauí. Segun-
do Le Goff, “A memória é um elemento essencial do que se costuma 
chamar identidade individual e coletiva” (1994, p.477). Desta forma, 
mesmo não visitando o local de forma presencial, foi construída a me-
mória afetiva nas crianças, que demonstraram o interesse em saber 
mais sobre a Fundação e, um dia, visitar o museu. “Tia, quando passar 
a pandemia, quero visitar o parque e ver a Niède. Será que a gente 
consegue ver ela lá?” (fala de uma criança do 5° ano). 

Terceira fase

Neste momento foi proporcionado às crianças vivências artís-
ticas envolvendo as pinturas rupestres da Serra, dentre elas um jogo 
teatral e pintura de gravuras rupestres em pedras. Com estas ativida-
des, as professoras abriram caminhos para aguçar a curiosidade das 
crianças, que se envolveram ativamente ao longo de todo o proces-
so. “Quando a criança se expressa por meio da arte, ela se lança, se 
projeta. Nesse projetar existe um movimento de dentro para fora e de 



sumário 212

fora para dentro. Desta forma, ela modifica e está sendo modificada, 
ela expressa o que sente e assimila aspectos dos ambientes de suas 
vivências”. (Proposta Pedagógica do Sesc, 2015, p. 202).

O jogo teatral consistia na montagem de fotografia a partir de 
imagens de figuras rupestres. As crianças enviaram fotos de encena-
ções, reproduzindo as imagens rupestres com seus próprios corpos. 
Desta forma, imaginaram cenas do cotidiano dos seres humanos pri-
mitivos, como eles se relacionavam, seus rituais, festividades, como 
caçavam, entre outros. 

Por meio da pintura em pedras, as crianças reproduziram gravu-
ras rupestres da Serra utilizando pedras que coletaram em suas casas 
e tinta guache. Ao final da atividade, as pedras produzidas pelas crian-
ças foram fixadas em uma parede da escola.

Finalizando a Sequência de Atividades sobre a Serra da Capi-
vara, foi realizada uma socialização virtual na Plataforma Teams com 
o tema Serra da Capivara: lugar de história, memória e cultura, tendo 
como palestrante a Dra. Elisabeth Medeiros, membro da FUMDHAM. 
Por meio desta roda de conversa virtual, as crianças puderam conhe-
cer mais sobre o trabalho da Fundação, e conversaram diretamente 
com uma das responsáveis pelo Museu, fato que as aproximou ainda 
mais da realidade da Serra da Capivara. Neste momento, elas pude-
ram fazer suas perguntas a uma especialista no assunto, que dialogou 
com as crianças de forma comprometida e afetuosa, adequando a 
linguagem científica para que os estudantes compreendessem e se 
apropriassem dos conhecimentos. 

Após a palestra, as crianças foram convidadas a escreverem 
cartas socializando os conhecimentos adquiridos ao longo da Sequên-
cia. As cartas foram encaminhadas para a FUMDHAM, como forma de 
agradecimento aos pesquisadores do Museu. 
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Figura 1 – Figuras Rupestres na pedra

Fonte: as autoras, 2021.

Figura 2 – Jogo teatral representando Gravuras Rupestres

Fonte: as autoras, 2021.
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Figura 3 – Convite enviado às crianças pelas plataformas digitais

Fonte: as autoras, 2021.

Figura 4 – Palestra virtual com a Dra. Elisabeth Medeiros, da 
Fundação Museu do Homem Americano – FUMDHAM

Fonte: as autoras, 2021.



sumário 215

CONCLUSÃO

Pensar nas múltiplas descobertas em que podemos possibilitar 
às crianças o aprendizado em meio aos achados de suas pesquisas, 
observações e interações é a marca de nossa Proposta Pedagógica. 
Mesmo em tempo de pandemia, frente aos desafios enfrentados, não 
deixamos de usar como ponto de partida o aprendizado significa-
tivo, que nossas práticas podem gerar. Desse modo, a equipe do 
Sesc – Centro Educacional de Parnaíba- PI, tem buscado propor-
cionar às crianças e famílias novos caminhos que tornem o proces-
so de ensino-aprendizagem possível e significativo. Percebemos e 
concebemos a educação como meio dialógico entre teoria e prática, 
que extrapola os muros da escola e das plataformas virtuais, pois o 
conhecimento está presente em todos os espaços, e nosso papel é 
mediar esse processo para que educandos e educandas percebam 
as possibilidades presentes em tudo que os cerca, despertando as-
sim a curiosidade e vontade de aprender. 
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INTRODUÇÃO

Ao longo de suas trajetórias formativas, os professores entram 
em contato com diferentes saberes, em destaque, podem ser men-
cionados os saberes pedagógicos, os científicos e os práticos, que 
constituem e são estudados pelas diversas ciências que fundamentam 
à docência. Desse modo, estes profissionais produzem e reelaboram 
conhecimentos que são essenciais as suas práticas pedagógicas. 
Além disso, é importante considerar que no exercício da profissão os 
docentes também desenvolvem diferentes saberes advindos de um 
trabalho contínuo, na interação com os outros sujeitos e no conheci-
mento do seu meio (FREITAS; SANTOS; LIMA; MIRANDA; VASCON-
CELOS; NAGLIATE, 2016), tendo a possibilidade de articular teoria e 
prática via práxis transformadora.

Nesse sentido, é importante destacar que “[...] a formação para a 
docência não se fundamenta somente em conhecimentos disciplinares 
e de conteúdo, mas deve envolver habilidades, como as consideradas 
pelos contextos sociais em que se insere o profissional docente.” (LIMA; 
LOUREIRO, 2017, p. 124). Sendo assim, a formação inicial de professo-
res não pode ser restrita a transmissão de conhecimentos disciplinares 
e de conteúdos, mas é importante que ela estimule os licenciandos a 
desenvolverem habilidades e competências que são consideradas fun-
damentais ao exercício do magistério, mediante as necessidades forma-
tivas que emergem do contexto em que estes estão inseridos. 

À vista disso, tem-se que a dinâmica de todas as escolas bra-
sileiras foi transformada em 2020 por conta da pandemia da CO-
VID-19, iniciada no Brasil em março de 2020, e, por isso, para evitar a 
contaminação, foi necessária a suspensão das aulas presenciais por 
tempo indeterminado e o desenvolvimento dos processos de ensino 
e de aprendizagem escolares passaram a ocorrer por intermédio do 
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ensino remoto1. Segundo Pimentel e Carvalho (2020) este é o mo-
mento oportuno para toda a comunidade escolar refletir e também 
discutir sobre suas práticas didático-pedagógicas, já que esse con-
texto se apresenta como uma situação singular. Mesmo os sujeitos 
que já estão familiarizados com a educação a distância sabem que a 
situação atual é diferente, uma vez que, se apresentam limitações e 
ao mesmo tempo potencialidades que a difere do que usualmente se 
conhece na modalidade de ensino a distância. 

Logo, faz-se necessário o compartilhamento das vivências oriun-
das deste cenário peculiar. Assim sendo, na perspectiva da educação 
em contexto de ensino remoto e na constituição de novos conhecimen-
tos por parte dos sujeitos, como também “[...] a partir da solução de 
problemas reais com a inclusão de recursos digitais, [é que] a inter-
disciplinaridade pode ser uma boa alternativa, pois colabora para que 
a interação e [o] diálogo entre as diferentes áreas do conhecimento 
– representadas por disciplinas – aconteça” (CARDOSO, 2015, p. 215). 

Desse modo, a implementação dos recursos digitais na práti-
ca pedagógica do professor contribui para que a interdisciplinarida-
de aconteça, já que favorecem o diálogo entre as diversas áreas do 
conhecimento retratadas pelas disciplinas e, por isso, este trabalho 
iniciou-se a partir do seguinte problema: como as tecnologias digitais 
contribuem para a interdisciplinaridade nos processos de ensino e 
aprendizagem? E como objetivo delimitou-se: compreender como as 
tecnologias digitais contribuem para a interdisciplinaridade nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem. Apresentou-se como justificativa 
para a realização desta pesquisa, em instância pessoal, o entendimen-
to acerca da interferência da pandemia na sociedade, sobretudo nos 
processos de ensino e de aprendizagem. 

1	 O ensino remoto começou a ser desenvolvido no contexto da pandemia em 2020, para 
evitar aglomerações nas escolas e possíveis contaminações. Desse modo, as escolas 
foram surpreendidas com essa rápida transição do ensino presencial para o remoto, sendo 
o WhatsApp, Google Sala de Aula (Classroom), o Google Meet e o Google Formulário, as 
principais tecnologias digitais utilizadas pelos professores para mediar os processos de 
ensino e de aprendizagem, entre outras plataformas e aplicativos.
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Nesse sentido, é importante mencionar que “[...] A realidade so-
cial é a cena e o seio do dinamismo da vida individual e coletiva com 
toda a riqueza de significados dela transbordante. [...] é mais rica que 
qualquer teoria, qualquer pensamento e qualquer discurso [...]” (MI-
NAYO, 2012, p. 14). Logo, a abordagem escolhida para guiar a produ-
ção deste estudo realizado no ano de 2021 foi a qualitativa, pois está 
relacionada ao ensino remoto, que é a realidade na qual as escolas 
estão atravessando desde 2020, além de enfatizar as experiências in-
dividuais e coletivas dos sujeitos. 

Atrelado a essas vivências significativas apresenta-se as ideias 
dos seguintes autores na fundamentação teórica: Almeida, Pimen-
ta e Fusari (2019); Alves e Garcia (2011); Cardoso (2015); Castells 
(2017); Freitas, Santos, Lima, Miranda, Vasconcelos, Nagliate (2016); 
Lima e Loureiro (2017); Maheu (2008); Pimentel e Carvalho (2020). 
Como também, foi desenvolvida uma pesquisa de campo cujo instru-
mento para coleta de dados foi um questionário com cinco questões 
abertas2, direcionadas a seis licenciandos de diferentes semestres 
do curso de pedagogia, de uma universidade pública localizada no 
município de Itapipoca-Ceará. 

Em continuação, tem-se que esta pesquisa também foi rele-
vante, em âmbito profissional, porque estimulou a produção e o com-
partilhamento de conhecimentos sobre as tecnologias digitais e suas 
implicações à interdisciplinaridade. E, por fim, fez-se necessário essa 
investigação para a sociedade, uma vez que pode fomentar outros 
diálogos sobre as diversas experiências e os saberes mobilizados para 
o exercício da profissão no ensino remoto. O trabalho em questão, tem 
a seguinte estrutura, a introdução que já foi concluída, o desenvolvi-
mento em que consiste a fundamentação teórica, por conseguinte, a 

2	 O questionário utilizado para a obtenção dos dados constituiu-se de cinco questões sub-
jetivas com base nas seguintes categorias teóricas – tecnologias digitais da informação e 
comunicação (TDICs), interdisciplinaridade, ensino e aprendizagem. Este instrumento foi 
elaborado via google formulário e enviado para os participantes.
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análise dos dados coletados e produzidos com a pesquisa de campo 
e por fim, apresentam-se as considerações finais e as referências. 

APORTE TEÓRICO

Desde o final do século passado as mudanças que marcam 
a sociedade contemporânea estão fazendo com que os problemas 
escolares deixem de ser apenas responsabilidade da área de educa-
ção. Como também, os problemas sociais passaram a ser convertidos 
em problemas escolares (ALMEIDA; PIMENTA; FUSARI, 2019). Assim 
sendo, com a disseminação da pandemia do coronavírus, em todo o 
mundo, o sistema educacional também foi atingido, já que a escola 
não pode se desvincular da realidade social e vice-versa. 

Portanto, “[...] não se pode pensar a formação simplesmente 
na esfera acadêmica [...], mas é preciso pensá-la na totalidade das 
esferas que a compõem: a da prática pedagógica cotidiana, da prática 
política coletiva, da ação governamental [...]” (ALVES; GARCIA, 2011, 
p. 84). Dessa maneira, em 2020 com a necessidade da população 
passar a viver em quarentena, como uma medida preventiva contra a 
COVID-19, as aulas presenciais foram suspensas. Todavia, o ano letivo 
ainda estava em seu curso e, assim, o sistema de ensino precisava 
com urgência se adequar ao novo contexto e por isso, as práticas pe-
dagógicas dos professores passaram a ser desenvolvidas de forma re-
mota, algo realizado de modo emergencial e sem formação específica.

Nesta perspectiva, o ensino remoto vem se mostrando, apesar 
das limitações de acesso, interrupções na internet e dificuldades no ma-
nuseio com relação às tecnologias digitais, a melhor opção neste mo-
mento. Em razão disso, o “novo normal” exige dos professores novas 
competências mais amplas e sofisticadas. Logo, os docentes precisam 
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aprimorar suas competências em Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação – TDICs (CIEB, 2019). No entanto, é preciso comentar que 
“[...] A falta de uma formação qualificada do (a) licenciando (a) é, por-
tanto, um dos entraves para a promoção de um processo educacional 
que contribua para sua aprendizagem” (LIMA; LOUREIRO, 2017, p. 123). 
Ou seja, a falta de articulação ou até mesmo a ausência das tecnologias 
digitais da informação e da comunicação nas disciplinas que compõem 
o currículo das universidades, dificulta o desenvolvimento das compe-
tências digitais por parte dos professores e dos alunos.

Dessa forma, com o ensino remoto os professores não podem 
desenvolver da mesma forma que antes suas práticas pedagógicas, já 
que o número de alunos participando desses momentos é menor em 
decorrência da dificuldade de acesso. Logo, é importante que os pro-
fessores incorporem “[...] novos saberes, elejam práticas inovadoras e 
facilitadoras em favorecimento do ensino-aprendizagem discente. [...]” 
(FREITAS; SANTOS; LIMA; MIRANDA; VASCONCELOS; CARVALHO; 
NAGLIATE, 2016, p. 437).  Frente a isso, os professores precisam buscar 
diariamente metodologias de ensino diferenciadas para realizar em suas 
aulas remotas, a fim de melhor promover a aprendizagem dos alunos. 

À vista disso, o ensino remoto vem possibilitando a descoberta 
e a implementação de recursos tecnológicos que ajudam o professor 
a desenvolver o conteúdo programático, são eles: WhatsApp, Google 
Sala de Aula, Google Meet e o Google Formulário. Acrescenta-se ainda 
que: “Os processos de socialização envolvem buscas, construções, 
ansiedades, escolhas, frustrações, desistências, mas também realiza-
ções e adesão à profissão. [...]’’ (ALMEIDA; PIMENTA; FUSARI, 2019, 
p. 193).  Portanto, a realidade na qual os professores estão vivenciando 
pode desencadear ansiedade, frustrações, desistências, mas também 
a aprendizagem de novos recursos que contribuam para o seu desen-
volvimento profissional docente. 
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Na perspectiva de Castells (2017), a educação precisa ser con-
siderada um bem prioritário, já que a chave do êxito econômico do Su-
deste Asiático é o investimento maciço na Educação. Contudo, este é 
o maior problema da América Latina e, em particular do Brasil. Em adi-
ção, aponta-se que: “[...] é essencial ainda uma formação continuada 
que incentive práticas de diálogo direto com a realidade das escolas 
e da vida dos professores e gestores” (ALMEIDA; PIMENTA; FUSARI, 
2019, p. 192). Por isso, é fundamental que sejam promovidas forma-
ções de qualidade para os docentes ainda em formação inicial sobre 
o uso das novas tecnologias digitais e consequentemente, sobre as 
competências digitais, tão essenciais para o magistério na atualidade. 

Desse modo, as competências digitais segundo o Centro de 
Inovação para a Educação Brasileira – CIEB (2019) consistem na mo-
bilização de conhecimentos, atitudes, práticas, valores e comporta-
mentos que os professores precisam dominar para saberem utilizar as 
tecnologias digitais de forma a desenvolver uma aprendizagem crítica, 
colaborativa e criativa com os alunos. Portanto, nas aulas remotas é im-
portante a construção do conhecimento colaborativo em grupo, valori-
zando os múltiplos saberes dos alunos com a mediação do professor. 
Nesta concepção, os computadores não são máquinas para ensinar, 
mas sim para conectar as pessoas (PIMENTEL; CARVALHO, 2020). 

Nesse sentido, o CIEB (2019, s/p) reforça que: “A profissão 
professor exige o desenvolvimento de competências digitais para [a] 
transformação da prática pedagógica, [da] cidadania digital e [do] de-
senvolvimento profissional”. A realização de aulas remotas semanal-
mente e a postagem de atividades no google sala de aula são ações, 
por exemplo, que exigem cada vez mais dos professores o domínio 
sobre as competências digitais para que possam realizar seu trabalho. 
Desse modo, é fundamental a sintonia das ações desenvolvidas pelos 
professores, alunos e a gestão escolar. Então, o professor é o eixo es-
sencial nessa construção pedagógica e a equipe gestora tem o papel 
de incentivar e mediar esse processo (CARDOSO, 2015). 
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Logo, o conhecimento é uma busca permanente, além ser práti-
ca e reflexiva. E por sua vez, essa experiência prática e reflexiva do su-
jeito se relaciona direta e permanentemente com o objeto em questão, 
que neste contexto de ensino remoto são as TDICs (ALVES; GARCIA, 
2011). Dando continuidade, com relação a inclusão das tecnologias 
digitais nos currículos dos cursos de formação inicial para o magistério 
é importante acrescentar que

[...] poderia favorecer a construção de atitudes autônomas e cole-
tivas, pois a relação com as TDICs não se daria em espaços de-
finidos e fronteiriços ou eminentemente tecnicistas em relação à 
prática docente. Tal perspectiva tende a possibilitar a apropriação 
mais coesiva, subjetiva e fluida do uso destes artefatos para o 
apoio à atitude docente em relação às aprendizagens mediadas 
pelo computador (LIMA; LOUREIRO, 2017, p. 125).

Então, a inclusão das tecnologias digitais nos currículos das 
licenciaturas favorecem o desenvolvimento de atitudes autônomas e 
coletivas por parte de seus sujeitos, pois as TDICs possibilitam uma 
prática docente mais coesiva, subjetiva e fluída com relação ao uso 
desses recursos. Quanto à isso, complementa-se que “[...] a maioria 
de nossos alunos trabalhadores, mesmo em nível de graduação, não 
tem acesso fácil a ela [a internet] [...] embora a internet possa constituir 
uma ferramenta didática potente, a rede mais importante é aquela que 
os professores conseguem construir entre si’’ (MAHEU, 2008, p. 170). 
Assim, tem-se que muitos alunos de graduação não têm um fácil aces-
so a internet o que ocasiona dificuldades em assistir as aulas e realizar 
as atividades. Embora a internet seja um recurso em potencial à prática 
pedagógica do professor, a rede mais importante ainda é aquela que 
os professores estabelecem com seus alunos. 

Dessa forma, as práticas pedagógicas desenvolvidas na es-
cola e universidade acontecem por intermédio do currículo. Com-
preende-se por currículo, o conjunto de saberes e conhecimentos 
científicos que são elaborados a nível nacional e que precisam ser 
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implementados nas instituições de ensino, respeitando e valorizando 
as particularidades de cada uma. Como também, o currículo real, 
sendo aquele que se expressa pelas diversas áreas do conhecimen-
to, as chamadas disciplinas. E por fim, tem-se uma outra vertente, a 
de currículo oculto, que abrange os valores, atitudes, ideias, concep-
ções e comportamentos que permeiam de modo sutil as relações 
entre professores e alunos no âmbito escolar. Por conseguinte, 

Se estivermos tratando de problemas reais, precisamos desen-
volver um olhar mais abrangente sobre a questão; nossas vidas 
não são operadas separadamente dentro de cada uma das dis-
ciplinas existentes na ciência, na maioria das vezes, precisamos 
conversar com outras áreas para encontrar alternativas adequa-
das. [...] (CARDOSO, 2015, p. 125).

Assim sendo, a escola e a universidade precisam desenvolver 
seus processos de ensino e de aprendizagem em articulação com os 
problemas reais que emergem da sociedade e para isso, é necessário 
um olhar mais atento e abrangente sobre cada questão que se apre-
senta. Dessa forma, para entender cada problemática é fundamental 
a constituição de conhecimentos baseados na interligação entre as 
diversas áreas da ciência, a fim de encontrar possíveis encaminha-
mentos. Ou seja, a interdisciplinaridade “[...] viabiliza uma aprendi-
zagem por meio da prática e permite uma integração das disciplinas 
que facilita a apreensão pelos alunos de um pensamento complexo, 
hoje indispensável em face da tarefa do educador num mundo cujos 
maiores problemas [...] não podem ser resolvidos por uma perspectiva 
monodisciplinar’’ (MAHEU, 2008, p. 169).

Por esse ângulo, o diálogo interdisciplinar entre as diversas 
áreas do conhecimento pode ser facilitado pelo uso das TDICs. 
Esta interação não significa ter uma linguagem em comum, mas 
questionar, provocar, discutir, debater e pensar na possibilidade de 
um questionamento feito por uma disciplina ser respondida por ou-
tra. Enfim, refletir em conjunto a partir de uma formação específica 
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para que a elaboração do conhecimento aconteça, sem a preocu-
pação da preponderância de uma disciplina sobre outra (CARDO-
SO, 2015). Nesse sentido, cabe destacar que “[As aprendizagens 
mútuas e significativas entre professor (a) e alunos (as) vivenciadas 
em formação inicial podem] contribuir com um ganho de autonomia 
intelectual, saindo-se da postura de simples transmissor de conteú-
dos, promovendo significado e engajamento para os alunos (as) e 
para si mesmo” (LIMA; LOUREIRO, 2017, p. 130).

ANÁLISE DE DADOS

As tecnologias digitais são recursos e sistemas usados para a 
difusão de informações, sendo assim, as tecnologias proporcionam 
a inter-relação de diferentes concepções e ampliam a dimensão cog-
nitiva dos que conseguem filtrar essas informações, com vistas a se 
apropriar dos conhecimentos e descartar o que não é verídico. Em 
virtude disso, ter acesso e ser usuário dos meios digitais proporciona 
vantagens e desvantagens, pois prescinde de uma avaliação crítica, 
ao distanciar-se da aceitação passiva acerca das informações dis-
postas. Portanto, faz-se necessário “[...] a inserção de tecnologias di-
gitais como ferramenta na construção de aprendizagens significativas 
para professores e alunos, bem como refletimos acerca do currículo 
escolar, sugerindo o trabalho interdisciplinar como uma possibilidade 
de diálogo na construção de saberes” (CARDOSO, 2015, p. 208).

Com base nisso, as tecnologias digitais vinculadas aos proces-
sos de ensino e aprendizagem podem levar os alunos e professores 
a um amplo acesso de dados, que precisam ser avaliados, proporcio-
nando diálogos. No contexto de pandemia do COVID-19 e de isola-
mento social, o acesso às tecnologias não só conectou, como propi-
ciou a interação, o ensino e aprendizagem dos discentes. Contudo, a 
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que se considerarem as limitações sociais e econômicas que, nesse 
contexto pandêmico, foram ampliadas e se tornaram mais nítidas. Sen-
do assim, o âmbito educacional também deixou visíveis as marcas da 
segregação que essas desigualdades sociais provocaram, pois nem 
todos tiveram acesso e condições adequadas para acompanhar o pro-
cesso educativo durante o ensino remoto.

Em confluência, destaca-se por Joana que

As tecnologias digitais é todo recurso ou dispositivo utilizado 
como forma de contribuir com a transmissão de informações, 
com acesso às novas formas de se comunicar, compreender 
determinando assunto através da mesma, para auxiliar nesse 
processo de ensino aprendizagem, pois de certa forma o pro-
fessor estará usando essas tecnologias a fim de contribuir com 
a aprendizagem dos estudantes por meios dessas tecnologias. 

As tecnologias, partindo do argumento da participante aponta-
da acima, envolve vastos recursos e aparelhos que prescindem de 
condições econômicas e financeiras para sua aquisição e uso. Por 
isso, é imprescindível que sejam fomentadas reflexões sobre a realida-
de social da maioria da população brasileira e sobre as consequências 
que o contexto emergencial e pandêmico provocou. Porquanto, a partir 
dessas análises, é possível conhecer as implicações das tecnologias 
na educação, bem como as limitações quanto ao seu acesso. 

Em adição, afirma-se que “Tecnologias digitais são mecanismos 
virtuais que se atualizam cotidianamente. Essas tecnologias auxiliam na 
realização de trabalhos escolares e/ou acadêmicos, em pesquisas, aces-
so a diferentes informações, entre outros” (CATARINA). As vantagens 
anunciadas se relacionam ao acesso a artigos, resumos, monografias, 
dissertações, teses e demais trabalhos acadêmicos, que se constituem 
como produções científicas que proporcionam o contato com diversos 
conhecimentos. No entanto, por vezes, os usuários acabam assimilando, 
como conhecimento, informações provenientes de sites sem confiabili-
dade e difundindo, desse modo, notícias falsas. Destaca-se também que
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As tecnologias digitais são recursos que podem ser usados em 
diversas áreas, possuindo como base principalmente a internet, 
celular e computador. Essas tecnologias digitais podem ser utili-
zadas para promover a ludicidade, dinamicidade e participação 
dos alunos no processo de ensino e aprendizagem, visto que 
os sujeitos sentem-se mais instigados a participar das aulas, en-
tendendo que a maioria dos indivíduos sabe usar as tecnologias 
e são adeptos a ela em seu cotidiano (SARA).

Nesse sentido, as aulas, diante do cenário de transformação 
das relações sociais, precisam ser atrativas, pois os alunos, envol-
vidos pela dinamicidade social, apresentam dificuldades de con-
centração e necessitam de estratégias criativas para que consigam 
aprender, por isso, as tecnologias se mostram como recursos lúdicos 
que estimulam a participação no contexto do ensino presencial. Con-
tundo, no contexto do ensino remoto, em que estas tecnologias se 
apresentaram como a única forma de acesso à educação escolar; 
existiram também desvantagens, para além do acesso de poucos 
alunos, a dificuldade de participação efetiva dos alunos que têm esse 
acesso. Porquanto, na maioria dos casos, poucos os alunos ligavam 
suas câmeras e/ou áudios para facilitar a interação, bem como fazer 
perguntas nas vídeo-chamadas e uma minoria, em virtude disso, con-
seguia ter uma aprendizagem significativa. 

Assim, Cardoso (2015, p. 10) pontua a necessidade de outra 
forma de interatividade, permeada pelo diálogo, participação, autono-
mia e reciprocidade, perpassando assim, uma comunicação passiva 
com os meios tecnológicos. Nesse sentido, “[...] ainda que os (as) 
licenciandos (as) estejam imersos em uma sociedade cibercultural em 
que sua formação não contempla o uso das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDICs) em diferentes contextos, torna o 
pensar crítico da integração desse tipo de tecnologia na docência uma 
ação imprescindível” (LIMA; LOUREIRO, 2017, p. 123). 
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Com relação às aprendizagens e aos desafios com relação ao 
uso das tecnologias digitais no contexto das aulas remotas, Maria 
destacou que “Foi e continua sendo muito desafiador, mudamos com-
pletamente a nossa rotina, mas tiveram grandes benefícios. Conhecer 
plataformas, aprender a utilizar elas e apesar dos contras, foi enrique-
cedor” (MARIA). O âmbito escolar e familiar, diante disso, se inter-re-
lacionaram ainda mais e foi necessária uma nova adaptação a este 
contexto pandêmico, tanto nas instâncias emocionais e psicológicas, 
como nas cognitiva e interpessoal. 

Assim, menciona-se que “No ensino remoto aprendi a usar mui-
tos espaços digitais, como Google meet, Google sala de aula, Google 
documentos e Google drive. O maior desafio foi aprender a manusear 
esses mecanismos e criar uma rotina de estudos nesses espaços” 
(CATARINA). Com isso, se explicitam plataformas que foram utilizadas 
no ensino remoto e que, diante disso, proporcionaram o desenvolvi-
mento do processo de ensino e de aprendizagem. 

Em meio a esse grande fluxo de informações e a essa aquisição 
de novas aprendizagens, faz-se importante também à existência da 
interdisciplinaridade, pois esta irá proporcionar a organização efetiva 
dos esquemas mentais, fazendo com que haja ligações entre os di-
versos conhecimentos assimilados, por isso, evidencia-se que “Inter-
disciplinaridade é a ligação de disciplinas do currículo fazendo com 
que os assuntos delas se interliguem e possam ser trabalhados lado a 
lado. Ela facilita o processo de ensino-aprendizagem porque o assunto 
fica mais claro e mais completo” (CALEB). Logo, a interdisciplinaridade 
facilita a aquisição dos conhecimentos, porque rompe com a difusão 
fragmentada, ao interligar diferentes áreas do conhecimento e propor-
cionar a aprendizagem significativa. 

Assim, as tecnologias podem contribuir para a interdisciplinari-
dade “dinamizando os saberes, colocando em evidência práticas pe-
dagógicas utilizadas na efetivação do ensino e aprendizagem” (JOSÉ), 
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além de ampliar o acesso a diversos recursos que ampliam a ligação 
entre os saberes existentes. Portanto, as tecnologias podem “[...] con-
tribuir por meio das plataformas que estão sendo utilizadas, vídeos, 
slides [...] e também recursos que dão a esses alunos protagonismo, 
como criação de jogos, aplicativos, criação de páginas na internet, 
dando autonomia a eles” (JOANA). Autonomia que os leva a constituir 
novas aprendizagens e a assimilar outros saberes.  

Em virtude disso, o uso das tecnologias digitais favorece a inter-
disciplinaridade e os processos de ensino e aprendizagem “[...] de for-
ma a mediar a comunicação [...] proporcionando [...] novas formas de 
aprendizagem no processo de ensino, fazendo com que o professor 
compreenda os vários recursos que podem ser usados nessa promo-
ção da interdisciplinaridade [...]” (JOANA). 

Portanto, quando as tecnologias digitais são usadas de forma 
crítica, podem auxiliar na reflexão sobre os conhecimentos que estão 
dispostos, reconhecendo-os como sistêmicos e capazes de inter-re-
lacionar diversos conceitos, teorias e argumentações e, por isso, ca-
racterizados como interdisciplinares. Dessa forma, “[...] há sim um link 
possível entre as tecnologias digitais, o currículo e a interdisciplinarida-
de na escola a partir da ação docente, desde que essa tarefa seja com-
partilhada e fomentada pela equipe gestora” (CARDOSO, 2015, p. 218).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As tecnologias digitais, enquanto recursos utilizados como for-
ma de contribuir com a transmissão de informações, no contexto de 
pandemia, foram amplamente usadas no ensino remoto, mas já exis-
tiam e integravam o processo de ensino e aprendizagem, no entanto, 
não eram utilizadas com a mesma intensidade dos tempos atuais. 
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Sendo assim, o âmbito escolar, no contexto atual, se apoia nas tec-
nologias para difundir os conhecimentos científicos e, por conta do 
isolamento social devido a pandemia do COVID-19, usa esses recur-
sos como uma forma de interação e de comunicação, constituindo os 
processos de ensino e de aprendizagem.

Dessa forma, o ensino remoto surgiu como uma alternativa para 
esse cenário, mas não pode ser acessado por todos, por conta das 
condições econômicas e sociais em que estão inseridos muitos su-
jeitos. A inclusão das tecnologias digitais nessa conjuntura se mostra 
como essencial e representa uma alternativa que irá permear, de modo 
mais intenso, também o ensino presencial, para trazer dinamicidade 
e ludicidade as práticas educativas. A interdisciplinaridade como re-
lação entre as disciplinas, matérias ou áreas do conhecimento se re-
vela como uma nuance que pode ser contemplada com o uso das 
tecnologias digitais. Portanto, as mesmas contribuem para a interdis-
ciplinaridade, porque suscitam relações entre as diversas formas do 
conhecimento e propiciam um diálogo com diferentes pontos de vista.
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